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E se a gente se dissesse que nada tem muita importância,
que se basta se habituar a fazer os mesmos gestos de uma
forma idêntica, aspirando somente à perfeição plácida da
máquina? Tentação da morte. Mas a vida se revolta e
resiste. O organismo resiste. Algo, no corpo e na cabeça,
se fortalece contra a repetição e o nada. A vida: um gesto
mais rápido, um braço que pende inoportunamente, um
passo mais lento, um sopro de irregularidade, um falso
movimento, a “reconstrução”, o “escoamento”, a tática
do posto; tudo o que faz com que, nesse irrisório
quadrado de resistência contra a eternidade vazia que é o
posto de trabalho, haja ainda acontecimentos, mesmo
minúsculos, que haja ainda um tempo, mesmo
mostruosamente (sic) estirado. Esse desajeito, esse
deslocamento supérfluo, essa aceleração súbita, essa
solda fracassada, essa mão que retoma a vida que se liga.
Tudo o que, em cada um dos homens da cadeia, urra
silenciosamente: “Eu não sou uma máquina”. R. Linhart:
L’établi, Paris, ed. de Minuit, 1978, p. 14 (In: PÊCHEUX,
Michel, 1988).



RESUMO

Esta dissertação teve como objetivo principal compreender o contexto mais amplo

que determina as profissões dos egressos dos Cursos de Técnico Agrícola – TA (tendo como

exemplo a Escola Agrotécnica Federal de Rio do Sul) e de Engenheiro-Agrônomo – EA

(tendo como exemplo a Universidade Federal de Santa Catarina) compreendendo suas

semelhanças e suas diferenças. Tomamos a Análise do Discurso (AD) de linha francesa como

nosso dispositivo teórico e construímos um dispositivo analítico estabelecendo analogias entre

os processos discursivos envolvidos na constituição dessas profissões. A constituição do

sujeito-profissional foi o recorte norteador de nossa leitura e análise. Destacamos aspectos

históricos que possibilitam a existência dos dois profissionais na atualidade. Evidenciamos as

semelhanças e diferenças entre esses profissionais, tanto em relação à formação (cursos e

currículos) como em relação à legislação que regulamenta tais profissões, encontramos

especificações para o TA (autoria menor), e generalizações para o EA (autoria maior).

Observamos que de todos os documentos envolvidos no ritual do estágio curricular, o único

que abre espaço para a função-autor é o relatório de estágio, em sua textualização, permitindo

ao aluno se ver como profissional, ao suturar as brechas que se abrem durante o processo de

formação profissional. A escrita e a defesa do relatório de estágio constroem a ponte ligando o

lugar do aluno, da submissão, da não responsabilidade, para o lugar do profissional. Assim,

somente nessa conjuntura, há um alinhamento de todo o processo escolar com as exigências

históricas, sociais e ideológicas feitas a esses profissionais.

Palavras-chave: sujeito-profissional, relatório de estágio, autoria, curso de nível

técnico.



RESUME

Cette dissertation a eu comme objectif principal comprendre le contexte le plus

ample qui détermine les professions de ceux qui sortent des Cours de Technicien Agricole –

TA (Escola Agrotécnica Federal de Rio do Sul) et d’Ingénieur-Agronome (Universidade

Federal de Santa Catarina) tout en comprenant leurs ressemblances et leurs différences. Nous

prenons l’analyse  du discours de ligne française comme notre dispositif théorique et nous

construisons un dispositif analytique en établissant des analogies entre les processus de

discours engagés dans la constitution de ces professions. La constitution du sujet-

professionnel ce a été le découpage  de direction de notre lecture et d’analyse. Nous détachons

des aspects historiques qui rendent possible l’existence des deux professionnels dans

l’actualité. Nous prouvons les similitudes et les différences entre ces professionnels aussi bien

concernant la formation (cours et curriculums) comme concernant la législation qui règle

telles professions, nous trouvons des spécifications pour TA (paternité/responsabilité dans  un

domaine moins grand), et généralisations pour EA (paternité/responsabilité plus large). Nous

observons que tous les documents engagés dans le cérémonial du stage curriculaire, le seul

qui ouvre de l’espace pour la fonction-auteur c’est le rapport de stage, quand son écriture, en

permettant à élève de se voir comme professionnel, au moment de suturer les brèches qui

s’ouvrent pendant le processus de formations professionnelles. L’écriture et la défense du

rapport de stage construit le pont liant la place de l’élève, de la  soumission, de la non

responsabilité, pour la place du professionnel. C’est seulement dans le rapport de stage que

l’élève se voit comme professionnel. Ainsi, il y a un alignement de tout le processus scolaire

avec les exigences historiques, sociales et idéologiques faites pour ces professionnels.

Mots clés: sujet-professionnel, rapport de stage, responsabilité, cours de niveau

technique.
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1 APRESENTAÇÃO

Existe um documento que materializa a passagem do sujeito inscrito no discurso

pedagógico, do ensino/aprendizagem, para o sujeito inscrito no discurso do trabalho, do

mercado. Esse documento geralmente é tratado como um relatório (de estágio), resultado de

uma experiência fora da escola, no âmbito empresarial, mas proposto para a escola e pela

escola.

Durante muito tempo temos acompanhado esse processo, principalmente no

âmbito de uma Escola Agrotécnica em que trabalhamos durante os últimos 10 anos. Parte

deste trabalho está relacionada diretamente com a sistematização do processo de estágio

produzido pelos alunos da instituição na forma de um relatório. Esta sistematização tem

determinações que pretendemos aqui analisar.

A passagem do discurso pedagógico/acadêmico para o discurso empresarial pode

estruturar-se tanto no final do Ensino Técnico Profissionalizante de Nível Médio, como no

final do Ensino Superior. Em ambos os casos, os mesmos procedimentos se repetem, no

entanto, formam profissionais distintos.

Tomaremos como corpus a ser analisado os documentos que se inserem no

processo de estágio do Curso Técnico Agrícola com Habilitação em Agropecuária (TA), da
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Escola Agrotécnica Federal de Rio do Sul (EAFRS), e do Curso de Agronomia – Habilitação

Engenheiro-Agrônomo (EA), da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Essa

escolha deve-se ao fato de que os dois profissionais se inserem no mundo da escola e no

mundo do trabalho, atuando dentro do setor primário da economia, mais especificamente, no

plano agrícola, ao exercerem atividades muito próximas.

Embora, em ambos os casos, os mesmos procedimentos se repitam, há diferenças,

e essas diferenças não são apenas formais, mas históricas.

Nossa hipótese é de que o processo de ensino-aprendizagem silencia possíveis

contradições de divisão do trabalho de nível técnico e de nível superior, e produz o efeito de

sentido de obviedade para essa diferença, fazendo o que é possível para que o espaço

profissional existente seja preenchido adequadamente, nem sobre nem falte, naturalizando a

divisão do trabalho entre os dois profissionais, um de nível técnico e outro de nível superior.

Nossa análise será feita visando a corroborar essa hipótese.

Para tanto, interessa compreendermos, através da reconstituição das condições de

produção de um profissional (TA) e outro (EA), a história que os distingue.

Iniciaremos nossa pesquisa (re)estabelecendo uma materialidade histórica da

educação, considerando que há, nesse conceito, aspectos provindos de diferentes culturas.

Faremos ainda uma breve introdução sobre a educação no Brasil.

Em seguida pretendemos fazer uma relação ao analisarmos a escola e o trabalho,

mais especificamente, a educação profissionalizante no Brasil e sua constituição histórica e

social. Também o ensino agrícola no Brasil merecerá de nós atenção especial, pois é parte

constituinte de nossa pesquisa.

Estudaremos os cursos e currículos do ensino agrícola, mais especificamente, o

Curso Técnico Agrícola com Habilitação em Agropecuária (EAFRS) e o Curso de
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Agronomia, Habilitação Engenheiro-Agrônomo (UFSC), bem como o processo de estágio,

nestas instituições.

Em seguida, constituiremos, de forma histórica, a profissão de Técnico Agrícola

(TA) e a profissão de Engenheiro-Agrônomo (EA).

Para nossa análise utilizaremos os fundamentos da Análise do Discurso (AD),

como herdeira da Psicanálise, da Lingüística e do Marxismo, que de modo algum é servil a

essas correntes; interrogando a Lingüística pela historicidade e o Marxismo pelo simbólico;

ao mesmo tempo em que é demarcada pela Psicanálise, a Análise do Discurso “trabalha a

ideologia como materialidade relacionada ao inconsciente sem ser absorvida por ele”

(ORLANDI, 1999, p. 20).

Buscaremos encontrar a autoria (id., p. 73 e 75) nos documentos de estágio

enquanto função-autor, na distinção em que “o sujeito [...] está para o discurso assim como o

autor está para o texto”.

Para a metodologia, utilizaremos o dispositivo teórico da Análise do Discurso

para construirmos o dispositivo analítico, ao colocarmos em relação o dito e o não dito (ibid.,

p. 59). Este dispositivo analítico tomará, como corpus para a análise, os documentos que se

relacionam ao processo de estágio, tanto na EAFRS – carta: apresentação de estagiário; ficha

de confirmação-família; cadastro de empresa concedente de estágio curricular; termo de

compromisso para realização de estágio; convênio para realização de estágio curricular; ficha

de avaliação do estágio; normas básicas para apresentação de trabalhos escolares, projetos,

relatórios de iniciação científica e relatórios de estágio (que inclui: plano de estágio [normas

de elaboração], relatório de estágio [normas de elaboração]; relatório de estágio (documento

final de estágio apresentado à EAFRS para conclusão de curso) – ,  como na UFSC – roteiro

para estágios (inclui roteiro para elaboração do relatório); termo de convênio UFSC/Empresa;

termo de compromisso para realização de estágios; formulários para solicitação de estágio;
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programa de atividades de estágio; instrumento de avaliação para o supervisor; relatório de

estágio (documento final de estágio apresentado à UFSC para conclusão de curso).

Pretendemos verificar se há uma relação direta entre a exigência de formação de

um (Técnico Agrícola) e de outro (Engenheiro Agrônomo), e uma regulamentação da

profissão, compatível com essa exigência. Para tanto, analisaremos, também, a legislação que

regulamenta tanto a profissão de TA (Decreto no 90.922/85) como de EA (Lei no 5.194/66),

bem como as matrizes curriculares dos cursos em questão para compreender o contexto mais

amplo que determina as profissões de Técnico Agrícola e de Engenheiro-Agrônomo desde a

autoria no processo de formação.

Para que esse trabalho possa ser feito, procuraremos: evidenciar as diferenças e

igualdades entre os materiais que regulamentam o estágio proposto no final do processo de

formação profissional; comparar esses documentos específicos do curso Técnico Agrícola

(ensino profissionalizante) com o curso de Engenheiro-Agrônomo (ensino superior); analisar

a especificidade da profissão de Técnico Agrícola e de Engenheiro-Agrônomo através da

legislação; evidenciar a materialização (se há ou se não há, e em que medida) dessa

especificidade nos documentos de estágio; descrever/interpretar a função-autor do sujeito nos

dois casos.
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2 O LUGAR DA EDUCAÇÃO

O estágio curricular é uma prática comum nos cursos que têm como objetivo

profissionalizar para o mercado. Pretendemos compreender a materialidade histórica dessa

prática. Antes, porém, é importante ressaltar que a história da educação que nos chega é

aquela contada pela comunidade que conseguiu um lugar nessa história, pelas classes que são

tomadas como ponto de referência para a construção histórica, mais que isso, por sujeitos que

escrevem sua própria história e suas práticas educacionais, rejeitando outras práticas que se

desenvolveram e foram igualmente fundamentais na constituição dessas sociedades (MARTA

& LOPES, 1995, p. 13).

Nas primeiras sociedades tribais, a aprendizagem, muito provavelmente, dava-se

pela imitação dos mais velhos pelas crianças nas diversas atividades sociais, tanto

relacionadas ao dia-a-dia, quanto nos rituais cerimoniosos.
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A idéia de educação que temos hoje, em que faz sentido que cada homem ocupe

um lugar “útil” na sociedade, onde alguns devem “pensar”, enquanto outros devem

“trabalhar” e suprir as necessidades dos primeiros, conduzindo o homem a uma subordinação

à coletividade (CIEE, 1996, p. 9 - 10), passou por diversas transformações.

Do Egito é que nos chegaram os testemunhos mais antigos e talvez mais ricos sobre
todos os aspectos da civilização e, em particular, sobre a educação. Embora a
pesquisa arqueológica a cada ano venha descobrindo provas de outras civilizações
até mais antigas, ainda assim, para os povos que reconhecem sua origem histórica na
antiguidade clássica greco-romana e nas posteriores manifestações cristãs que
introduziram nela muitos elementos do Oriente Próximo, o Egito está no início da
sua história (MANACORDA, 1996, p. 9).

Reconhecido como berço comum da cultura e da instrução, no Egito a educação

desenvolveu-se seguindo o processo reservado às classes dominantes, a escola de formação

para a vida política e para o exercício do poder. Esse saber não democrático, em que cada

setor da sociedade tinha acesso ou não a um determinado tipo de educação, prolonga-se até os

dias de hoje.

Observando essa mesma conjuntura entre os Gregos, encontraremos vestígios da

educação do antigo Egito, em autores como Heródoto, Platão, Diodoro de Sicília.

Encontraremos ainda aí uma separação dos processos educativos por classes sociais, embora

menos rígidos e com um evidente desenvolvimento para aspectos de democracia educativa

(id., p. 41).

Essa distinção de dominantes e dominados, passada para a nossa cultura, tem sua

origem na escola pitagórica. “Arquitas de Taranto escreve: ‘Toda sociedade é formada de

dominante e dominado: por isto, como terceiro elemento intervém a lei’” (ibid.).

A educação na Grécia é destinada ao homem livre que tira proveito de sua

liberdade. Todavia, não podemos esquecer que esse conceito de educação exclui 90% da
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população que vivia como escravos. Foi dos Gregos que adquirimos características mais

semelhantes à educação dos séculos XIX e XX. (PILETTI & PILETTI, 1994, p. 27).

Se considerarmos o Império Romano, veremos que a forma de subordinação,

nesse caso, é de servidão à “pátria”. A educação tinha como objetivo fazer das crianças

homens de ação, envolvidos com as conquistas militares (CIEE, 1996, p. 10).

Em Roma a educação moral, cívica e religiosa, aquela que chamamos de
inculturação1 às tradições pátrias, tem uma história com características próprias, ao
passo que a instrução escolar no sentido técnico, especialmente das letras, é quase
totalmente grega (MANACORDA, 1996, p. 73).

Como podemos observar, a cultura romana foi uma cultura importada,

principalmente dos gregos.

No início da Idade Média, o sistema de trabalho escravo, que sustentou toda a

economia do mundo antigo, começa a desmoronar. O cultivo em pequena escala passou a ser

novamente o único meio de sobrevivência que compensava, “o que é a mesma coisa que dizer

que a escravidão se tornou desnecessária. O escravo passou a produzir menos do que custava

sua manutenção” (PONCE, 1996, p. 83).

A economia da Idade Média, formada no sistema feudal, era constituída, em

essência, de um lado, pelo dono da terra, e de outro lado pelos servos e vilões. O vilão

reconhecia no dono da terra uma autoridade que ele próprio havia querido reconhecer (seu

estado de servidão), enquanto o servo não firmava contrato, pois descendia dos antigos

escravos. Na prática, tanto servo como vilão estavam reunidos na denominação de

campesinos, sem muitas diferenças do ponto de visto do dono da terra (id., p. 84 - 85).

A característica principal da Idade Média, no entanto, é a religiosidade, pois o

homem seria racional porque Deus lhe deu uma alma, assim o objetivo da educação seria o de

                                                
1 Para Manacorda (1996, p. 6), inculturação ocorre quando um povo é dominado por outro sendo obrigado a

abandonar sua cultura e implantar a do povo que o dominou.
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aprimorar o espírito religioso de cada um, pois o conhecimento é diretamente relacionado à fé

(CIEE, 1996, p. 10).

Muitos fenômenos políticos podem ser verificados a partir do século VI. O mais

importante, porém, é que muitos reinos romano-bárbaros se implantam em territórios do

Império Romano do Ocidente, em que a autoridade política romana é a Igreja sob forte

influência do papado (MANACORDA, 1996, p. 111).

Com o desaparecimento das escolas “pagãs”, a Igreja toma em suas mãos a

instrução pública através das escolas monásticas, que eram divididas em duas categorias:

“umas, destinadas à instrução dos futuros monges, chamadas de ‘escolas oblatas’ [...], e

outras, destinadas à instrução da plebe, que eram verdadeiras escolas monásticas”; nessas

escolas – para a plebe – não se ensinava a ler, nem a escrever. Sua finalidade “não era instruir

a plebe, mas familiarizar as massas campesinas com as doutrinas cristãs e, ao mesmo tempo,

mantê-las dóceis e conformadas” (PONCE, 1996, p. 91).

Para dirimir as muitas dúvidas produzidas pelo embate entre razão e fé,

aconselhava-se consultar a autoridade, principalmente da Igreja, que interpretava os textos

sagrados e, sob essa ótica (dos textos sagrados), também os textos clássicos.

Muitos viam a escola como algo sem muita importância, pois a inclusão no

mundo dos cavaleiros passaria por iniciações:

[...] preocupados unicamente em aumentar as suas riquezas pela violência e pelo
saque, os senhores feudais desprezavam a instrução e a cultura. Ainda que, muitas
vezes, soubesse ler, o nobre considerava o escrever como uma coisa de mulheres.
[...] A nobreza careceu de escolas no sentido estrito, mas não de educação. Com um
sistema parecido ao dos efebos da nobreza grega, a nobreza medieval formava os
seus cavaleiros através de sucessivas “iniciações” (id., p. 94).

Assim, podemos afirmar que a educação dos povos europeus, durante a Idade

Média, teve forte influência da doutrina da Igreja. Enquanto os gregos davam atenção especial

ao aspecto intelectual do homem, o cristianismo passa a dar atenção especial ao aspecto
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moral. Portanto, “o novo ideal educacional” centra-se no aspecto moral com ideal educativo

de renascer para um mundo novo do espírito (PILETTI & PILETTI, 1994, p. 52).

Acusada de obscurantismo pelos filósofos do Renascimento, a Idade Média, ao

mesmo tempo em que é culpada pelo retrocesso da cultura, preserva o pensamento clássico

greco-romano em seus monastérios (ABRÃO, 1999, p. 104).

No ocidente cristão, a acumulação gradativa de cópias, traduções e comentários de
textos antigos vai criando bases para a formação de um pensamento original. É a
escolástica, que ganha corpo sobretudo nas universidades e irá fornecer alguns dos
temas que nutririam o próprio Renascimento. O desenvolvimento da escolástica
vale-se, além da Igreja e a sua imposição da unificação da fé cristã, do emprego do
latim, tornando [-o] universal, embora restrito a pequenos círculos de letrados [...]
(id., p. 105).

Assim, tendo como origem a visão dos gregos sobre a “ordem do mundo”, a

educação escolástica predomina e a “escola passa a ser o centro das verdades, seja pela

revelação divina ou, mais tarde, pelas ciências” (CIEE, 1996, p. 10).

Aqui cabe especial atenção à nova cultura escolástica, por entendermos ser de

primordial importância em futuras analogias dentro deste trabalho.

O termo escolástica, num sentido amplo, é um movimento intelectual originário

da Idade Média, que demonstrava e ensinava as concordâncias da razão com a fé pelo método

da análise lógica. Inicialmente significou o conjunto do saber transmitido pelas escolas

clericais, sendo seu mestre, um escolástico, conhecedor das Sete Artes Liberais2 ou chefe das

escolas monásticas. Posteriormente se deu o mesmo nome aos que se dedicavam à Filosofia e

à Teologia (PILETTI & PILETTI, 1994, p. 54).

Então, a escolástica não tem como conceito e nem se caracteriza por nenhum

princípio de crenças, mas por um método de atividade intelectual que objetiva apoiar a fé na

razão, eliminando as dúvidas através da argumentação. “A educação escolástica visava

desenvolver o poder de formular as crenças num sistema lógico. A forma científica valorizada

                                                
2 Gramática, retórica, dialética (trivium), e aritmética, música, geometria, astronomia (quadrivium).
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era a lógica dedutiva. Por isso, a escolástica é definida, freqüentemente, como a união das

crenças cristãs com a lógica aristotélica”. A escolástica compreende três períodos: de

formação (desde o século IX até fins do século XII), de apogeu (1220 a 1347), e de

decadência (até os últimos anos do século XV) (id., p. 55).

No Renascimento, as pessoas revisitam os valores da Antigüidade clássica,

buscando textos e redescobrindo o ideal artístico greco-romano, beneficiadas pelo grande

desenvolvimento da ciência e da técnica (ABRÃO, 1999, p. 104).

A renascença européia é o período compreendido entre os séculos XV e XVI e leva
esse nome por representar a retomada dos valores greco-romanos. Também chamado
de renascimento, desencadeia um movimento conhecido como humanismo, que
significa a procura de uma imagem do homem e da cultura, em contraposição às
concepções predominantemente teológicas da Idade Média e ao espírito autoritário
delas decorrente. Embora não signifique que a renascença seja irreligiosa [...], há um
esforço para superar o teocentrismo (ARANHA, 2001, p. 86).

Assim, podemos notar que as monarquias nacionais são fortalecidas, enquanto o

enfraquecimento da nobreza e da Igreja se faz notar. Concomitante a isso, há a ascensão da

burguesia, “dedicada às finanças, ao comércio e à manufatura, e que passou a apoiar política e

economicamente a coroa em troca de proteção” (ABRÃO, 1999, p. 131).

A educação, que na escolástica tinha como sede a universidade, no Renascimento

passa a ter os colégios como núcleo de preparação:

[...] destinados inicialmente a fornecer uma instrução preparatória – exatamente as
humanidades – a jovens carentes, os colégios, que proliferam no final da Idade
Média, passam a atrair cada vez mais os estudantes de famílias ricas. A estes não
interessa um conhecimento especializado, como o que as universidades fornecem. O
que se requer é a aquisição de um estilo: saber conversar, ser cortês, polido e
elegante, ter bons modos e, claro, apresentar uma boa formação cultural (id., p. 136).

Paralela e conseqüentemente, há busca de uma nova educação opondo-se ao velho

esquema escolástico, promovendo o ideal da nova vida. A nova educação passa a ter como

conteúdo, principalmente, nas línguas e nas literaturas clássicas dos gregos e romanos a

designação de humanismo (PILETTI & PILETTI, 1994, p. 64).
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Com o humanismo renascentista, a educação se volta para as artes e para as

ciências, constituindo então uma “luta entre os aristocratas e o ‘povo’ que aspirava por uma

educação mais realista, mais prática” (CIEE, 1996, p. 10).

Em nenhum momento, apesar dos movimentos educativos mais intensos, surgiram

tentativas de uma educação mais popular, segundo Ponce (1996, p. 109), “em relação ao

povo, os humanistas só demonstravam desprezo, injúria e sarcasmo”.

Por outro lado, o trabalho, como fonte de riqueza transformando as condições de

vida, na sociedade ocidental dos séculos XV, XVI e XVII, passa a ser mais bem valorizado

por todos os homens.

Passa-se então para uma visão moderna3 de sociedade, em que o mundo imutável

e hierarquicamente organizado perde espaço e o poder absoluto não mais se justifica, como

também não se justifica a escravidão (CIEE, 1996, p. 10).

Exaltando a liberdade, a sociedade se transforma. São substituídas a retórica, a

teologia, as artes pelo estudo das coisas da natureza e de suas transformações. O ensino, até o

Século XVII, que era exclusivamente religioso, passa a ser estatal (id. p. 11).

A partir do século XIX, o “mundo do trabalho” é inserido dentro da escola. Este

trabalhador é “fabricado” em um lugar separado das relações sociais e precisa ser moldado

conforme as necessidades das fábricas (empresas). A idéia (re)produzida é de que na empresa

estaria a salvação da sociedade (ibid., p. 11).

As principais revoluções burguesas (Revolução Industrial, Revolução Americana

e a Revolução Francesa) acarretaram o fim do absolutismo e consolidaram o capitalismo

industrial. Trouxeram, também, importantes modificações para a sociedade e para a educação,

                                                
3 Giddens (1991, p.11), como uma primeira aproximação do que é modernidade, diz que “‘modernidade’ refere-

se a estilo, costume de vida ou organização social que emergiram na Europa a partir do século XVI e que
ulteriormente se tornaram mais ou menos mundiais em sua influência. Isto associa a modernidade a um
período de tempo e a uma localização geográfica inicial”.



20

principalmente em conseqüência da separação entre Igreja e o Estado e do desenvolvimento

dos sistemas públicos de educação (PILETTI & PILETTI, 1994, p. 96).

No século XX, com a libertação do controle da Igreja, a escola pública torna-se

laica, objetivando a formação integral do homem, independente de sua posição econômica,

social, racial, nacionalidade ou credo (CIEE, 1996, p. 11).

Até o final do século XVIII, campesinos, operários e pobres, em geral, não tinham

assento nas escolas, pois a escola era privilégio dos nobres, do clero e dos burgueses. Essa

escola estava voltada para o passado, preservando a ordem vigente fornecendo privilégios às

classes dominantes. Dava extrema importância à moral e à religião, e assim o conhecimento

das ciências era relegado a segundo plano (PILETTI & PILETTI, 1994, p. 97 - 98).

Com o desenvolvimento do capitalismo industrial, tornaram-se anacrônico e

ultrapassado os modelos do mundo feudal. A invenção da máquina com novas fontes de

energia modificam a face do mundo. Desenvolvem-se novas classes sociais conscientes de sua

importância e dos seus direitos: a burguesia industrial toma o poder da velha aristocracia

rural, a classe operária começou a lutar por melhores condições de trabalho e de salário (id., p.

98).

Na França, a escola única é defendida tanto pela Confederação Geral do Trabalho,

como pelos partidos políticos de esquerda “que trabalham pela nacionalização das escolas

privadas do trabalho”, objetivando atender, de preferência, aos trabalhadores mais pobres

(CIEE, 1996, p. 12). Apesar disso, o governo passa a reconhecer que organizações privadas

possam criar suas próprias escolas (escolas para o trabalho) (id., p. 11).

No início do século XVIII foi iniciado [o] 1o movimento de educação popular com a
criação da escola pública, mantida e dirigida pelo Estado, pelos reis ‘ilustrados’ da
Prússia e a ‘educação nacional’, sem distinção de classes, do povo em geral, pela
Revolução Francesa. Para Lorenzo Luzuriaga a escola única constitui
essencialmente o prolongamento deste contexto. Este movimento se realiza no
século XIX, que estabelece em definitivo a escola pública gratuita obrigatória e
nacional, em todo o mundo civilizado e se prolonga naturalmente no século XX, que
tende a ampliar essa dedicação, além dos limites do ensino primário, de um lado
com a criação das ‘escolas de aperfeiçoamento’ para a juventude proletária, e de
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outro, com a aspiração da ‘escola única’, isto é, do ensino médio e superior para
todos (ibid., p. 11 - 12).

Assim, a escola se “moderniza”, obrigada a dar mais importância aos conteúdos

técnicos e científicos ao lado das antigas disciplinas clássicas e literárias. Concretiza-se a

distinção que começa a existir entre a escola para o filho do trabalhador e escola para o filho

da burguesia.

Paralelamente à escola dos ricos, foi surgindo uma outra escola, a escola dos pobres.
Sua função era dar aos futuros operários o mínimo de cultura necessário a sua
integração [,] por baixo [,] na sociedade industrial (HARPER, 1994, p. 29).

O acesso à educação e às diversas formas de cultura torna-se prioridade. O

operariado industrial almeja condições iguais para todos de acesso à escola. E o ensino

público e gratuito é visto como a maneira melhor de se alcançar a democracia. Na expectativa

de que a escola – serviço público aberto a todos – possa ser um instrumento de emancipação

para as classes menos favorecidas (id., p. 32).

Entretanto, mesmo com a união de ricos e pobres na mesma escola, os melhores

são sempre os filhos da burguesia, pois têm melhores condições extra-escolares. Têm,

também, mais facilidade em assimilar os conceitos escolares, baseados em valores burgueses

(PILETTI & PILETTI, 1994, p. 99).

Cabe aqui uma ressalva sobre a instrução profissional, mais precisamente, a

instrução politécnica. Com o capitalismo, mais do que nunca, começou a aparecer uma

diferença entre os trabalhadores não especializados, “capazes apenas de realizar as tarefas

mais grosseiras”, e os trabalhadores especializados, “em condições de se encarregarem

daquelas tarefas que exigem um nível mediano de cultura”. Além disso, porém, o capitalismo

exigia trabalhadores altamente especializados, “detentores de uma cultura verdadeiramente

excepcional” (PONCE, 1996, p. 146).
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Favorecer o trabalho científico, mediante escolas técnicas e laboratórios de altos
estudos, foi, desde essa época, uma questão vital para o capitalismo. As escolas
tradicionais não estavam em condições de satisfazer essa exigência, nem mesmo as
criadas sob a influência direta da Revolução Francesa. Longe das influências
oficiais, junto às próprias fábricas e como frutos diretos da iniciativa privada,
começaram a surgir as escolas politécnicas (id., p. 146).

No Brasil, com a Constituição de 1937 (Artigo 129), às classes menos favorecidas

é destinado o ensino técnico comercial. Até 1942 (data da Lei Orgânica do Ensino

Secundário), confundia-se educação com instrução, “o conteúdo do ensino não era

considerado um meio ou recurso de educação, mas sim a própria finalidade”. A história da

educação no Brasil nos mostra que a escola mantinha-se restrita à educação dos filhos da

classe dominante para sua perpetuação no poder (CIEE, 1996, p. 12 - 13). Somente em 1942

foi regulamentado o ensino industrial; em 1943, o ensino comercial; em 1946, o ensino

normal e o ensino agrícola (PILETTI & PILETTI , 1994, p. 180).

Tentamos até aqui, de forma bastante rápida, ilustrar a relação entre o mundo do

trabalho e o mundo da escola. Nosso objetivo foi trazer alguns elementos que explicam as

razões aparentemente óbvias da prática do estágio curricular em ensino técnico de nível

médio. Parece-nos, porém, que necessitamos aprofundar nossos estudos sobre a vinculação

entre escola e trabalho, o que faremos a seguir.

2.1  ESCOLA E TRABALHO

Se, hoje, o imaginário social entende a escola como uma instituição que tem por
função preparar os jovens para o ingresso no mercado de trabalho, historicamente, a
constituição da escola não esteve vinculada à formação para o trabalho.
Institucionalmente, ela foi criada para preparar grupos seletos de pessoas para o
exercício do comando, do poder e da direção social (MANFREDI, 2002, p. 51).

A formação para o trabalho, durante vários séculos, foi acontecendo na dinâmica

da vida social nas diversas comunidades, ao mesmo tempo em que as atividades de trabalho
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eram desenvolvidas. Para Manfredi (id., p. 53), “esse processo de aprendizagem informal, que

abrangia o domínio dos métodos, técnicas e rotinas das tarefas dos diferentes ofícios,

constituiu, durante séculos, a única escola de que homens e mulheres, jovens e adultos das

classes populares dispunham”.

Marcadas por um distanciamento entre o que é ensinado na escola e o que ocorre

no mundo do trabalho explica, de certo modo, as dimensões ético-culturais que extrapolam a

preparação do técnico profissional, mesmo o de formação escolar, tendo em vista a existência

de práticas educacionais que atravessam o mundo do trabalho diferenciado do mundo

preconizado pela escola.

A instituição escola trabalha uma educação separada da educação imersa em

práticas sociais e que não apareceu por acaso, sendo os sistemas de ensino criações recentes,

objeto do desenvolvimento do industrialismo como modo de produção, trabalho e sociedade

(ibid., p. 54).

Com a expansão do capitalismo industrial, criou-se a necessidade de universalizar

a escola como agente social para a preparação e inserção no mundo do trabalho. Porém, de

maneira contraditória, como ressalta Enguita,

[...] o capital se relaciona de duas maneiras com o trabalho ou em dois momentos
diferentes. Com respeito ao trabalhador já incorporado ao processo de produção, seu
interesse aponta para a qualificação mínima, que como já se indicou, significa o
mínimo salário e os máximos controle e possibilidade de substituição. Com respeito
ao trabalhador a incorporar, seu interesse está em encontrar com maior facilidade as
pessoas com a qualificação adequada. Na fábrica quer lidar com um trabalhador
especializado – no pior sentido do termo; no mercado de mão-de-obra – externo ou
interno –, com um trabalhador versátil. Desta forma manifesta-se a contradição entre
a crescente universalidade da produção social e a unilateralidade dos processos de
trabalho individual (1989, p. 230 - 231).

Apesar dos discursos que reificam as mudanças do trabalho e de suas qualidades

nas sociedades tecnológicas e informatizadas, segundo Manfredi (2002, p. 55), “há estudos

que rebatem” a universalidade destes pressupostos, continuando e se renovando as

contradições apontadas por Enguita (1989), acima.
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Assim, o convívio das concepções de trabalho, de sociedade e de educação está

pautado em princípios político-filosóficos divergentes, historicamente construídos e

ressignificados sob uma aparente ótica de atualização.

A seguir, entraremos na discussão sobre a escola profissionalizante no Brasil

citando Manfredi (2002, p. 57): “há desde as que consideram e educação profissional numa

perspectiva compensatória e assistencialista [...], até aquelas centradas na racionalidade

técnico-industrial”, baseadas no atual modelo econômico.

2.2 EDUCAÇÃO PROFISSIONALIZANTE NO BRASIL

A história de uma educação profissional no Brasil vai além das dimensões

escolares; como bem ressalta Manfredi (2002. p. 65), tem uma produção realizada em outros

espaços sociais, como sindicatos, empresas, associações, indo além das perspectivas oficiais.

Como nosso recorte, para este trabalho, diz respeito a aspectos oficiais da

educação profissional, cabe ressaltar que estaremos focados, principalmente, nesses (oficiais),

mas não nos esquecendo dos outros espaços sociais, quando necessário.

Apoiada em Luiz Antônio Cunha, Manfredi (2002) nos traz uma História da

Educação Profissional dividida em alguns traços multifacetados e ainda em construção.

Tomaremos estes estudos de base para apoiar esta parte de nosso trabalho.

A educação e o trabalho para os povos nativos do Brasil integravam (e de certa

maneira ainda integram) o saber e o fazer como exercício de múltiplas atividades

comunitárias (id., p. 67).

No Brasil colônia, tendo como base a economia açucareira, de mão-de-obra

escrava, primeiro nativa, depois africana, e com alguns trabalhadores livres e assalariados,

que desempenhavam tarefas de direção com maior qualificação técnica, “as práticas
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educativas informais de qualificação no e para o trabalho prevaleciam”, assim a

aprendizagem era desenvolvida no próprio lugar de trabalho, ou seja, nos engenhos e

realizada sem nenhuma regulamentação (ibid., p. 68 - 69).

As “escolas-oficinas” surgem dentro dos novos centros urbanos, principalmente

nas residências e nos colégios dos jesuítas, sendo os primeiros núcleos de formação

profissional durante o período colonial brasileiro, conforme nos mostra Cunha:

A expansão da agroindústria açucareira, a intensificação da atividade extrativa de
minérios em Minas Gerais, durante os primeiros séculos de colonização, geraram
núcleos urbanos que abrigavam a burocracia do Estado metropolitano e as atividades
de comércio e serviços. Essa população urbana criou um mercado consumidor para
os mais diversos produtos artesanais e utensílios domésticos, o que gerou a
necessidade do trabalho especializado dos diversos artesãos: sapateiros, ferreiros,
carpinteiros, pedreiros e outros. Também sediados nos núcleos urbanos importantes
estavam os colégios religiosos, em particular os dos jesuítas, com seus quadros
próprios de artesãos para as atividades internas de construção, manutenção e
prestação de serviços variados (2000a, p. 27).

Com as manufaturas têxteis e metalúrgicas, no século XVIII, o trabalho artesanal

estava pautado em corporações embandeiradas e em ofícios não embandeirados, tendo como

órgão regulamentador as câmaras municipais. Formadas por lojas de ofícios, “a aprendizagem

de cada ofício ficava a critério dos mestres, mas a irmandade controlava pontos importantes.

Os mestres eram obrigados a registrar os aprendizes na mesa da irmandade, e cada mestre não

podia ter mais de dois menores trabalhando com ele e aprendendo o ofício” (id., p. 51).

Assim, a noção de trabalho, no período colonial escravocrata, influiu na

construção de representações sobre a noção de trabalho, bem como nas estratégias de

educação estabelecendo e reforçando a distinção entre trabalho manual e intelectual

(MANFREDI, 2002, p. 72).

Durante o império, com a vinda da Corte Portuguesa para o Brasil, ocorreram

mudanças significativas, principalmente relacionadas à economia, que deixa de estar baseada

somente na agroindústria, incorporando e implementando atividades industriais, tanto estatais

como privadas.
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É importante ressaltar o importante papel que o sistema educacional desenvolvido

pelos jesuítas desempenhou durante o período colonial brasileiro:

[...] dispondo, então, de vários estabelecimentos de ensino secundário no reino e
podendo controlar a admissão do ensino superior [...], os jesuítas detinham o
controle direto e indireto da educação escolar em todo e reino português. Os jesuítas
e seu projeto educativo só perderam a posição hegemônica no campo educacional
após 1759, com sua expulsão de Portugal e domínios (CUNHA, 2000a, p. 66).

Após a expulsão dos jesuítas, o sistema de educação estava desorganizado,

obrigando o Estado a montar outro aparelho escolar para substituí-lo, o que, segundo

Manfredi (2002, p. 74), levou muito tempo. Somente após 1808, com a transferência do reino

português para o Brasil, é que ocorreram as primeiras medidas para a constituição de um novo

modelo escolar estatal.

Estabelecendo uma ordem inversa, a instalação do sistema educacional teve início

pelo ensino superior, “ao passo que os demais níveis de ensino – o primário e o secundário –

serviam como cursos propedêuticos, preparatórios à universidade”. O ensino secundário era

ministrado em poucos estabelecimentos, sempre tendo em vista o ensino superior. O ensino

primário foi ampliado, sem contudo atingir a todos os cidadãos, apesar da garantia da

Constituição de 1824.

Paralelo ao sistema escolar público, o Estado desenvolveu “um tipo de ensino

apartado do secundário e do superior” (id., p. 75), com a finalidade de promover a formação

de uma força para o trabalho diretamente relacionada com a produção: “os artífices para as

oficinas, fábricas e arsenais”. Estas iniciativas partiam de associações civis e das esferas

estatais.

Após 1840, são fundadas as casas de educandos artífices por governos provinciais,

que adotam o modelo de aprendizagem militar. Jovens e crianças “em estado de mendicância”

eram encaminhados para tais casas em que recebiam instrução primária e algum ofício (ibid.,

p. 76).
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Havia também os liceus de artes e ofícios, que nasceram da iniciativa privada,

com recursos quotizados entre os sócios ou doados por benfeitores, que muitas vezes eram

membros da burocracia do estado, nobres, fazendeiros e comerciantes. Muitos destes liceus

funcionavam como escola de ensino primário. “As matérias que constituíam os cursos

profissionais eram divididas em dois grupos, o de ciências aplicadas e o de artes. Quanto aos

cursos profissionais, eram em número equivalente a cada uma das matérias do grupo de artes”

(ibid., p. 78).

Após a proclamação da república, os liceus foram mantidos e/ou ampliados,

transformando-se de base para a construção de uma futura rede nacional de escolas

profissionalizantes.

Nos primeiros anos da República, o Brasil sofre profundas mudanças

socioeconômicas, estimuladas pela extinção da escravidão, pela consolidação do processo de

imigração e pela expansão econômica provocada pelo comércio do café.

Durante a Primeira República o sistema educacional e a Educação Profissional

sofreram grandes mudanças:

[...] as poucas e acanhadas instituições dedicadas ao ensino compulsório de ofícios
artesanais e manufatureiros cederam lugar a verdadeiras redes de escolas, por
iniciativa de governos estaduais, do governo federal e de outros protagonistas: a
Igreja Católica, trabalhadores organizados em associações de mútuo socorro ou de
natureza sindical, os quais contribuíram com algumas iniciativas pontuais, e
membros da elite cafeeira (ibid., p. 79 - 80).

Constituídos não apenas por pobres e desafortunados, os destinatários desta escola

profissionalizante pertenciam aos setores populares urbanos, transformando-se em

trabalhadores assalariados.

Em 1909, durante o governo de Nilo Peçanha, as escolas de aprendizes são

transformadas num único sistema de ensino profissional público, dando resposta aos desafios

de ordem econômica e política. Essas escolas formaram um sistema escolar novo, pois
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estavam submetidas a uma legislação que as distinguia das demais instituições de ensino

profissional (ibid., p. 83).

Com o regime federativo, muitos estados desenvolveram suas próprias políticas

educacionais, criando assim as escolas profissionalizantes que ocupavam os antigos prédios

dos liceus ou construções novas. Também na iniciativa privada e confessional houve

preocupação com o ensino profissional; vale indicar a importância dos salesianos como

mantenedores de liceus de artes, ofícios e comércio.

Segundo Manfredi,

[...] a política educacional do Estado Novo legitimou a separação entre o trabalho
manual e o intelectual, erigindo uma arquitetura educacional que ressalta a sintonia
entre a divisão social do trabalho e a estrutura escolar, isto é, um ensino secundário
destinado às elites condutoras e os ramos profissionais do ensino médio destinados
às classes menos favorecidas (ibid., p. 95).

O modelo construído após 1930 arquitetou o cerceamento e o enquadramento

institucional das associações de trabalhadores a uma política hegemônica no plano ideológico.

Com a estruturação de um sistema corporativo de representação sindical, favoreceu-se, além

do aniquilamento das iniciativas dos trabalhadores, a implementação de um sistema (Sistema

S) gerido pelos sindicatos patronais (Senai - 1942 e Senac – 1943), paralelo ao sistema

público de educação profissional.

O Estado Novo adota uma política autoritária na reformulação do ensino regular;

o ensino secundário, de caráter propedêutico, é separado dos cursos profissionalizantes, o que,

segundo Manfredi (ibid., p. 98), beneficiou e favoreceu os interesses dos setores produtivos

privados e estatais, com prejuízo para os setores populares.

A partir de 1942, os currículos e as articulações entre cursos, ramos, ciclos e graus

foram redefinidos (ibid., p. 99 - 100), passando a ter o ensino primário, com quatro ou cinco

anos de duração, destinado a crianças de 7 a 12 anos; o ensino médio, para jovens acima dos

12 anos, compreendendo cinco ramos: o ensino secundário tinha por objetivo formar os
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dirigentes e preparar para o ensino superior, os outros ramos do ensino médio tinham a

finalidade de formar uma força de trabalho específica para os setores da produção e da

burocracia – o ensino agrícola para o setor primário; o ensino industrial para o setor

secundário; o ensino comercial para o setor terciário; o ensino normal para a formação de

professores para o ensino primário.

Esta divisão não correspondia à clássica divisão entre o trabalho manual e o trabalho
intelectual. A categoria trabalho intelectual abrangia tanto o ensino secundário e o
superior quanto o 2o Ciclo dos ramos profissionais, que se destinavam a formar
técnicos industriais, agrícolas e comerciais. Apenas o 1o Ciclo dos ramos
profissionais estava destinado a formar propriamente trabalhadores manuais; para
eles estavam destinados os jovens oriundos das “classes menos favorecidas” de que
falava a Constituição de 1937. [...] Contudo, o 2o Ciclo dos ramos profissionais,
embora estivesse, como o ramo secundário, do lado do trabalho intelectual, oferecia
um ensino de segunda classe, excetuando-se algumas escolas/turnos do ensino
normal [...]. O ensino normal estava colocado também ao lado do trabalho
intelectual, destinando-se a formar não só os trabalhadores para o próprio aparelho
de ensino, como, também, as reprodutoras biológicas e culturais das elites dirigentes
(CUNHA, 2000b, p. 42).

Depois do Estado Novo, de 1945 a 1964, esta lógica dualista se mantém: de um

lado, a concepção de educação escolar acadêmico-generalista e, de outro, a educação

profissional. Mesmo com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, em 1961,

a dualidade estrutural persiste, embora com alguma flexibilidade na passagem entre o ensino

profissional e o secundário (MANFREDI, 2002, p. 103).

Durante os governos militares, o sistema escolar passou por uma reforma do

ensino fundamental e médio, através da Lei no 5.692 de 1971, que instituiu a

“profissionalização universal e compulsória para o ensino secundário”, equiparando o curso

secundário aos cursos técnicos. Como se sabe, e no que diz respeito à profissionalização, esta

lei (5.692/71) não teve êxito.

Após sofrer várias modificações, em 1982, com a Lei no 7.044, chega-se a uma

solução de compromisso, mediante a qual se repunha a antiga distinção entre o ensino de

formação geral e o ensino de caráter profissionalizante. Tudo isso deixou muito mais confuso

e precário o ensino médio e levou a uma desestruturação do ensino técnico oferecido pelas
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redes estaduais, “desestruturação da qual só escaparam as escolas técnicas federais,

provavelmente em razão da relativa autonomia com que contavam” (id., p. 107).

2.3 O ENSINO AGRÍCOLA NO BRASIL

Para analisar a inter-relação entre trabalho e educação no contexto brasileiro

Kuenzer assinala:

[...] se a divisão social e técnica do trabalho é condição indispensável para a
constituição do modo capitalista de produção, à medida em que, rompendo a
unidade entre teoria e prática, prepara diferentemente os homens para que atuem em
posições hierárquica e tecnicamente diferenciadas no sistema produtivo, deve-se
admitir como decorrência natural deste princípio, a constituição do sistema de
educação marcados pela dualidade estrutural. [...] Desde o momento que surge, a
educação diretamente articulada ao trabalho se estrutura como um sistema
diferenciado e paralelo ao sistema de ensino regular marcado por finalidade bem
específica: a preparação dos pobres, marginalizados e desvalidos da sorte para
atuarem no sistema produtivo nas funções técnicas localizadas nos níveis baixo e
médio da hierarquia ocupacional. Sem condições de acesso ao sistema regular de
ensino, esses futuros trabalhadores seriam a clientela, por excelência, de cursos de
qualificação profissional de duração e intensidade variáveis, que vão desde os cursos
de aprendizagem aos cursos técnicos (1991, p. 6).

O ensino agrícola no Brasil, segundo Ferreira (2002, p. 23 - 24), inicia sua história

com mudanças ocorridas na Europa no início do século XIX, em conseqüência da

industrialização e da ascensão da burguesia, que modificaram as relações econômicas

monárquicas, principalmente com a Revolução Francesa. “A consolidação das conquistas

burguesas da revolução e a política externa da França foram marcadas por guerras contínuas”,

principalmente contra a Inglaterra, que havia fortalecido sua economia em razão da

mecanização industrial e da expansão do comércio ultramarino. A França reagiu contra o

imperialismo Inglês na figura de Napoleão que declara bloqueio comercial à Inglaterra, e em

conseqüência a Portugal, com quem a Inglaterra mantinha laços financeiros e comerciais.
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Em conseqüência, o Príncipe Regente Dom João transfere a Corte Portuguesa para

o Brasil, em 1808, trazendo todo o aparato burocrático da coroa: “ministros, conselheiros,

juízes da corte suprema, funcionários do tesouro, patentes do exército e da marinha, membros

do alto clero [...], o tesouro real, os arquivos do governo, uma máquina impressora e várias

bibliotecas” (id., p. 24).

Mais tarde, em 1812, Dom João VI cria, por intermédio de Carta Régia, um curso

de agricultura na Bahia, que serviu de modelo para outros cursos similares nas outras

capitanias. Este curso compreendia dois anos, no primeiro ano sendo ministradas as

disciplinas básicas de botânica, química e medicina, no segundo ano as disciplinas

ministradas eram aplicadas à agricultura (ibid., p. 28).

Com a república, houve alteração na política de posse da terra. “o governo central,

que exercia soberania ampla na política de concessão de terras devolutas, transferiu para os

estados sua administração” (ibid., p. 42). Assim, grandes extensões de terra são transferidas

oficialmente aos governadores e oligarquias rurais favorecendo a submissão dos pequenos

agricultores ao proprietário da terra, “estabelecendo a dominação das populações rurais por

coronéis da terra”.

No contexto de confronto [...] entre povo e os governos estaduais e federais, a luta
de classes evidencia-se na luta pela terra e a política de ensino agrícola foi
estruturada. O ensino agrícola passa a ser competência do Ministério dos Negócios
da Agricultura, Indústria e Comércio, por meio do Decreto no 1606, de 20 de
dezembro de 1906. O ministério tinha sob sua responsabilidade o estudo e despacho
dos assuntos relativos ao ensino agrícola, estações agronômicas, mecânica agrícola,
campos de experimentação, institutos de biologia agrícola; indústria animal, escolas
veterinárias; jardins botânicos, hortos, museus, laboratórios, aquisições e
distribuições de plantas e sementes; legislação rural e agrícola, estudos científicos
com a finalidade de promover o progresso da agricultura e da indústria animal;
informações e divulgações de tudo quanto pudesse interessar à agricultura, indústria
e comércio no interior e exterior (ibid., p. 44).

Com o Decreto no 8.319, de 20 de outubro de 1910, e seus 591 Artigos, foi

aprovado e regulamentado o ensino agronômico no Brasil, definindo o ensino agrícola e o

ensino superior agrícola. Com o Decreto no 7.727, de 9 de dezembro de 1910, consolidou-se a



32

subordinação do ensino agrícola ao Ministério da Agricultura, permanecendo sob sua

subordinação até 1967, quando passou para a responsabilidade do Ministério da Educação e

Cultura (ibid., p. 44).

Essa primeira regulamentação do ensino agrícola no Brasil era também a primeira

intervenção oficial do governo no ensino agrícola como um todo. Capdeville (1991), citando

Beleza4, traz uma análise interessante sobre o ensino agrícola e suas leis. Resolvemos colocar

algumas partes na íntegra, por observarmos sua importância como texto para elucidar o

assunto: “[...] o ensino agrícola no Brasil passou por três fases: a de tentativas, a de

profissionalização e a de integração no sistema brasileiro de ensino”.

A primeira fase, de tentativas, seria o período entre a Carta Régia de D. João [1812]
[...] até o advento do Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio [Lei no 1.606,
de 29 de dezembro de 1906], e instalado pelo Decreto [no] 7.501 [de 12 de agosto de
1909]. Até esta data, afirma Beleza [1956], “nunca chegou a tomar corpo uma
estruturação geral do ensino agrícola, conquanto várias fossem as tentativas de sua
implantação em nosso meio”. Continuando, reconhece o papel desempenhado pelas
escolas da Bahia, de Pelotas e de Piracicaba e afirma terem elas, principalmente a
Escola Agrícola de Luiz de Queiroz, desempenhado “a valiosa função de matrizes
do ensino agrícola entre nós”, e acrescenta: “não se tendo ainda acentuado a
diferenciação que veio posteriormente entre ensino profissional e ensino superior
para a agricultura, embora viessem os estabelecimentos citados a se definir como de
nível superior, foram evidentemente comuns as origens de ambos os graus de
ensino” (grifos nossos) (id., p. 67 - 68).

Para Beleza, a instalação do Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio
inaugura a segunda fase do ensino agrícola, a da profissionalização. Adverte, porém,
“conquanto lhe fosse dada, pela primeira vez, uma organização de caráter nacional,
o seu sentido era nitidamente profissional, passando a existir como um
compartimento estanque, uma instituição à parte no sistema brasileiro de educação,
destinava-se à formação exclusiva de técnicos de diferentes graus” [...]. A seguir,
Beleza critica a opção feita pelo legislador brasileiro ao regulamentar o ensino
agrícola no País: “como cópia servil que era da organização do ensino agrícola então
existente na França, não apresentava condições de subsistência por não ter sido
sequer adaptada ao nosso meio [...]. Várias alterações e reformas parciais se
sucederam em prazos curtos, dando-lhe instabilidade, estabelecendo a confusão e o
caos no ensino agrícola então proposto. O ensino de grau superior, que teve um surto
espontâneo em várias regiões do país, passou a existir fora dos dispositivos legais”.
Quanto ao ensino profissional, observa beleza: [...] “não conseguiu consolidar-se nos
moldes estabelecidos, vivendo antes como ensino emendativo (Grifo do autor):
eram encaminhados para as escolas ou patronatos agrícolas os menores indigentes
ou marginalizados dos grandes centros urbanos”. O ano de 1933 reorientará o ensino
agrícola, com a criação da Diretoria do Ensino Agronômico, no Ministério da

                                                
4 BELEZA, Newton. Esquema da evolução do ensino agrícola no Brasil.  Revista Brasileira de Estudos

Pedagógicos, v. 26, n 64, p 12-216, 1956.
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Agricultura (Decreto [no] 22.380, de 20 de janeiro de 1933), mais tarde transformada
em superintendência do Ensino Agrícola e Veterinária (Decreto-Lei 982, de 23 de
dezembro de 1938, e Decreto-Lei 2.232, de 4 de dezembro de 1940). A definição da
Escola Nacional de Agronomia – ENA – , da Escola Nacional de Veterinária – ENV
– e, no ensino médio, da Escola Agrícola de Barbacena e Aprendizados Agrícolas
retirará do ensino agrícola o caráter de ensino emendativo, ou amparo aos indigentes
[...] (ibid., p. 67).

A terceira fase apontada por Beleza refere-se à época iniciada com o Decreto-Lei
[no] 9.613, de 20 de agosto de 1946, que é a chamada “Lei Orgânica do Ensino
Agrícola”, que integra esse ramo do ensino ao sistema brasileiro de educação.
Deixou, assim, o ensino agrícola de ser algo à parte, sem conexões com as outras
modalidades de ensino, equiparado que foi aos demais ramos, com direitos à
transferência e ao acesso aos estudos superiores. A Chamada Lei Orgânica de 1946,
no entanto, refere-se ao ensino médio, e não ao superior [...]. A falta de
“diferenciação”, de que reclama Beleza no início de seu artigo, entre “ensino
profissional” e “ensino superior”, que na época era algo subentendido, tornou-se
questão explícita com o Decreto [no] 8.319, que os distinguiu, nos artigos 2o, 4o, 125
e 212, quando conferiu o título de “engenheiro-agrônomo” a quem terminasse o
“curso superior” e o de agrônomo a quem terminasse o “curso médio ou teórico-
prático”. Antes de 1910 [...], as escolas politécnicas diplomavam “engenheiros-
agrônomos”, ao lado dos outros “engenheiros” que elas formavam. A insistência no
aspecto “prático” da formação dos profissionais agrícolas – e conseqüente oposição
aos aspectos teóricos – fez com que, por exemplo, o legislador paulista, ao organizar
o Serviço Agronômico do Estado de São Paulo, por meio da Lei [no] 678, de 13 de
setembro de 1899, introduzisse sutilmente a distinção. Diz a lei: “Art. 3o – O ensino
profissional agrícola, sem prejuízo do curso superior de agronomia da Eschola
Polytechnica, será realizado por meio de escolas práticas de agricultura, de instrução
elementar [...]” (ibid., p. 68).

O ensino agrícola profissionalizante, propriamente dito, teve seu início no Brasil

com os patronatos agrícolas, instituições que abrigavam crianças do sexo masculino em

regime de internato, oferecendo formação básica. Estas instituições evoluíram para ginásios

agrícolas e posteriormente para as Escolas Agrotécnicas (SOUZA, 2003, p. 68).

Segundo Souza (id.), “o ensino agrícola de grau elementar e médio foi

institucionalizado pela Lei Orgânica do Ensino Agrícola”, Decreto-lei no 9.613 de 20 agosto

de 1946, que classificava as escolas do ensino agrícola em: escolas de iniciação agrícola

(certificado de operário agrícola), escolas agrícolas (certificado de mestre agrícola), escolas

agrotécnicas (certificados de técnico em agricultura, em horticultura, em zootecnia, em

práticas veterinárias, em indústrias agrícolas, e em laticínios e mecânica agrícola), instituição

de orientação educacional e profissional, curso de aperfeiçoamento para os técnicos agrícolas,
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instituição do ensino agrícola feminino, educação agrícola para as comunidades

circunvizinhas das escolas.

A Lei Orgânica de 1946, em seu Artigo 60, ainda determinava que os

estabelecimentos de ensino agrícola funcionariam “com o regime de internato, e bem assim,

para os alunos residentes nas proximidades, com o regime de semi-internato, e de externato”.

Sendo o internato implantado sob forte orientação disciplinar baseada nos princípios militares

de hierarquia administrativa que colocava alunos, professores e servidores sob um regime

ditatorial forte e violento (FERREIRA, 2002, p.63).

Como dissemos antes, com o Decreto no 60.731, de 19 de maio de 1967, a

Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário (SEAV) foi transferida do Ministério da

Agricultura para o Ministério da Educação e Cultura, com a denominação de Diretoria do

Ensino Agrícola (DEA), até a criação, em 1970, do Departamento de Ensino Médio (DEM)

absorvendo as antigas diretorias de ensino agrícola, industrial, comercial e secundário. Coube

à DEA a reformulação do ensino agrícola, implantando o método “aprendendo a fazer,

fazendo” (id., p. 69).

Esse período, entre 1967 e 1970, foi administrativamente confuso, em virtude

desta transferência do ensino agrícola do Ministério da Agricultura para o Ministério da

Educação e Cultura. Segundo Rodrigues (1999, p. 67), “esta situação somente será definida a

partir de 1973 com a criação da Coordenação Nacional do Ensino Agrícola (COAGRI-MEC),

extinta em 1986”, pelo Decreto no 72.434, de 9 de julho de 1973, com a finalidade de

“proporcionar [...] assistência técnica e financeira a estabelecimentos especializados em

ensino agrícola, vinculando a ela todos os estabelecimentos de ensino agrícola do MEC”

(SOUZA, 2003, p. 70).

Com o Decreto no 76.436, de 14 de outubro de 1975, foi alterada a denominação

de Coordenação Nacional do Ensino Agrícola para Coordenação Nacional do Ensino
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Agropecuário, mantendo a mesma sigla – COAGRI, tendo por finalidade “prestar assistência

técnica e financeira a estabelecimentos especializados em ensino agropecuário”. Em 1979,

pelo Decreto no 83.935, as escolas agrícolas passaram a ser denominadas Escolas

Agrotécnicas Federais. E em 1986, o Decreto no 93.613 de 21 de novembro extingue a

COAGRI passando suas funções a fazerem parte da Secretaria de Ensino Médio.

Antes, porém, é importante ressaltar a importância para o ensino agrícola da Lei

no 4.024, de 20 de dezembro de 1961, Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB/61) e da

Lei no 5.692, 11 de agosto de 1971 (LDB do ensino médio).

A Lei no 4.024 (LDB/61) tratou das diretrizes gerais da educação, deixando para a

legislação complementar a regulamentação de aspectos específicos; organizou a educação de

grau médio nos cursos secundário, técnico e de formação de professores para o ensino

primário e pré-primário. “Nesta lei, a única menção explicita ao ensino agrícola foi feita no

capítulo III, Artigo 47, quando dividiu o ensino técnico de grau médio nos cursos industrial,

agrícola e comercial” (RODRIGUES, 1999, p. 68), padronizando em dois ciclos, o ginasial

(em quatro anos) e o colegial (em três anos), como o curso secundário.

No período compreendido entre 1970 e 1974, a administração do ensino agrícola

federal atravessou séria crise, quando, já no interior do MEC, a antiga SEAV/MA foi

transformada em DEA/MEC e absorvida pelo DEM/MEC, “tendo sido reduzida a um grupo

de trabalho de dinamização do ensino agrícola (GT-DEA), composto de 13 membros

subordinados ao DEM” (id., 1999, p. 70).

Esta situação de indefinição administrativa somente se resolveria com a criação da
Coordenação Nacional do Ensino Agrícola/COAGRI-MEC em 1973, quando esta
instituição passou a se responsabilizar pelo ensino agrícola de nível médio, até a sua
extinção em 1986. Mas é importante lembrar que o contexto de criação da COAGRI
se reveste de uma série de aspectos importantes [...], entre eles o fato de que no
momento da criação da COAGRI, já tínhamos outra legislação que regia o ensino
profissionalizante como um todo, a Lei [no] 5.692/71 (ibid.).
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Com a Lei no 5.692 de 1971 (LDB/71), temos, segundo Rodrigues (ibid., p. 71),

uma única referência ao ensino agrícola, estabelecendo, que “na zona rural, o estabelecimento

poderá organizar os períodos letivos, com prescrição de férias nas épocas do plantio e colheita

de safras conforme plano aprovado pela competente autoridade de ensino”, sendo letra morta,

em face de sua não utilização. A Lei no 5.692/71, embora tenha sido modificada pela Lei no

7.044/82, gerou falsas expectativas relacionadas com a educação profissionalizante dentro de

um ensino de segundo grau sem identidade própria.

A Lei Federal no 9.394/96, atual LDB, configura uma tentativa de identificar no

ensino médio uma etapa de consolidação da educação básica. O ensino profissionalizante foi

regulamentado pelo Decreto no 2.208 de 1997 que configurou três níveis de educação

profissional: básico, técnico e tecnológico, concomitantemente com a resolução CNE/CEB no

04/99.

2.4 CURSOS E CURRÍCULOS

Para que possamos entender, em linhas gerais, os cursos (Curso Técnico Agrícola

com Habilitação em Agropecuária – EAFRS e Curso de Agronomia – Habilitação:

Engenheiro-Agrônomo – UFSC-CCA) objetos de nossa análise, partiremos com Capdeville

(1991, p. 129) com observação histórica dos currículos que precederam e materializaram os

cursos em tela:

Em sua primeira fase (1877-1910), o ensino [...] agrícola, no Brasil, resumia-se aos
cursos de Agronomia. De 1877, quando foi inaugurado o primeiro, na Bahia, até
1910, quando se fez a primeira regulamentação oficial desse tipo de ensino,
funcionaram, no Brasil, oito cursos de Agronomia [Bahia, Pelotas-RS, Taquary-RS,
Politécnicas do Rio de Janeiro e de São Paulo, Engenharia de Porto Alegre,
Piracicaba-SP, e Lavras-MG]. Desses somente cinco chegaram até 1910 (id.)
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O Decreto no 5.957, de 23 de junho de 1875, “com rubrica de sua Magestade (sic) o
Imperador”, aprova os estatutos da Escola Agrícola de São Bento das Lages, na
Bahia, e estabelece o primeiro currículo oficial de um curso de agronomia. O artigo
3o dos estatutos divide o “ensino profissional de Agricultura” em dois graus, o
elementar e o superior. O elementar destina-se à formação de “operários e regentes
agrícolas e florestais” (Art. 4o) e o superior “habilita agrônomos, engenheiros
agrícolas, silvicultores e veterinários” (Art. 5o). [...] O artigo 10 estabelece que “o
ensino [...] será dividido em duas secções, cada uma das quais constará de três
cadeiras”, e passa a indicá-las, da seguinte forma (ibid.):

Currículo Oficial do Curso de Agronomia da Escola Agrícola de São Bento das Lages, Bahia
1a Secção

Sciencias preparatórias com applicação à agricultura
1a cadeira Princípios de chimica, physica e mineralogia
2a cadeira Princípios de geologia, botânica e zoologia
3a cadeira Mathematicas elementares

2a Secção
Sciencias técnicas

4a cadeira Princípios de agrologia, culturas arvenses, arboricultura e epiphetias. Princípios gerais de
silvicultura, topographia e artes florestais

Artes agrícolas
4a cadeira Engenharia rural (1a parte) comprehendendo mecanica, topographia agrícola e princípios

gerais de construção.
Engenharia rural (2a parte) comprehendendo hydraulica agrícola e construções rurais.
Economia agrícola e florestal, legislação agrária e florestal.

Princípios de hygiene pecuária e zootechnia
5a cadeira Anatomia geral e descriptiva e exterior de animais domésticos.

Physiologia e pharmacologia veterinária.
Pathologia veterinária e geral especial e geral.
Cirurgia obstetrícia, siderotechnica veterinária e clínica cirúrgica.
Clínica médica veterinária e direito veterinário.

6a cadeira Desenho.
Fonte: Capdeville, 1991, p. 129 - 130.

Em 1876, previam-se as cadeiras do primeiro ano: Química e Física, Matemáticas,

Botânica e Zoologia.

Em 1894, o Diretor do Lyceu Rio-Grandense de Agronomia e Veterinária de

Pelotas, em seu relatório ao Ministro da Agricultura, apresentava o Plano do Curso do Lyceu:

Plano do Curso do Lyceu Rio-Grandense de Agronomia e Veterinária de Pelotas-RS
1o anno (Preparatório)

1a cadeira Mathematica Elementar (Arithimética, Álgebra até equação do 2o grau, Geometria e
Trigonometria rectilinea).

2a cadeira Geografia, especialmente do Brasil.
3a cadeira Francez
4a cadeira Portuguez

2o anno
1a cadeira Agricultura (Agrologia, estudo e Physiologia Vegetal).
2a cadeira Physica (Noções gerais, hydrostática, calor, Luz, Acústica e Optica).
3a cadeira Chimica geral e mineral.
4a cadeira Botanica.
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Aula Desenho
3o anno

1a cadeira Agricultura (Zootecnia e Enhgenharia Rural).
2a cadeira Technologia.
3a cadeira Physica (magnetismo, Eletrecidade e Meteorologia).
4a cadeira Chimica (Chimica Orgânica e analytica).

Aula Desenho
4o anno

1a cadeira Horticultura. Leiteria e Viticultura.
2a cadeira Mineralogia e Geologia.
3a cadeira Chimica industrial.
4a cadeira Economia Política e Industrial.

Aula Desenho
Fonte: Capdeville, 1991, p. 130 - 131.

Segundo Capdeville (ibid., p. 131), citando Beleza [1956], diante do relatório do

Lyceu Rio-Grandense de Agronomia e Veterinária de Pelotas, de 1894, justifica-se a

observação sobre a primeira fase do ensino agrícola no Brasil:

Não se tendo ainda acentuado a diferenciação que veio posteriormente entre ensino
profissional e ensino superior para a agricultura, embora viessem os
estabelecimentos citados a se definir como de nível superior, foram evidentemente
comuns as origens de ambos os graus de ensino (grifo nosso) (ibid.).

Como já afirmamos neste trabalho, o Decreto no 8.319, de 20 de outubro de 1910,

regulamentou o ensino agronômico, estabelecendo o currículo que serviu aos cursos

superiores de agricultura e medicina veterinária, bem como ao curso médio de técnico

agrícola. Vejamos o currículo do curso fundamental de Engenheiros-Agrônomos, e o curso

especial de Engenheiros-Agrônomos, segundo o referido Decreto:

Curso Fundamental de Engenheiros-Agrônomos (Decreto no 8.319 de 1910)
1a cadeira Física Experimental, Meteorologia e Climatologia, principalmente do Brasil.
2a cadeira Química Geral Inorgânica, Análise Química.
3a cadeira Botânica, Morfologia. Fisiologia Vegetal.
4a cadeira Zoologia Geral e Sistemática.
5a cadeira Noções de Geometria Analítica e Mecânica em Geral.

Aula Desenho a mão livre e Geométrico.
Fonte: Capdeville, 1991, p. 135.

Curso Especial de Engenheiros-Agrônomos (Decreto 8.319 de 1910)
1a cadeira Química Orgânica e Biológica.
2a cadeira Botânica Sistemática e Fitopatologia.
3a cadeira Animais Úteis e Prejudiciais à Agricultura. Entomologia Agrícola. Hidrobiologia

Aplicada.
4a cadeira Mineralogia e Geologia Agrícolas. Química Agrícola.
5a cadeira Topografia e Estradas de Rodagem e Caminhos Vicinais.

Aula Desenho de Aquarela e Topográfico.
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Fonte: Capdeville, 1991, p. 136.

Segundo Capdeville,

[...] para o curso fundamental dos cursos de Agronomia [...] previam-se cinco
cadeiras e uma aula de desenho. A unidade letiva era o ano, ainda que dividido em
semestres. Para os cursos especiais, eram previstas cinco cadeiras e uma aula de
desenho para cada um dos três anos do Curso Especial de Engenheiros-Agrônomos
[...] (ibid., p. 135).

O currículo para o ensino técnico agrícola já apresentava, em 1910, o espaço para

atividades práticas na escola fazenda experimental, no qual eram realizadas experiências de

cultivo de espécies regionais, contemplando, assim, a proposta de desenvolvimento na área de

instalação de cada escola. Podemos identificar, já aí, indícios que apontam para as primeiras

experiências que possibilitaram, em 1967, através de financiamento norte-americano, “a

implantação do sistema escola-fazenda, segundo o qual a escola é concebida como um

protótipo de uma produção industrial agrícola industrializada e totalmente mecanizada”

(FERREIRA, 2002, p. 159).

O Decreto de 1910 determinava que o curso em escolas médias ou teórico-práticas

compreenderia três anos de curso regular, mais um ano de estágio. Para Ferreira (id.), o

currículo confirmava uma formação geral, que tinha como objetivo a formação de mão-de-

obra para a agricultura, valendo-se de um coletivo de analfabetos e desprovidos da sorte,

deparando-se com conhecimentos específicos de disciplinas que, até então, eram ignorados

por produtores e lavradores. O curso teórico-prático do ensino agrícola de grau médio devia

conter as seguintes cadeiras:

Grade Curricular para o ensino técnico agrícola – proposta de 1910
Primeiro ano Segundo Ano Terceiro ano

1o semestre Álgebra e Geometria Plana.
Física Agrícola.
Botânica Agrícola.
Aula: Desenho a mão livre e
Geométrico.

Mineralogia e Geologia
Agrícolas; Noções de
Química Orgânica; Mecânica
Elementar; Máquinas
Agrícolas; Moléstias das
Plantas Úteis.
Aula: Topografia. Desenho
Topográfico e de Máquinas.

Hidráulica Agrícola.
Tecnologia Industrial Agrícola.
Fermentos e Fermentações
Industriais;
Agricultura Especial;
Exterior dos Animais
Domésticos. Zootecnia Geral;
Noções de Anatomia e Psicologia
dos Animais.
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Aula: Desenhos e Projetos de
Hidráulica Agrícola.

Continuação.
2o semestre Geometria e Espaço de

Trigonometria Química
Geral Inorgânica; Zoologia
Agrícola;
Aula: Desenho de Aquarelas,
de Paisagens e de Flores.

Química Agrícola e
Bromatológica.
Agricultura Geral.
Silvicultura.
Materiais de Construções
Rurais.
Estradas de Rodagens e
Caminhos Vicinais.
Aula: Topografia. Desenho e
Projetos de Construções
Rurais.

Horticultura,
Arboricultura, Fruticultura, e
Viticultura. Apicultura e
Sericicultura.
Aula: Zootécnica Especial.
Economia Rural. Legislação
Agrária e Florestal.
Contabilidade Agrícola.
Higiene Animal. Medicina
Veterinária.

Fonte: Ferreira, 2002, p. 160 - 161.

O dispositivo no Decreto no 8.319, a rigor, só era obrigatório para a ESAMV [Escola
Superior de Agricultura e Medicina Veterinária] e para as escolas médias ou teórico-
práticas criadas pelo governo federal. No entanto, as demais escolas procuravam
pautar-se, na medida do possível, pelo que se fazia na escola oficial, sediada na
capital (CAPDEVILLE, 1991, p. 135).

Claro está que os Currículos, tanto de ensino técnico, como de ensino superior,

continuaram sofrendo alterações durante todo o Século XX, especialmente o currículo do

ensino técnico agrícola, em sua passagem do âmbito do Ministério da Agricultura para o

Ministério da Educação e Cultura, em 1967:

Grade Curricular do Ensino Agrícola em 1968 – Portaria 29/675

Primeiro ciclo – ginasial Segundo ciclo – colegial
Cultura geral Cultura técnica Cultura geral Cultura técnica

1a e 2a séries:
Português, Matemática,
Ciências Físicas e
Biológicas, História e
Geografia.

Português, Matemática,
Biologia, Química.
Uma optativa, dentre
essas: Física, Desenho,
Língua Estrangeira
Moderna, Economia e
Ciências Sociais.

Curso Colegial Agrícola
Agricultura, Zootecnia,
Indústrias Rurais,
Mecânica Agrícola,
Economia Rural.

Curso Economia
Doméstica
Nutrição e Preparo de
Alimentos, Vestuário,
Arte e Habilitação,
Organização e
Administração do Lar,
Higiene, Enfermagem e
Puericultura

Continua.

                                                
5 Diretoria do Ensino Agrícola (DEA), Portaria no 29, de 4 de dezembro de 1967.
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Continuação.
3a e 4a séries:
Português, Matemática,
Ciências Físicas e
Biológicas.
Optativas:
A escola deveria escolher
uma dentre as seguintes
disciplinas: Geografia,
História, Desenho, Língua
Estrangeira Moderna,
Organização Social e
Política Brasileira.

Curso Ginasial Agrícola
Agricultura, Zootecnia,
Indústrias Rurais,
Mecânica Agrícola.

Curso Ginasial
Doméstica:
Vestuário, Nutrição e
Preparo de Alimentos,
Higiene e Enfermagem,
Organização e
Administração do Lar.

Disciplinas obrigatórias
para as três primeiras
séries dos dois cursos:
Agricultura, Zootecnia,
Indústrias Rurais, Nutrição
e Preparo de Alimentos,
Vestuário, Higiene,
Enfermagem e
Puericultura.

Fonte: Ferreira, 2002, p. 183.

Esse currículo foi adotado nas escolas da rede pública do ensino agrícola
profissionalizante em todo o país, porém, as [sic] escolas [sic] do ensino agrícola da
rede federal, mediante convênios internacionais, passou a adotar uma política
própria para formação de um proletariado agrícola, atualizado sobre os novos
procedimentos da agricultura industrializada, adotados nas grandes empresas
agrícolas que estavam investindo no país, e preparando para trabalhar sob as regras
das relações de trabalho na agricultura capitalista que controlava o mercado da
produção (FERREIRA, 2002, p. 184).

Só para ilustrarmos, o ensino superior agrícola também passava por variações

curriculares, como podemos observar rapidamente no Currículo Mínimo de Agronomia

aprovado em 1984 pelo Parecer 1/84:

Currículo Mínimo de Agronomia Aprovado em 1984 (Parecer 1/84)
MATÉRIAS DE FORMAÇÃO BÁSICA

1. Matemática 6. Botânica
2. Estatística e Experimentação 7. Zoologia
3. Física 8. Desenho
4. Química 9. Processamento de Dados
5. Biologia Geral

MATÉRIAS DE FORMAÇÃO GERAL
1. Ciências Humanas e Sociais 2. Ciências do Ambiente

MATÉRIAS DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL
1. Solo 8. Construções Rurais
2. Topografia 9. Silvicultura
3. Climatologia 10. Recursos Naturais Renováveis
4. Fitossanidade 11. Zootecnia
5. Mecanização Agrícola 12. tecnologia de Produtos Agrícolas
6. Irrigação e Drenagem 13. Economia e Administração Rural
7. Fitotecnia 14. Extensão Rural

Fonte: Capdeville, 1991, p. 145 - 147.
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2.4.1 Curso Técnico Agrícola com Habilitação em Agropecuária da EAFRS

A escolha da Escola Agrotécnica Federal de Rio do Sul, para traçarmos uma

analogia com a Universidade Federal de Santa Catarina, mais propriamente relativa aos cursos

analisados, deve-se ao fato de ser esta escola o lugar de origem de nossa preocupação, em

conseqüência, de nossa pesquisa. Foi nossa inserção profissional nesta escola que motivou

todo o trabalho. Sendo assim, não faria sentido, para nós, fazermos o trabalho em outra

instituição, mesmo que essas fossem escolas vinculadas a universidades.

A Escola Agrotécnica Federal de Rio do Sul – EAFRS é uma autarquia federal

vinculada ao Ministério da Educação – MEC, criada pela Lei no 8.670, de 30 de junho de

1993 e teve seu início em 5 de julho de 1995 com o Curso Técnico Agrícola com Habilitação

em Agropecuária no sistema escola-fazenda conforme Portaria 018/98 – MEC/SEMTEC.

A primeira Matriz Curricular do Curso de Técnico Agrícola com Habilitação em

Agropecuária da EAFRS se assemelha à Matriz Curricular do Curso Técnico em

Agropecuária preconizado pela COAGRI em 1973.

Matriz Curricular Curso Técnico em Agropecuária – COAGRI 1973
Educação Geral Formação Especial

Língua Portuguesa e Literatura Brasileira
Educação Artística
Língua Estrangeira

Redação e Expressão

História
Geografia

Estudos Regionais

OSPB
EMOCÍ

Adm. e Econ. Rural

Matemática Desenho e Topografia
Física Agricultura I
Química Agricultura II
Biologia Agricultura III
Programa de Saúde Zootecnia I

Zootecnia II
Zootecnia III
Irrigação e Drenagem
Construções e Instal.

Educação Física e Ensino Religioso Estágio Supervisionado
Fonte: Koller, 2003, p. 83.
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Matriz Curricular: Curso Técnico em Agropecuária – EAFRS 1995
Núcleo comum Parte diversificada

Língua Portuguesa Redação e Expressão
Literatura Brasileira Sociologia e Ext. Rural
Inglês Administração e Econ. Rural
Matemática Cooperativismo
Geografia Desenho e Topografia
História Zootecnia I
Introdução à Filosofia Zootecnia II
Física Zootecnia III
Química Agricultura I
Biologia Agricultura II
Educação Física Agricultura III
Educação Artística Irrigação e Drenagem
Programa de Saúde Constrrução e Instal. Rurais
Ensino Religioso Mecanização Agrícola

Indústrias Rurais
Estágio Supervisionado

Fonte: Koller, 2003, p. 82.

Ao se observar a matriz curricular adotada na EAFRS no início de suas atividades
letivas (1995), nota-se que a mesma é praticamente igual à matriz curricular
preconizada pela COAGRI na década de 70 [...], sendo que a carga horária
implantada na EAFRS em 1995/1996 difere apenas 30 horas aula a mais na
Educação Geral ou Núcleo Comum (KOLLER, 2003, p. 82).

Atualmente, o Curso Técnico Agrícola com Habilitação em Agropecuária, da área

Agropecuária, desenvolve-se em regime de 2.400 horas/aula e 420 horas de estágio curricular

supervisionado, totalizando 2.820 horas. O curso prevê três anos de duração mais o período de

estágio; este curso é oferecido nos turnos matutino e vespertino, concomitante ao ensino

médio, isto é, ao mesmo tempo em que os alunos cursam o ensino técnico, cursam também o

ensino médio, em regime de internato e de semi-internato ou externato. As disciplinas do

ensino médio, conforme os PCNs (Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Médio),

foram separadas da primeira Matriz Curricular de 1995, quanto na nova LDB, Lei no 9394/96

e do Decreto no 2.208 de 1997.

Matriz Curricular do Curso Técnico Agrícola – Habilitação Agropecuária (2000)
Disciplinas Carga horária – em horas aula

Agricultura Geral 100
Zootécnica Geral 100
Desenho Técnico 40

Informática Instrumental 40
Paisagismo e Jardinagem 60

Associativismo e Extensão 40
Continua.
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Continuação.
Matriz Curricular do Curso Técnico Agrícola – Habilitação Agropecuária (2000)

Disciplinas Carga horária – em horas aula
Educação Ambiental 20

Agricultura I 180
Agricultura II 180
Agroecologia 40
Agricultura III 180

Zootecnia I 180
Criações Alternativas 40

Zootecnia II 180
Zootecnia III 180
Topografia 100

Mecanização Agrícola 80
Construções e Inst. Rurais 80

Irrigação e Drenagem 80
Administração Rural 100
Informática Aplicada 40

Extensão Rural e Estágio 40
Agroindústria 120

Defesa Sanitária Animal e Vegetal 80
Defensivos Agrícolas 60

Manejo Integrado de Pragas e Doenças Daninhas 60
Carga Horária Total 2.400

Estágio Curricular Supervisionado 420
Carga Horária Total do Curso 2.820

Fonte: EAFRS, 2000.

2.4.2 Curso de Agronomia com Habilitação: Engenheiro-Agrônomo da UFSC

O Centro de ciências Agrárias da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC),

instituído em 1975, está estruturado em cinco Departamentos: Aqüicultura, Engenharia Rural,

Ciência e Tecnologia de Alimentos, Fitotecnia e Zootecnia e Desenvolvimento Rural,

mantendo o Curso de Agronomia, que tem por objetivo a formação do Engenheiro-Agrônomo

(UFSC, 2006).

Embora tenhamos procurado a Matriz Curricular que deu início ao Curso de

Agronomia na UFSC, fomos informados pela Coordenação do Curso que os arquivos

desapareceram. Procuramos, então, bibliografia acerca do assunto e achamos em Capdeville
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(1991) o que provavelmente tenha sido a Matriz Curricular mínima no seu início, uma vez

que esta era a Matriz Curricular aprovada pelo Parecer 67/75, à época.

Currículo Mínimo de Agronomia Aprovado em 1975 (Parecer 67/75)
MATÉRIAS DE FORMAÇÃO BÁSICA

1. Matemática 4. Química
2. Experimentação Agrícola 5. Biologia
3. Física

MATÉRIAS DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL
1. Solos 7. Fitotecnia
2. Topografia 8. Silvicultura
3. Climatologia Agrícola 9. Zootecnia
4. Fitossanidade 10. Tecnologia de Produtos Agrícolas
5. Máquinas Agrícolas 11. Economia Rural
6. Engenharia Rural 12. Extensão Rural

Fonte: Capdeville, 1991, p. 145 - 147.

O Curso de Agronomia, Habilitação: Engenheiro-Agrônomo, da UFSC, é

reconhecido pela Portaria/MEC 372, de 3 de junho de 1980, publicada no Diário Oficial da

União, em 10 junho de 1980, atendendo o Parecer 503 de 9 de maio de 1980 do Conselho

Federal de Educação.

Segundo a UFSC (2006), o Curso de Agronomia tem como objetivo formar um

profissional com capacidade de atuar no processo produtivo de alimentos e matérias-primas

com a maior eficiência social, econômica, técnica e cultural, visando a qualidade biológica.

O curso de Agronomia se desenvolve com uma carga horária de 4.644 horas/aula,

com 450 horas-aula de Estágio de Conclusão de Curso. O curso está previsto para o término

em 8 semestres e, no máximo em 16 semestres, conforme Currículo do Curso a seguir:

CURRÍCULO DO CURSO DE AGRONOMIA  – UFSC
HABILITAÇÃO: ENGENHEIRO AGRÔNOMO (2006)

Disciplinas Carga horária – em horas aula
Introdução à Agronomia 36

Biologia Celular para Agronomia 36
Morfologia e Sistemática Vegetal 90

Desenho Técnico Rural 54
Cálculo Diferencial e Integral 72

Álgebra Linear 54
Química Geral e Orgânica 108

Embriologia Aplicada à Agronomia 36
Bioquímica 06 – Básica 90

Zoologia Agrícola 36
Climatologia Agrícola 54

Física para Ciências Agrárias 90
Continua.
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Continuação.
CURRÍCULO DO CURSO DE AGRONOMIA – UFSC
HABILITAÇÃO: ENGENHEIRO AGRÔNOMO (2006)

Disciplinas Carga horária – em horas aula
Química Analítica I e Genética Geral 90 e 90

Anatomia e Fisiologia Vegetal 126
Metodologia Científica e Filosofia da Ciência 36

Ecologia Agrícola 54
Estatística Básica e Fundamentos de Informática 72

Microbiologia Agrícola 72
Introdução à Zootecnia 54

Estágio de Vivência 216
Topografia Agrícola 72

Mineralogia Gênese e Morfologia do Solo 90
Introdução ao Desenvolvimento Rural 72

Anatomia Fisiologia Animais Zootécnicos 72
Etologia e Bioclimatologia 54

Propriedades Físicas e Químicas do Solo 72
Hidrologia Agrícola 36

Mecanização Agrícola 72
Experimentação Agrícola 54

Entomologia Agrícola 108
Zootecnia Geral II 54

Introdução à Aqüicultura 36
Levantamento e Classificação do Solo 72

Hidráulica Agrícola 54
Melhoramento de Plantas 54

Fitopatologia 126
Alimentos e Alimentação Animal 90

Piscicultura 36
Construções Rurais e Fontes de Energia 90

Biologia e fertilidade do Solo 90
Irrigação e Drenagem 72
Economia Agrícola 54

Planejamento Agrícola 36
Horticultura Básica 54

Forragicultura 54
Carcinocultura 36

Cultivo de Moluscos 36
Manejo e Conservação do Solo 72

Adm. e Uso Integrado da Propriedade Agrícola 54
Política Agrária 36
Biotecnologia 54
Fruticultura 54
Olericultura 36

Plantas Ornamentais e Medicinais 36
Bovinocultura de Corte e de Leite 72

Projetos e Seminários 18
Tecnologia de Produtos Agropecuários 108

Extensão Rural 54
Plantas de Lavoura 108

Silvicultura 54
Tecnologia e Produção de Sementes 54

Avicultura de Corte e Postura 54
Suinocultura 54

Estágio de Conclusão de Curso 450
Fonte: UFSC, 2006.
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O Currículo do Curso apresenta ainda Disciplinas Optativas, que entendemos nada

acrescentarão ao nosso trabalho, motivo pelo qual deixamos de evidenciar aqui.

Quando fizemos nossa primeira incursão nos estudos das matrizes curriculares

não exploramos a análise das semelhanças e diferenças existentes entre os currículos do TA e

do EA. Passamos a fazê-lo agora.

Primeiro, cotejaremos as disciplinas que apresentam, em nível de nomenclatura,

alguma semelhança:

Engenheiro Agrônomo - UFSC Técnico Agrícola – EAFRS
Disciplinas Disciplinas

Desenho Técnico Rural Desenho Técnico
Topografia Agrícola Topografia

Mecanização Agrícola Mecanização Agrícola
Zootecnia Geral II Zootecnia II

Construções Rurais e Fontes de Energia Construções e Instalações Rurais
Irrigação e Drenagem Irrigação e Drenagem

Extensão Rural Extensão Rural e Estágio
Estágio de Conclusão de Curso Estágio Curricular Supervisionado

FONTES: UFSC, 2006; EAFRS, 2000.

Embora haja semelhanças de nomenclatura, quando analisadas as ementas dos

cursos, observamos que o nível de aprofundamento é diferente, como não poderia deixar de

ser. Tomamos como exemplo a Disciplina de Desenho Técnico Rural (EA) e a Disciplina de

Desenho Técnico (TA).

Na primeira, a ementa (EA) nos fornece pistas que indicam um nível maior de

aprofundamento, quando apresenta o estudo de Normalização para o Desenho Técnico;

Traçado à mão livre; Instrumentos e material de desenho; Projeção Ortogonal; Projeção

Perspectiva; Noções de Desenho Arquitetônico aplicado à (sic) edificações rurais; Projeções

cotadas aplicadas ao desenho topográfico; Desenho de instalações hidro-sanitárias e

elétricas; Noções de fluxograma.

Na segunda, a emenda (TA) nos fornece pistas que indicam um nível de

aprofundamento superficial, quando apresenta o estudo de Normas de caligrafia técnica;

Simbologia; escalas: redução/ampliação; Convenções técnicas; Ângulos; Traços
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fundamentais (retas, segmentos de retas, semi-retas, mediatriz, bissetriz, paralelas,

perpendiculares e oblíquas); Figuras geométricas planas; Representação em perspectiva;

Planos de projeção ortogonal.

Poderemos levar essa análise a todas as outras disciplinas de nomenclatura

semelhante.

As demais disciplinas apresentam, não só diferenças em suas nomenclaturas,

como ementas que constituem um curso técnico de nível médio (TA) e um curso superior

(EA). Vejamos as disciplinas com nomenclatura diferentes:

Engenheiro Agrônomo – UFSC Técnico Agrícola – EAFRS
Disciplinas Disciplinas

Introdução à Agronomia Agricultura Geral
Biologia Celular para Agronomia Zootécnica Geral
Morfologia e Sistemática Vegetal Defensivos Agrícolas

Cálculo Diferencial e Integral Informática Instrumental
Álgebra Linear Paisagismo e Jardinagem

Química Geral e Orgânica Associativismo e Extensão
Embriologia Aplicada à Agronomia Educação Ambiental

Bioquímica 06 – Básica Agricultura I
Zoologia Agrícola Agricultura II

Climatologia Agrícola Agroecologia
Climatologia Agrícola Agricultura III

Física para Ciências Agrárias Zootecnia I
Química Analítica I Criações Alternativas

Genética Geral Manejo Integrado de Pragas e Doenças Daninhas
Anatomia e Fisiologia Vegetal Zootecnia III

Metodologia Científica e Filosofia da Ciência Administração Rural
Ecologia Agrícola Informática Aplicada

Estatística Básica e Fundamentos de Informática Agroindústria
Microbiologia Agrícola Defesa Sanitária Animal e Vegetal
Introdução à Zootecnia

Estágio de Vivência
Mineralogia Gênese e Morfologia do Solo

Introdução ao Desenvolvimento Rural
Anatomia Fisiologia Animais Zootécnicos

Etologia e Bioclimatologia
Propriedades Físicas e Químicas do Solo

Hidrologia Agrícola
Experimentação Agrícola

Entomologia Agrícola
Introdução à Aqüicultura

Levantamento e Classificação do Solo
Hidráulica Agrícola

Melhoramento de Plantas
Fitopatologia

Alimentos e Alimentação Animal
Piscicultura

Continua.
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Continuação.
Biologia e fertilidade do Solo

Economia Agrícola
Planejamento Agrícola

Horticultura Básica
Forragicultura
Carcinocultura

Cultivo de Moluscos
Manejo e Conservação do Solo

Adm. e Uso Integrado da Propriedade Agrícola
Política Agrária
Biotecnologia
Fruticultura
Olericultura

Plantas Ornamentais e Medicinais
Bovinocultura de Corte e de Leite

Projetos e Seminários
Tecnologia de Produtos Agropecuários

Plantas de Lavoura
Silvicultura

Tecnologia e Produção de Sementes
Avicultura de Corte e Postura

Suinocultura
FONTES: UFSC, 2006; EAFRS, 2000.

2.4.3 Perfil Profissional

O Curso Técnico Agrícola com Habilitação em Agropecuária da EAFRS tem

como perfil profissional de conclusão o atendimento a todas as atribuições estabelecidas pela

Lei no 5.524, de 5 de outubro de 1968, regulamentada pelo Decreto no 90.922, de 6 de

fevereiro de 1985, que dispõe sobre o exercício da Profissão de Técnico Agrícola e

desenvolve as competências dos módulos constantes na Matriz Curricular (EAFRS, 2000). O

perfil profissional de conclusão do curso em competências gerais é, segundo a EAFRS:

Analisar as características econômicas, sociais e ambientais, identificando as
atividades peculiares da área a serem implementadas.

Planejar, organizar e monitorar: a exploração e manejo do solo de acordo com suas
características; as alternativas de otimização dos fatores climáticos e seus efeitos no
crescimento e desenvolvimento das plantas e dos animais; a propagação em cultivos
abertos ou protegidos, em viveiros; a obtenção e o preparo da produção animal; o
processo de aquisição, preparo, conservação e armazenamento da matéria prima e
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dos produtos agroindustriais; os programas de nutrição e manejo alimentar em
projetos zootécnicos; a produção de mudas (viveiros) e sementes.

Identificar os processos simbióticos (sic), da absorsão (sic), de translocação (sic) e
os efeitos alelopáticos (sic) entre solo e planta, planejando ações referentes aos tratos
das culturas.

Selecionar e aplicar métodos de controle de pragas, doenças e plantas daninhas,
responsabilizando-se pela emissão de receitas de produtos agrotóxicos.

Planejar e acompanhar a colheita e a pós-colheita.

Conceber e executar projetos paisagísticos, identificando estilos, modelos,
elementos vegetais, materiais e acessórios a serem empregados.

Identificar organismos e microorganismos, diferenciando os benéficos ou maléficos
de ocorrência mais comum.

Aplicar métodos e programas de reprodução animal e de melhoramento genético.

Elaborar, aplicar e monitorar programas profiláticos, higiênicos e sanitários na
produção animal e agroindustrial.

Implantar e gerenciar sistemas de controle de qualidade na produção agropecuária.

Identificar e aplicar técnicas mercadológicas para distribuição e comercialização
de produtos.

Projetar e aplicar inovações nos processos de montagem, monitoramento e gestão
de empreendimentos.

Elaborar relatórios e projetos topográficos.

Elaborar laudos, pareceres, relatórios e projetos, inclusive de incorporação de novas
tecnologias (grifos nossos) (id.).

O Curso de Agronomia da UFSC procura atender as competências e habilidades

das ações técnicas do exercício profissional do Engenheiro-Agrônomo, estabelecidas na Lei

no 5.194, de 24 de dezembro de 1966, que regula o exercício das profissões de Engenheiro,

Arquiteto e Engenheiro-Agrônomo, e dá outras providências. Vejamos o perfil profissional do

Engenheiro-Agrônomo, egresso do Curso de Graduação em Agronomia da UFSC (2006):

O egresso do Curso de graduação em Agronomia da Universidade Federal de Santa
Catarina, deverá ter formação cultural, política, social e técnico científica, que o
habilite a bem desempenhar suas funções. Para tanto o profissional necessitará de
discernimento, senso crítico, criatividade, racionalidade e espírito
empreendedor, para estabelecer uma relação de interação com a comunidade
regional, possibilitando-lhe desenvolver tecnologias que correspondem às
necessidades desta comunidade.

A formação curricular deverá proporcionar uma visão eclética, contribuindo para o
estabelecimento de uma agricultura racionalmente justa, economicamente viável
e ecologicamente equilibrada, quanto ao uso e manuseio dos solos, plantas e
animais.

A prática democrática e formação humanística serão incentivadas, como condição
inerente a qualquer atividade, cujos meios e fins são essencialmente o homem. Isto,
com vistas a possibilitar uma participação política voltada aos interesses da maioria
da população rural no desenvolvimento de benefícios da comunidade geral.
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Para atingir estes objetivos o egresso do Curso de Agronomia deverá ter as seguintes
características:

a) capacidade de análise global;

b) profunda competência no desenvolvimento de ações técnicas do exercício
profissional do Engenheiro Agrônomo;

c) Capacidade de comunicar-se profissional e cientificamente (grifos nossos)
(id.).

Sobre o perfil profissional de conclusão, encontramos generalizações para o curso

de Engenheiro-Agrônomo (UFSC) e especificidades para o curso de Técnico Agrícola

(EAFRS).

Observamos fechamento do leque de opções para o egresso do Ensino Técnico de

Nível Médio (TA) (marcado pelos verbos em negrito), limitando um perfil profissional mais

particularizado, enquanto que para o egresso do Curso de Engenheiro-Agrônomo (EA), há

generalizações, que permitem a este profissional um ecletismo maior quando do exercício de

sua profissão (conforme formas em negrito).
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3 O ESTÁGIO E AS PROFISSÕES

3.1 ESTÁGIO

Para as instituições que promovem o estágio curricular, baseadas em legislação

pertinente, o estágio representa uma fase de transição entre o mundo da escola e o mundo do

trabalho.

A Escola Agrotécnica Federal de Rio do Sul (EAFRS) é uma autarquia

diretamente vinculada ao Ministério da Educação, à Secretaria de Educação Média e

Tecnológica, tendo cursos profissionalizantes na área agrícola e florestal.

Desde 1996, o Ministério da Educação vem desenvolvendo novos paradigmas

para a educação profissionalizante, regulando essa prática pela Lei no 9.394 que estabelece as

diretrizes e bases da educação, e com o Decreto Federal no 2.208, que regulamenta o ensino

profissional no Brasil.
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Paralela e historicamente, o ensino técnico de nível médio mantém vínculo com os

setores produtivos ofertando mão-de-obra treinada para o mundo do trabalho; dessa forma, o

Estágio Curricular Supervisionado é o primeiro passo para o exercício profissional e para a

aplicação dos conhecimentos assimilados nos cursos técnicos.

Para a Escola Agrotécnica, o estágio representa a fase de transição entre o mundo

da escola e o mundo do trabalho, orienta o futuro profissional para a compreensão crítica da

importância do trabalho na vida do cidadão e do seu significado, ao mesmo tempo em que

entende fornecer um instrumental valioso para o pleno exercício da profissão. O estágio é a

última etapa da conclusão dos Cursos Técnicos.

Cabe ressaltar a existência de legislação pertinente ao processo de estágio: Lei no

6.494/77, que dispõe sobre os estágios; e os Decretos nos 87.497/82 e 89.467/84 que

regulamentam a referida Lei Federal.

A justificativa apresentada pela EAFRS para a obrigatoriedade do Estágio

Curricular Supervisionado vincula o binômio trabalho e aprendizagem.

Assim como na EAFRS, o estágio é prática comum nas instituições de nível

superior. Tomamos aqui, para analogia, o processo de estágio que se dá na Universidade

Federal de Santa Catarina (UFSC), no Curso de Agronomia.

Desta forma, tanto a Matriz Curricular do Curso Técnico  Agrícola – Habilitação

em Agropecuária, da EAFRS, como o Currículo do Curso de Agronomia – Habilitação:

Engenheiro-Agrônomo, da UFSC, apresentam em seu interior, com igual ou maior

consideração, uma Disciplina relacionada ao estágio. Na EAFRS: Estágio Curricular

Supervisionado, na UFSC: Estágio de Conclusão de Curso.

O estágio curricular, nas várias instituições, segue normas e condutas, muitas

vezes seguindo regulamentos que historicamente são elaborados e re-elaborados conforme as
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necessidades das empresas que ofertam vagas para os estagiários, aproximando, neste

momento, o ensino técnico de nível médio ao ensino de graduação das universidades.

Isso é materializado no Relatório de Estágio (e em outros documentos

institucionais, tanto na EAFRS como na UFSC) quando observamos o que há de comum e de

diferente entre os relatórios produzidos, tanto no ensino técnico de nível médio como no

ensino superior. Propomo-nos a discutir essa materialização histórica e ideológica, uma vez

que a obrigatoriedade do relatório é prática comum aos cursos profissionalizantes.

A passagem do mundo da escola, portanto, do aprendizado, para o mundo do

trabalho, do mercado, tem uma lógica que é aparentemente óbvia, que necessita ser analisada.

Essa análise será feita a partir de documentos e de legislação cuja fiscalização

cabe ao Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CONFEA), e aos

Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), que permitirão

observar a diferença institucionalizada entre a profissão de Técnico Agrícola (TA) e a de

Engenheiro-Agrônomo (EA).

3.2  AS PROFISSÕES: TÉCNICO AGRÍCOLA E ENGENHEIRO-AGRÔNOMO

Esta parte do nosso trabalho será para tão somente expormos o histórico da

regulamentação das profissões de Técnico Agrícola e de Engenheiro-Agrônomo,

estabelecendo, quando possível, contrapontos e analogias.

A regulamentação de uma profissão, que é feita por meio de uma lei, destina-se,
principalmente, a estabelecer áreas privadas para o exercício profissional. Enquanto
há espaços para dividir, não há problemas. Na medida, porém, em que o mercado de
trabalho se retrai, passa-se a defender as posições conquistadas. O que ocorre, por
exemplo, no Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CONFEA
– é que os recém-chegados têm encontrado forte oposição das categorias tradicionais
(CAPDEVILLE, 1991, p. 157).
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O exercício da profissão de Agrônomo foi, primeiramente, regulamentado pelo

Decreto no 23.196, de 12 de outubro de 1933. Posteriormente, este Decreto foi revogado pela

Lei no 5.194, de 24 de dezembro de 1966, que regula (ainda hoje) o exercício das profissões

de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro-Agrônomo, e dá outras providências.

É importante ressaltar, embora o Decreto 23.196/33 tenha sido revogado, o fato de

que o exercício da profissão de agrônomo ou engenheiro-agrônomo só era permitido aos

profissionais diplomados em cursos oficialmente reconhecidos.

A Lei no 5.194/66, em seus 92 Artigos, regula o exercício de várias profissões,

como Engenheiro, Arquiteto, Engenheiro-Agrônomo, bem como cria o Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CONFEA) e os Conselhos Regionais de Engenharia,

Arquitetura e Agronomia (CREA). Faremos aqui busca por informações relativas à profissão

de Engenheiro-Agrônomo.

Em nossa observação, constatamos que à semelhança do Decreto no 23.196/33, a

Lei no 5.194/66 assegura o exercício da profissão aos que possuam, devidamente registrado,

diploma de faculdade em escola superior de Engenharia, Arquitetura ou Agronomia.

O exercício da profissão de técnico agrícola só foi regulamentado pela Lei no

5.524, de 5 de novembro de 1968, que dispõe sobre o exercício da profissão de Técnico

Industrial de nível médio, fazendo referência ao Técnico Agrícola apenas em seu Artigo 6o,

quando estabelece que a referida Lei será aplicável, no que couber, aos Técnicos Agrícolas de

nível médio.

Em 1983, o Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia

(CONFEA), através da Resolução 278, de 27 de maio, dispõe sobre o exercício profissional

dos Técnicos Agrícolas de nível médio. Cabe ressaltar o considerando da referida resolução

conforme Parecer 45/72 do Conselho Federal de Educação, no sentido de caracterizar o
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Técnico de 2o Grau como um profissional que desempenha “ocupações que envolvam tarefas

de assistência técnica ao trabalho dos profissionais de nível superior”.

Já em 1985, o Decreto no 90.922, de 6 de fevereiro, regulamenta a Lei no

5.524/68. Este Decreto assegura o exercício da profissão de Técnico Agrícola a quem tenha

concluído um dos cursos técnicos e tenha sido diplomado por escola autorizada ou

reconhecida (Art. 2o). Em 2002, o Decreto no 4.560, de 30 de dezembro, altera o Decreto no

90.922/85.

Observamos que muitas das atribuições de um e de outro profissional (Técnico

Agrícola e Engenheiro-Agrônomo) sobrepõem-se, diríamos, fazem sombra6, mas mesmo

assim escapam raios de luz7, que são as diferenças de um e de outro profissional.

Quando de nossa análise, faremos contraponto entre as duas legislações,

mostrando que enquanto a Lei no 5.194/66, do Engenheiro-Agrônomo, faz generalizações, o

Decreto no 90.922/85, do Técnico Agrícola, traz especificações.

                                                
6 Chamaremos a esta sombra: semelhança, adjacente, imediato, junto, próximo. Relação de contigüidade –

vizinhança, proximidade.
7 Chamaremos a raios de luz: excesso, o que sobra, a diferença para mais. Relação de contentor – que contém.
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4 ANÁLISE

4.1 ALGUMAS PALAVRAS SOBRE A ANÁLISE DO DISCURSO

Em nosso estudo estarão presentes conceitos como o de ideologia e o de sujeito

(ORLANDI, 1999, p. 46) considerando que “o indivíduo é interpelado em sujeito pela
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ideologia para que se produza o dizer”, e tudo isso é apagado pela própria ideologia. Estará

presente o conceito de incompletude (id., p. 52) que é sempre a condição da linguagem, e de

interdiscurso, sustentando todos os dizeres e suas formulações.

Ainda estará presente o conceito de autor e de sujeito, numa distinção estabelecida

por Orlandi (ibid., p. 73) em que “o sujeito [...] está para o discurso assim como o autor está

para o texto. Se a relação do sujeito com o texto é a dispersão, no entanto a autoria implica em

disciplina, organização, unidade”.

Refletiremos, ainda, sobre a autoria enquanto função-autor. Orlandi (ibid., p. 75),

deslocando a noção de Foucault8, considera “que a própria unidade do texto é efeito

discursivo que deriva do princípio da autoria”; pela função-autor todo texto tem autoria. Essa

representação do sujeito tem seu correspondente que é o leitor e a função-leitor. Tratando

especificamente do campo discursivo, o autor, para Orlandi (1996b, p. 75), “se produz pela

possibilidade de um gesto de interpretação que lhe corresponde e que vem ‘de fora’”; assim o

autor diz certas coisas pela impossibilidade identitária de dizer outras. A interpretação

constrói e é construída pela autoria.

Ainda sobre efeito-autor, teremos sempre em mente a formulação de Gallo (1999,

p. 200), que considera o efeito-autor se produzindo “sempre e exatamente no confronto entre

duas formações discursivas dominantes”, como “um efeito de fechamento, de sentido único,

de desambigüização, de unicidade, de homogeneidade, de todo” (id., p. 192).

Para realizar a análise, será necessário o conceito de leitor (ORLANDI, 2001, p.

9), “um leitor virtual inscrito no texto. Um leitor que é constituído no próprio ato da escrita

[...]. Quando o leitor real, aquele que lê o texto, se apropria do mesmo, já encontra um leitor aí

constituído com o qual ele tem de se relacionar necessariamente”.

                                                
8 Para Foucault, o autor não é “entendido como o indivíduo falante que pronunciou ou escreveu um texto, mas o

autor como princípio de agrupamento do discurso, como unidade de suas significações, como foco de sua
coerência” (FOUCAULT, 2003, p. 26).
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É também necessário termos em mente o conceito de heterogeneidade

(AUTHIER-REVUZ, 1990). A heterogeneidade enunciativa pode ser conceituada através do

dialogismo bakhtiniano, passando pela noção freudiana de inconsciente, relida por Lacan e

inscrita na 3a (terceira) fase da AD por Jacqueline Authier-Revuz quando esta retoma a idéia

de heterogeneidade enunciativa como negociação do sujeito com o (seu) dizer. Segundo a

autora, a heterogeneidade pode ser constitutiva ou mostrada. Na primeira, temos o Outro, a

alteridade radical que está no interdiscurso, sendo impossível identificar este Outro

(inconsciente). Na segunda, o outro (interlocutor) é percebido por mostras (pré-consciente);

Authier-Revuz “considera como sendo uma maneira de negociação do sujeito com a

heterogeneidade [...] constitutiva, na forma da denegação” (GALLO, 2000, p. 64), um

discurso pode ser reconhecido, localizado em outro discurso. O reconhecimento do outro faz

desaparecer (por denegação) o Outro.

Authier-Revuz distingue duas formas de heterogeneidade mostrada:

a) a marcada – “da ordem da enunciação e visível na materialidade lingüística”

(UFRGS, 2004, p. 4). As aspas, os parênteses, o itálico, são alguns exemplos de

heterogeneidade marcada (marcas da presença de um “outro”) – outro sujeito, outro dizer;

b) a não-marcada, “da ordem do discurso e não provida de visibilidade” (id.). O

discurso indireto livre, as alusões, a ironia, o pastiche são exemplos de heterogeneidade não-

marcada (presença implícita de um “outro”) – intertextualidade.

Está claro, parece-nos, que a heterogeneidade mostrada é uma forma de evitar

evidências da heterogeneidade constitutiva; ou seja, o sujeito deixa aparecer um “outro” no

seu dizer, produzindo o efeito de que o que sobra é dele. No entanto, conforme a formulação

do esquecimento número 1, de Pêcheux (1988, p. 173), todo sujeito tem a ilusão (porque

esquece) que está na origem do dizer, quando seu dizer é sempre uma retomada de um sentido

“sempre-já-lá”. O sentido, para ser interpretado precisa, antes, ser reconhecido.
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Se a Análise do Discurso é herdeira da Psicanálise, da Lingüística e do Marxismo,

de modo algum é servil a essas correntes; interrogando a Lingüística pela historicidade e o

Marxismo pelo simbólico; ao mesmo tempo em que é demarcada pela Psicanálise, a Análise

do Discurso “trabalha a ideologia como materialidade relacionada ao inconsciente sem ser

absorvida por ele” (ORLANDI, 1999, p. 20).

Assim, a Análise do Discurso se constitui, na perspectiva discursiva, entre o

espaço em que a Lingüística tem em comum com a Filosofia e com as Ciências Sociais,

reunindo articulações contraditórias (teoria da sintaxe e da enunciação, teoria da ideologia e

teoria do discurso), atravessada também pela teoria do sujeito de natureza psicanalítica (id. p,

25).

4.2 METODOLOGIA

Utilizaremos a Análise do Discurso que tem Pêcheux como mentor (ORLANDI,

1999) como teoria que critica as práticas das Ciências Sociais e mesmo da Lingüística,

refletindo a linguagem como materialidade histórica e ideológica, entendida como lugar do

qual se pode observar o homem na relação imaginária com suas condições materiais de

existência.

Cabe aqui uma distinção importantíssima entre o dispositivo analítico e o

dispositivo teórico. Este dispositivo teórico trabalha a interpretação, colocando-a em questão,

mas não estaciona aí, trabalha seus limites, objetiva mediar o movimento entre a descrição e a

interpretação, sustenta-se em princípios gerais da Análise do Discurso, enquanto teoria do

conhecimento, com seus conceitos e métodos. Já o dispositivo analítico é construído pelo

analista e depende da questão que é formulada, pois mobiliza conceitos que outro analista não
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mobilizaria (id.). Por isso, o dispositivo teórico encampa o dispositivo analítico, ou seja, o

dispositivo teórico é o mesmo para todas as análises, mas o dispositivo analítico não.

O dispositivo analítico por nós utilizado tentará colocar em evidência e em relação

o dito e o não dito, o que é dito de um modo com o que é dito de outro, como diz Orlandi

(ibid., p. 59): “procurando ouvir, naquilo que o sujeito diz, aquilo que ele não diz, mas que

constitui igualmente os sentidos de suas palavras”.

O objetivo do nosso trabalho será o de estabelecer analogias entre os processos

discursivos envolvidos na constituição das profissões de Técnico Agrícola (TA) e de

Engenheiro-Agrônomo (EA), relacionando a forma social, histórica e ideológica, ou seja, a

forma material, que determina e distingue esses profissionais, desde a sua formação até a

prática da sua profissão.

Esta observação, ou seja, a análise discursiva, deverá compreender, conforme

Orlandi (ibid., p. 60), os gestos de interpretação que se ligam aos processos de identificação

dos sujeitos e suas filiações de sentido.

Para a constituição do corpus, tomaremos, como dissemos acima, para análise, os

documentos relacionados ao estágio curricular supervisionado na Escola Agrotécnica Federal

de Rio do Sul (EAFRS)9: carta: apresentação de estagiário; ficha de confirmação-família;

cadastro de empresa concedente de estágio curricular; termo de compromisso para realização

de estágio; convênio para realização de estágio curricular; ficha de avaliação do estágio;

normas básicas para apresentação de trabalhos escolares, projetos, relatórios de iniciação

científica e relatórios de estágio (que inclui: plano de estágio [normas de elaboração],

relatório de estágio [normas de elaboração]; relatório de estágio (documento final de estágio

apresentado à EAFRS para conclusão de curso).

                                                
9 Estes documentos estão disponibilizados no Anexo “A” desta Dissertação.
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Tomaremos também, e para análise e analogias, os documentos relacionados ao

estágio do Curso de Agronomia na Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC)10: roteiro

para estágios (inclui roteiro para elaboração do relatório); termo de convênio UFSC/Empresa;

termo de compromisso para realização de estágios; formulários para solicitação de estágio;

programa de atividades de estágio; instrumento de avaliação para o supervisor; relatório de

estágio (documento final de estágio apresentado à UFSC para conclusão de curso).

Analisaremos também documentos que regulam/regulamentam as profissões de

TA e EA11, mais especificamente a Lei no 5.194, de 24 de dezembro de 1966, que

regulamenta a profissão de Engenheiro-Agrônomo (EA) e o Decreto no 90.922, de 6 de

fevereiro de 1985, que dispõe sobre o exercício da profissão de Técnico Agrícola (TA).

Outro material que já mereceu nossa atenção foi o estudo das matrizes

curriculares12 dos cursos em questão, no capítulo O lugar da educação, item 2.4 Cursos e

Currículos, quando analisamos comparativamente o conjunto de disciplinas de um curso e de

outro.

Só para exemplificarmos de modo preliminar, podemos observar que o corpus

aqui escolhido tem uma relação interna de aproximação e de subordinação, enquanto na

EAFRS há toda uma documentação regulando o Estágio Supervisionado, na UFSC, acontece

de maneira semelhante. Sendo um “espelho” do outro, claro está que a regulamentação do

estágio da EAFRS (ensino técnico), de certa forma, apropria-se da regulamentação de estágio

da UFSC (ensino superior). Nossa questão se situa no fato de que ao fazer essa aproximação,

a EAFRS produz dois efeitos complicadores:

                                                
10 Estes documentos estão disponibilizados no Anexo “B” desta Dissertação.
11 Estes documentos estão disponibilizados no Anexo “C” desta Dissertação.
12 Estes documentos estão disponibilizados no Anexo “D” desta Dissertação.
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a) confunde os determinantes de uma posição-sujeito-técnico, impedindo

a clareza necessária para a assunção dessa posição por parte do

estudante; conseqüentemente,

b) perde a oportunidade de desenvolver a função-autor no sentido mais

apropriado que levaria o sujeito “formado” a assumir sua função como

autor.

A construção do corpus e a análise estão ligadas intimamente; e cabe-nos,

enquanto analistas, de-superficializar, ou seja, dar um primeiro tratamento nas superfície dos

textos, relacionando os diferentes materiais a partir de hipóteses teóricas.

Começaremos pela observação do modo de construção, da estruturação, da

circulação e pelos diferentes gestos de leitura que constituem os sentidos dos textos a serem

analisados. Procuraremos a compreensão do sentido de “profissional” (técnico ou graduado)

que aí se produz como efeito.

A análise atravessará três etapas (ORLANDI, 1999, p. 77), essas têm como

correlato o percurso que vai do texto ao discurso, no contato com o corpus – material

empírico, e estarão assim dispostas: 1. passagem da superfície lingüística (texto) para o 2.

objeto discursivo (discurso) [formação discursiva] e deste para o 3. processo discursivo

[formação ideológica]. Entendemos também que as etapas acima descritas podem caminhar

numa direção “de volta”, do 3. processo discursivo [formação ideológica] para o 2. objeto

discursivo (discurso) [formação discursiva], voltando a 1. superfície lingüística (texto).

Conforme Orlandi (ibid., p. 78), durante todo o procedimento analítico, quando se observa o

mecanismo da paráfrase, o analista deverá observar o efeito metafórico13.

Elucidando melhor estas etapas em nosso trabalho:

                                                
13 “A definição do efeito metafórico permite-nos, pondo em relação discurso e língua, objetivar, na análise, o

modo de articulação entre estrutura e acontecimento. O efeito metafórico, nos diz M. Pêcheux (1969) [1990],
é o fenômeno semântico produzido por uma substituição contextual, lembrando que este deslizamento de
sentido entre x e y é constitutivo tanto do sentido designado por x como por y” (ORLANDI, 1999, p. 78).
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A passagem da superfície lingüística (texto) para o objeto discursivo envolve um

recorte que visa compreender o sentido de “profissional” construído em dois níveis diferentes:

técnico e superior (e o que sustenta essa construção), passando então para o processo

discursivo, ideológico, projetando, criando imaginariamente, através dos documentos de

estágio e nas práticas materiais, um aluno/trabalhador. Estará esse aluno pronto para o

trabalho?

Os documentos legitimam a construção de ambos os profissionais (Técnico

Agrícola e Engenheiro-Agrônomo), dando um “fecho” ao processo de aprendizagem como

efeito de sentido? O processo estaria encerrado? Relacionando estas indagações à teoria

buscaremos o porquê de estágios serem cópias de uma burocracia entre as instituições. Iremos

além, de que modo o estágio faz sentido para empresas, escola, universidade, aluno?

4.3 ANÁLISE DOS DOCUMENTOS

Utilizando o dispositivo teórico da Análise do Discurso (AD) (ORLANDI, 1999),

em que se trabalha a interpretação, não só colocando-a em questão, indo além, ao trabalhar

seus limites, mediando o movimento de descrição e interpretação, procuraremos construir um

dispositivo analítico, como já dissemos no capítulo da metodologia, que objetiva “estabelecer

analogias entre os processos discursivos envolvidos na constituição das profissões de Técnico

Agrícola (TA) e de Engenheiro-Agrônomo (EA), relacionando a forma social, histórica e

ideológica, ou seja, a forma material, que determina e distingue esses profissionais, desde sua

formação até a prática da sua profissão”.
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4.3.1 Os Documentos do Estágio Curricular

Para a análise desse corpus, iniciaremos pelo documento que, em teoria, finaliza o

processo de constituição profissional, qual seja, o relatório de estágio, e por conseguinte todo

o conjunto documental que faz com que se chegue a este estágio, tanto na Escola Agrotécnica

Federal de Rio do Sul (EAFRS), como na Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC),

mais especificamente, do Centro de Ciências Agrárias (CCA), nos cursos de Técnico Agrícola

com Habilitação em Agropecuária e Agronomia com Habilitação: Engenheiro-Agrônomo,

respectivamente.

Antes da elaboração do relatório de estágio, há processos burocráticos que, a

nosso ver, se assemelham nas duas instituições. Vejamos, primeiramente, os documentos de

estágio da Escola Agrotécnica Federal de Rio do Sul – SC:

a) carta: apresentação de estagiário;

b) ficha de confirmação-família;

c) cadastro de empresa concedente de estágio curricular;

d) termo de compromisso para realização de estágio;

e) convênio para realização de estágio curricular;

f) ficha de avaliação do estágio;

g) normas básicas para apresentação de trabalhos escolares, projetos, relatórios

de iniciação científica e relatórios de estágio; que inclui:

• plano de estágio (normas de elaboração);

• relatório de estágio (normas de elaboração);

h) relatório de estágio (documento final de estágio apresentado à EAFRS para

conclusão de curso).
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Vejamos agora, os documentos que estão presentes no processo de estágio do

Curso de Agronomia da UFSC, Centro de Ciências Agrárias:

a) roteiro para estágios (inclui roteiro para elaboração do relatório);

b) termo de convênio UFSC/Empresa;

c) termo de compromisso para realização de estágios;

d) formulários para solicitação de estágio;

e) programa de atividades de estágio;

f) instrumento de avaliação para o supervisor;

g) relatório de estágio (documento final de estágio apresentado à UFSC para

conclusão de curso).

A lupa (recorte teórico) que utilizaremos para a observação desse corpus  focará

as semelhanças e diferenças que tais processos têm, com o objetivo de, nas diferenças,

observar a condição de autoria em um e em outro documento selecionado (mais à frente, em

nosso trabalho, utilizaremos essa mesma lupa ao analisarmos a legislação). Perguntaremos,

em primeiro lugar, como se constitui, nos documentos selecionados, a função-autor?

Observaremos em quais momentos o autor estará presente, comparando para verificar se um

caso difere do outro na oportunidade que abra para a função-autor.

Antes de entrarmos na função-autor, parece-nos importante, para este trabalho,

repetir o que evidenciamos na fundamentação teórica sobre conceito de autor e sujeito em um

sentido da Análise do Discurso (AD) em que, segundo Orlandi (1999, p. 73), “o sujeito [...]

está para o discurso assim como o autor está para o texto. Se a relação do sujeito com o texto

é a da dispersão, no entanto a autoria implica em disciplina, organização, unidade” (grifos

nossos). Estamos, aqui, deslocando o conceito de autor proposto por Foucault (2003, p. 26),

para quem o autor não é “entendido como o indivíduo falante que pronunciou ou escreveu um

texto, mas o autor princípio de agrupamento do discurso, como unidade de suas significações,
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como foco de sua coerência”. Orlandi (1999, p. 75) acrescenta que diferentemente de

Foucault, ela vê a unidade do texto como efeito derivado do princípio de autoria.

Orlandi (1999, p. 73) aproxima-se de Vignaux14, para este:

[...] o discurso não tem como função constituir a representação de uma realidade. No
entanto, ele funciona de modo a assegurar a permanência de uma certa
representação. Para isso, diríamos, há na base de todo discurso um projeto
totalizante do sujeito, projeto que o converte em autor. O autor é o lugar em que se
realiza esse projeto totalizante, o lugar em que se constrói a unidade do sujeito.
Como o lugar da unidade é o texto, o sujeito se constitui como autor ao constituir o
texto em sua unidade, com sua coerência e completude. Coerência e completude
imaginárias (id.).

Sobre real e imaginário, continua Orlandi:

Creio que aqui é útil distinguir algo que faz parte da reflexão da Análise de Discurso
como um seu princípio. É a distinção entre real e imaginário. O que temos, em
termos de real do discurso, é a descontinuidade, a dispersão, a incompletude, a falta,
o equívoco, a contradição, constitutivas tanto do sujeito como do sentido. De outro
lado, a nível [sic] das representações, temos a unidade, a completude, a coerência, o
claro e distinto, a não contradição, na instância do imaginário. É por essa articulação
necessária e sempre presente entre o real e o imaginário que o discurso funciona. É
também dessa natureza a distinção (relação necessária) entre discurso e texto, sujeito
e autor (ibid., p. 73 e 74).

Trata-se de considerar a unidade (imaginária) na dispersão (real): de um lado, a
dispersão dos textos e do sujeito; de outro, a unidade do discurso e a identidade do
autor. Assim, mesmo se o próprio do discurso e do sujeito é sua incompletude, sua
dispersão, e que um texto seja heterogêneo pois pode ser afetado por distintas
formações discursivas, diferentes posições do sujeito, ele é regido pela força do
imaginário da unidade, estabelecendo-se uma relação de dominância de uma
formação discursiva com as outras, na sua constituição. Esse é mais um efeito
discursivo regido pelo imaginário, o que lhe dá uma direção ideológica, uma
ancoragem política (ibid., p. 74).

Portanto, para Orlandi (ibid.), autoria é uma função do sujeito.

Ainda sobre autor, Gallo (2000, p. 66) propõe que a autoria possa ser observada

em dois níveis pela Análise do Discurso (AD), tendo, em ambos os casos, relação com a

produção do “novo” sentido, sendo ao mesmo tempo a condição de responsabilidade maior do

sujeito na relação com o sentido que o produz, razão de sua unidade.

                                                
14 VIGNAUX, M. Argumentation et discours de la norme. in: Langages, n 53, Paris: Larousse, 1979.
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Primeiramente, em um nível enunciativo-discursivo, que é o caso da função-autor,
que tem relação com a heterogeneidade enunciativa e que é condição de todo sujeito
e, portanto, de todo acontecimento discursivo. E em segundo lugar, em nível
discursivo por excelência, que é o caso do efeito-autor, e que diz respeito ao
confronto de formações discursivas com nova dominante, verificável em alguns
acontecimentos discursivos, mas não em todos. Sendo a função-autor condição de
todo sujeito, esse nível de autoria é pouco operante para uma prática de produção de
texto (id., p. 69).

Voltando ao corpus, analisaremos, primeiramente, então, os documentos

relacionados ao estágio e tudo o que isso envolve. Expomos, em breves palavras, como se dá

o processo de estágio nas duas instituições aqui referenciadas.

Na UFSC/CCA:

BLOCO 1 – o aluno escolhe o local do estágio e, caso a empresa não tenha

convênio com a UFSC, é assinado pela Empresa e pela Universidade um

TERMO DE CONVÊNIO UFSC/EMPRESA; ou é oferecido a ele um rol de

empresas conveniadas para a realização do estágio.

BLOCO 2 – no segundo passo, ocorrem simultaneamente as assinaturas do

FORMULÁRIO PARA SOLICITAÇÃO DE ESTÁGIO, assinado pelo aluno,

do TERMO DE COMPROMISSO PARA REALIZAÇÃO DE ESTÁGIOS, e

do PROGRAMA DE ATIVIDADES DE ESTÁGIO;

BLOCO 3 – o terceiro passo é a realização do estágio e preenchimento, por

parte do supervisor, do INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO PARA O

SUPERVISOR;

BLOCO 4 – o quarto passo é a elaboração do Relatório de Estágio, seguindo o

ROTEIRO PARA ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO; em seguida, o próprio

RELATÓRIO DE ESTÁGIO (documento por nós selecionado) e, a defesa

desse relatório na UFSC.

De forma muito semelhante dá-se, na EAFRS:
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BLOCO 1 – o aluno escolhe o local do estágio e, caso a empresa não tenha

convênio com a EAFRS, é preenchido e assinado, pela Empresa, o

CADASTRO DE EMPRESA CONCEDENTE DE ESTÁGIO CURRICULAR

OU EXTRACURRICULAR. Também é assinado, pela Empresa e pela

Escola, o CONVÊNIO PARA REALIZAÇÃO DE ESTÁGIO

CURRICULAR; ou é oferecido a ele um rol de empresas conveniadas para a

realização do estágio.

BLOCO 2 – no segundo passo, ocorrem simultaneamente as assinaturas da

FICHA DE CONFIRMAÇÃO-FAMÍLIA ESTÁGIO CURRICULAR

SUPERVISIONADO, do TERMO DE COMPROMISSO PARA

REALIZAÇÃO DE ESTÁGIO, da APRESENTAÇÃO DE ESTAGIÁRIO, e

do PLANO DE ESTÁGIO;

BLOCO 3 – o terceiro passo é a realização do estágio e preenchimento, por

parte do supervisor, da FICHA DE AVALIAÇÃO DO ESTÁGIO

CURRICULAR SUPERVISIONADO;

BLOCO 4 – o quarto passo é a elaboração do Relatório de estágio, seguindo

as NORMAS BÁSICAS PARA APRESENTAÇÃO DE TRABALHOS

ESCOLARES, PROJETOS, RELATÓRIOS DE INICIAÇÃO E

RELATÓRIOS DE ESTÁGIO; em seguida, o próprio RELATÓRIO DE

ESTÁGIO (documento por nós selecionado) e a defesa desse relatório na

EAFRS.

Percebemos que em uma e em outra instituição o processo de estágio, ou seja o

fluxo de organização, se assemelha muito, apenas com documentos nomeados de maneiras

diferentes, conforme pudemos perceber nos blocos acima.



70

Há três posições de enunciação da função-autor que deriva para o efeito-autor em

tais documentos: aluno-estagiário, empresa, instituição (UFSC/EAFRS).

Ao analisarmos o BLOCO 1 de documentos, tanto na UFSC como na EAFRS, em

que se insere o TERMO DE CONVÊNIO UFSC/EMPRESA (UFSC), bem como o

CADASTRO DE EMPRESA CONCEDENTE DE ESTÁGIO CURRICULAR OU

EXTRACURRICULAR (EAFRS), e o CONVÊNIO PARA REALIZAÇÃO DE ESTÁGIO

(EAFRS), expomos uma relação de interlocução estabelecida entre instituições e não entre

posições de sujeito específicas, pois a posição de sujeito está apagada, aparecendo uma forma-

sujeito, uma voz do discurso jurídico que nomeia interlocutores, ou seja, qualquer um poderia

estar inscrito nestes documentos em forma de uma assinatura. O único índice de autoria se

constitui no nível das (UFSC/EMPRESA) assinaturas, e este documento é igual para todos

que se constituem nesse processo de estágio.

Essa predominância do discurso jurídico, fortemente atravessada pelo discurso

pedagógico e acadêmico, neste documento que marca o início institucionalizado do estágio,

abre espaço para expormos os três tipos de discurso, em seu funcionamento, segundo Orlandi:

[...] o critério, para a distinção dos três tipos de discurso, podemos encontrá-lo
tomando como base o referente e os participantes do discurso, ou seja, o objeto do
discurso e os interlocutores. Consideramos que há dois processos – o parafrástico e o
polissêmico – que são constitutivos da tensão que produz o texto [...]. Podemos
tomar a polissemia enquanto processo que representa a tensão constante estabelecida
pela relação homem/mundo, pela intromissão da prática e do referente, enquanto tal,
na linguagem. Nesse sentido, podemos caracterizar os três tipos de discurso da
seguinte maneira: o discurso lúdico é aquele em que o seu objeto se mantém
presente enquanto tal[15] e os interlocutores se expõem a essa presença, resultando
disso o que chamaríamos de polissemia aberta (o exagero é o non-sense). O discurso
polêmico mantém a presença do seu objeto, sendo que os participantes não se
expõem, mas ao contrário procuram dominar o seu referente, dando-lhe um direção,
indicando perspectivas particularizantes pelas quais se o olha e se o diz, o que
resulta na polissemia controlada (o exagero é a injuria). No discurso autoritário, o
referente está “ausente”, oculto pelo dizer; não há realmente interlocutores, mas um
agente exclusivo, o que resulta na polissemia contida (o exagero é a ordem no
sentido em que se diz “isso é uma ordem”, em que o sujeito passa a instrumento de
comando). Esse discurso recusa outra forma de ser que não a linguagem (1996a, p.
15 - 16).

                                                
15 “Isto é, enquanto objeto, enquanto coisa” (ORLANDI, 1996a).
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Assim, podemos dizer que o Discurso Pedagógico (DP) e o Discurso Jurídico (DJ)

são formas discursivas autoritárias.

O DP, para Orlandi (id., p. 29 - 30), dissimula-se como transmissor de

informação, e “faz isso caracterizando essa informação sob a rubrica da cientificidade. O

estabelecimento da cientificidade é observado, segundo o que pudemos [ORLANDI]

verificar, em dois aspectos do DP: a metalinguagem16 e a apropriação do cientista17 feita pelo

professor”. Dessa forma, o DP mais do que produzir conhecimento, caracteriza-se por

legitimar o conhecimento já legitimado em outro ambiente social, político e econômico

(CARVALHO, 2005, p. 28).

Antes de entrarmos propriamente no DJ, seria interessante observarmos, com

Orlandi (1996a, p. 263), dois pontos: o primeiro é que o silêncio, como a palavra, tem

condições de produção, por isso o sentido do silêncio varia; assim, ele é tão ambíguo quanto é

a palavra. Por outro lado, o silêncio pode produzir uma ruptura não desejada.

Considerando que a função mais própria do autoritarismo não é impedir que as
pessoas digam o que querem mas sobretudo obrigá-las a dizer o que não querem
[...], podemos afirmar que às relações de poder interessa menos calar o interlocutor
do que obrigá-lo a dizer o que se quer ouvir. A isso chamamos a injunção ao dizer
(id., p. 263 - 264).

Sobre verdade, Foucault pretende mostrar,

[...] de fato, as condições políticas, econômicas de existência não são um véu ou um
obstáculo para o sujeito de conhecimento mas aquilo através do que se formam os
sujeitos de conhecimento e, por conseguinte, as relações de verdade. Só pode haver

                                                
16 O conhecimento do fato fica em segundo plano em relação ao conhecimento da metalinguagem, da forma de

procedimento, da via de acesso ao fato. Na realidade, não há questão sobre o objeto do discurso, isto é, seu
conteúdo referencial, apresentando-se assim um só caminho: o do saber institucionalizado, legal (ou legítimo,
aquele que se deve ter). O conteúdo aí é a forma (artefato) e se aponta a forma como réplica do conteúdo.
Através da metalinguagem, o que se visa é a construção da via científica do saber que se opõe ao senso-
comum, isto é, constrói-se aí o reino da objetividade do sistema. O objeto aparece refletido nos recortes de
uma metalinguagem que se constrói com maior ou menor especificidade, dividindo espaços dentro da
instituição (id., p. 19 - 20).

17 O professor apropria-se do cientista e se confunde com ele sem que se explicite sua voz de mediador. Há aí um
apagamento, isto é, apaga-se o modo pelo qual o professor apropria-se do conhecimento do cientista,
tornando-se ele próprio possuidor daquele conhecimento. A opinião assumida pela autoridade professoral
torna-se definitória (e definitiva) (ibid., p. 21).
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certos tipos de sujeito de conhecimento, certas ordens de verdade, certos domínios
de saber a partir de condições políticas que são o solo em que se formam o sujeito,
os domínios de saber e as relações com a verdade (1996, p. 27).

Sobre a vontade de verdade (verdadeiro/falso – o desejo e o poder), para Foucault,

[...] essa divisão histórica deu sem dúvida sua forma geral à nossa vontade de saber
[...]. Há uma vontade no século XIX que não coincide nem pelas formas que põe em
jogo, nem pelos domínios de objeto aos quais se dirige, nem pelas técnicas sobre as
quais se apóia, com a vontade de saber que caracteriza a cultura clássica. [...] essa
vontade de verdade [...] apóia-se sobre um suporte institucional [...]. Enfim, creio
que essa vontade de verdade assim apoiada sobre um suporte e uma distribuição
institucional tende a exercer sobre os outros discursos – estou sempre falando de
nossa sociedade – uma espécie de pressão e como que um poder de coerção (2003,
p. 16 - 18).

Antes, porém, o Direito, a partir do Renascimento perde o caráter sagrado, e essa

dessacralização do Direito vai significar a tecnização do saber jurídico e a perda de seu caráter

ético cultuado e conservado durante a Era Medieval (JUNIOR FERRAZ, 1994, p. 66).

A teoria jurídica passa a ser um construído sistemático da razão e, em nome da
própria razão, um instrumento de crítica da realidade. [...] deste modo, a teoria
jurídica consegue transformar o conjunto de regras que compõem o direito em regras
técnicas controláveis na comparação das situações vigentes com as situações
idealmente desejadas. O direito adquire um procedimento empírico – analítico
(JUNIOR FERRAZ, 1994, p. 70).

Para esclarecermos, tomamos os dizeres de Carvalho (2005, p. 26), ao citar

Orlandi (2002, p. 24), para quem o discurso jurídico é atravessado por “um silêncio fundador,

aquele que existe nas palavras, que significa o não-dito e que dá espaço de recuo significante,

produzindo as condições para significar”.

Será interessante, para nossa análise, buscarmos em Lagazzi (1988, p. 46) o termo

‘juridismo’ como materialização do DJ na constituição das relações interpessoais, ao mesmo

tempo em que atravessa e é atravessado pelo DP (CARVALHO, 2005, p. 14).

Não só a hierarquia de autoridade nas relações entre as pessoas, mas também as
opiniões e crenças, as regras e padrões de comportamento socialmente estabelecidos,
baseados no senso comum, possibilitam a atribuição de direitos e deveres,
responsabilidades, cobranças e justificativas, instaurando um  juridismo [grifo da
autora] no cotidiano das relações interpessoais. [...] O juridismo coloca-se no nível
do não-dito, do implícito (onde o simbólico se mantém). Opiniões e crenças, usos e
costumes, não são edificados sobre razões, mas sobre símbolos que mistificam,
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interferindo no distanciamento crítico do sujeito e permitindo a legitimação de um
poder. Essa implicação funciona como instâncias do cotidiano (LAGAZZI, 1988, p.
46).

Carvalho (2005, p. 54) constata a presença do juridismo visto “no nível do não-

dito, do implícito justificando as relações entre as diferentes instâncias e sujeitos que

compõem o Discurso Pedagógico, os aspectos de poder no espaço escolar, tanto particular

como público”.

Voltando ao corpus, a relação estabelecida no BLOCO 1, TERMO DE

CONVÊNIO UFSC/EMPRESA (UFSC), e o CONVÊNIO PARA REALIZAÇÃO DE

ESTÁGIO CURRICULAR (EAFRS), e que se dá entre instituições, tem um certo tipo de

autoria, produzida nesse encontro do Discurso Acadêmico (DA) com o DJ em que não há a

voz do aluno, que aparece em terceira pessoa, é citado, mas não assina.

Em outras palavras, ao fazermos um percurso para encontrarmos a materialidade

da posição do aluno, ou seja, a função-autor do aluno, não a encontramos, pois o aluno não é

interpelado como sujeito neste documento (TERMO DE CONVÊNIO UFSC/EMPRESA),

não participando desse momento de interlocução, uma vez que os interlocutores são duas

instituições (UFSC/Empresa ou EAFRS/Empresa).

Nossa busca pela inscrição do sujeito-aluno, no processo de estágio, deve-se à

importância de percebermos a materialidade do futuro profissional em algum momento do

estágio; até aqui, o sujeito-aluno, futuro profissional, não está presente, não está interpelado,

não há sequer a assinatura do aluno.

A autoria do sujeito que representa a instituição UFSC e a instituição EAFRS, e a

autoria do sujeito que representa a instituição Empresa na relação com a UFSC e a instituição

Empresa na relação com EAFRS tendem a zero; na medida em que estão materializadas

somente por suas assinaturas, mas há; diferente da posição do aluno, que não é citado de
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forma nominal. Estes documentos (BLOCO 1) são “padrão”, tanto faz quem assuma o lugar

da assinatura.

Para ilustrarmos melhor a preponderância do DJ sobre as outras formas do

discurso, mesmo que atravessado pelo DA (discurso acadêmico), vejamos o que está inscrito

no TERMO DE CONVÊNIO UFSC/EMPRESA:

Termo de convênio que entre si celebram de um lado a Universidade Federal de

Santa Catarina e de outro lado a empresa ......................(Nome), visando à realização de

estágio.

Aos ........ dia ...... do mês de ...... do ano de 200... na cidade de ............Estado

de..........., presentes de um lado a UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA,

doravante denominada simplesmente UFSC, Autarquia Federal de Ensino, inscrita no

CGC/MF sob o no 83.899.526/0001-82, com sede no Campus Universitário, Bairro trindade,

em Florianópolis, neste ato representada pelo Pró-reitor de Ensino de Graduação, Professor

MARCOS LAFFIN, RG no 2/R 907.500, e a EMPRESA (Nome da Empresa), doravante

denominada simplesmente EMPRESA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CGC/MF sob o no ......................................., neste ato representada por ................................

(cargo e nome do representante legal), RG no ..............................., resolvem celebrar o

presente Instrumento, que será regido pela legislação aplicável à matéria, Lei no 6.494 de

07/12/77; Lei no 8.859 de 23/03/94; Art. 82 da Lei 9.394 de 23/12/96 e demais disposições do

Decreto no 87.497/82, modificado pelos Decretos no 89.467, de 21/03/84 e no 2.080, de

26/11/96; e da resolução da UFSC no 009/CUN/98 de 30 de setembro de 1998 e mediante as

seguintes cláusulas e condições:.

Vejamos agora o que está escrito no CONVÊNIO PARA REALIZAÇÃO DE

ESTÁGIO CURRICULAR (EAFRS):
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A ESCOLA AGROTÉCNICA FEDERAL DE RIO DO SUL/SC, situada na Estrada

do redentor, no 5665, bairro Cantagalo, na Cidade de Rio do Sul/SC, inscrita no CNPJ/MF

sob o no 00147606/0001-54, neste ato representada pelo Diretor Geral .................................,

inscrito no CNPJ ...................................................., neste ato designada simplesmente

ESCOLA e de outro lado a .................................................... [empresa],situada na Rua

............................., no ................. município de ................./........... inscrita no CNPJ ..............,

Inscrição Estadual ......................... representada pelo Sr. .................... .

Passamos à análise do BLOCO 2, FORMULÁRIO PARA SOLICITAÇÃO DE

ESTÁGIO, TERMO DE COMPROMISSO PARA REALIZAÇÃO DE ESTÁGIOS, do

PROGRAMA DE ATIVIDADES DE ESTÁGIO, todos estes documentos pertencentes à

UFSC; FICHA DE CONFIRMAÇÃO-FAMÍLIA ESTÁGIO CURRICULAR

SUPERVISIONADO, TERMO DE COMPROMISSO PARA REALIZAÇÃO DE ESTÁGIO,

PLANO DE ESTÁGIO, estes documentos pertencentes à EAFRS.

Comecemos pelo FORMULÁRIO PARA SOLICITAÇÃO DE ESTÁGIO, em

que a UFSC interpela o aluno e a empresa enquanto sujeitos submetidos ao DA, padronizado

pelo discurso da academia. Este documento é similar ao TERMO DE CONVÊNIO

UFSC/EMPRESA (UFSC) e ao CONVÊNIO PARA REALIZAÇÃO DE ESTÁGIO

CURRICULAR (EAFRS), uma vez que se insere no DJ, padronizando uma série de

informações, sem nominação; não há um eu que se textualiza, mas que é um juridismo

(LAGAZZI, 1988), quando se negocia direitos e deveres, em todas as instâncias sociais; são

os desdobramentos do DJ no cotidiano, não estando necessariamente regidos por legislação.

Portanto, o FORMULÁRIO PARA SOLICITAÇÃO DE ESTÁGIO manifesta um

tipo de juridismo, ao estar ancorado no DJ, porém de maneira mais leiga, não tão legal,

tornando-se burocracia.

Há neste documento:
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a) o nome do aluno e sua assinatura;

b) o responsável na empresa e seu cargo, e;

c) espaço para uso exclusivo da coordenadoria de estágios da UFSC.

Assim, o discurso que predomina neste formulário é o DA, em que empresa e

aluno são interpelados como interlocutores pela UFSC, sem se textualizarem, e que só se

materializam nas assinaturas. A autoria de ambos (empresa e aluno) tende a zero. Se há uma

autoria que predomina neste documento, esta autoria é da UFSC.

O que nos chama atenção nesse documento é que ele é intitulado FORMULÁRIO

PARA SOLICITAÇÃO DE ESTÁGIO, subentendendo uma instância de autoria do aluno

(que deverá inclusive assiná-lo), o que não acontece, como vimos antes, pois a maior autoria é

da UFSC, ao interpelar tanto aluno quanto empresa. Ao textualizar pelo aluno, a UFSC tira-

lhe o lugar de autoria. Esse procedimento anula a autoria do aluno.

Analisaremos agora outros itens do BLOCO 2, o TERMO DE COMPROMISSO

PARA REALIZAÇÃO DE ESTÁGIOS (UFSC) e o TERMO DE COMPROMISSO PARA

REALIZAÇÃO DE ESTÁGIO (EAFRS). Nossa análise para este documento é similar à

análise dos itens do BLOCO 1 (TERMO DE CONVÊNIO UFSC/EMPRESA – UFSC e

CONVÊNIO PARA REALIZAÇÃO DE ESTÁGIO CURRICULAR – EAFRS), na medida

em que há predominância do DJ, com atravessamento do DA.

Nestes documentos, a interpelação feita pelo DJ à UFSC e à EAFRS, à Empresa

(UFSC e EAFRS) e ao aluno (UFSC e EAFRS) produz uma autoria que tende a zero, da

mesma maneira que nos documentos do BLOCO 1, com a diferença que o aluno, agora,

insere-se também com uma certa autoria, mesmo tendendo a zero.

Aqui encontramos as assinaturas da:

a) instituição-empresa;

b) da instituição-escolar (UFSC e EAFRS), e;
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c) do aluno (UFSC e EAFRS).

Ainda sobre o BLOCO 2, o documento PROGRAMA DE ATIVIDADES DE

ESTÁGIO é similar à análise feita sobre o TERMO DE COMPROMISSO PARA

REALIZAÇÃO DE ESTÁGIOS (tanto na UFSC quanto na EAFRS), com a diferença de que

neste (TERMO DE COMPROMISSO) há predominância do DJ e, naquele (PROGRAMA DE

ATIVIDADES DE ESTÁGIO) há predominância do DA, pois se trata de uma atividade

proposta pela academia, nomeando para assinatura as três instâncias (aluno, empresa,

UFSC/EAFRS).

Está, também, padronizado, conforme o FORMULÁRIO PARA SOLICITAÇÃO

DE ESTÁGIOS (UFSC). Não tendo autoria constituída na textualidade, a autoria é apenas

identificada na assinatura. Quando abre espaço para uma textualidade, no item “atividades

que serão desenvolvidas”, espaço em branco, constituindo um lugar para a autoria, fica

ambígua essa autoria, podendo ser do aluno, do supervisor na empresa ou do orientador na

UFSC. Os principais itens do PROGRAMA DE ATIVIDADES DE ESTÁGIO são:

a) nome do aluno, assinatura do estagiário;

b) nome da empresa, assinatura do supervisor;

c) timbre da UFSC, assinaturas do orientador e do coordenador de estágios.

Até agora, em nossa análise, o aluno está isento de autoria, poderia passar assim

por todo o processo de estágio, visto que só assina, não textualiza.

No BLOCO 2, há dois documentos diferentes no processo desenvolvido na

EAFRS, a FICHA DE CONFIRMAÇÃO-FAMÍLIA e a APRESENTAÇÃO DE

ESTAGIÁRIOS.

Analisaremos agora o primeiro (FICHA DE CONFIRMAÇÃO-FAMÍLIA). Este

é, até aqui, o único documento que nomeia um “eu”, e este eu é o pai, ou a mãe ou o

responsável pelo aluno, já formatado para assinaturas, mas na forma da primeira pessoa. Este
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documento chama à responsabilidade jurídica (pai/mãe e/ou responsável) pelo aluno no

momento do estágio, quando este estiver fora da EAFRS, já na empresa, portanto, em seu

estágio. Vejamos:

Eu, ..................................................., responsável pelo (a) aluno (a)

.........................................., matrícula no ....................., aceito as condições que se oferecem

para o estágio curricular supervisionado conforme as condições acertadas entre o ALUNO e

a EMPRESA, e que estão registradas no Termo de Compromisso, com uma via de posse do

aluno.

Informo que providenciarei que o estágio seja coberto por seguro pessoal de vida

e contra acidentes por período integral.

Declaro que vou manter-me informado e em contato com o ALUNO, a EMPRESA

e a ESCOLA, e procurarei, da melhor forma possível auxiliar e suprir as necessidades para a

realização de um estágio curricular supervisionado de qualidade e que atenda aos seus

objetivos.

Temos aqui uma situação de interlocução acadêmica e jurídica, mas

principalmente acadêmica, ou seja, a razão de o estágio acontecer é acadêmica (num processo

de profissionalização que é o estágio), portanto toda a ênfase deveria ser dada para a relação

acadêmica; no entanto, é a última. Na escala de importância, primeiro é o jurídico e agora a

relação de responsabilidade familiar, que é a única enfatizada como autoria direta,

constituindo um “eu”.

Até aqui este documento representa a autoria mais explicitamente constituída, e

não é a autoria do aluno, ou da empresa, ou da EAFRS. É a autoria do responsável pelo aluno.

É importante destacar que há sempre alguém falando pelo aluno, ou é a EAFRS, ou é a Lei

(DJ), ou é a Empresa, ou o responsável. É priorizada, neste documento, antes de tudo, a

responsabilidade civil.
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Antecipando um aspecto da conclusão, tanto na EAFRS como UFSC, não há, até

aqui, um espaço de autoria para o aluno. Perguntamos: que profissional que estamos

construindo em nossas instituições? Justamente no lugar (estágio) em que ele se constitui

como profissional (estagiário), que é o momento único em que o aluno sai do útero escolar

para a vida profissional, ali onde deveria estar concretizada sua condição de autor, ela

simplesmente tende a zero.

Ainda no BLOCO 2, da EAFRS, o documento APRESENTAÇÃO DE

ESTAGIÁRIO traz a tutela da EAFRS sobre o aluno, que em nenhum momento, até aqui, se

constitui como autor. Os interlocutores são EAFRS e EMPRESA, um de cada lado, um

escrevendo e outro recebendo, respectivamente, nomeando em terceira pessoa um aluno, que

não está interpelado em sujeito, portanto sendo constituído como objeto desta interlocução.

Vejamos:

Prezado Senhor:

A Escola Agrotécnica Federal de Rio do Sul tem a satisfação de apresentar a

vossa senhoria o(a) aluno(a) ..................................................... matriculado(a) em nossa

escola sob o no ........................ para realizar o Estágio Curricular Supervisionado, atendendo

as [sic] leis no 6.494/77 e 8.859/94 e Decretos no 89.467/84, para fins de aperfeiçoamento e

transição da escola para o mundo do trabalho.

A elaboração do PLANO DE ESTÁGIO, parte do BLOCO 2 da EAFRS, é um

documento acadêmico, padronizado, com preenchimento que também é ambíguo, pois pode

ser feito ou pelo aluno, ou pelo supervisor na empresa, ou pelo orientador na EAFRS, ou

pelos três, na medida em que cada um possa preencher uma parte. Os verbos estão no

infinitivo, portanto não há uma primeira pessoa nomeada. Este documento difere dos demais,

no sentido de não ser um documento unicamente acadêmico, mas também pedagógico.
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Diferente do PROGRAMA DE ATIVIDADES DE ESTÁGIO (UFSC), que é

predominantemente acadêmico, a elaboração do PLANO DE ESTÁGIO (EAFRS) é

predominantemente inserida no DP, pois se assemelha ao livro didático, e utiliza excertos de

livros de iniciação científica. Quando tem uma unidade a ser construída fora, em outro

documento, não basta apenas preencher lacunas, pois o objetivo é ensinar a construir o

PLANO DE ESTÁGIO.

É importante ressaltar que este documento (MANUAL DE ELABORAÇÃO do

PLANO DE ESTÁGIO) retorna para a realidade anterior à saída do aluno para o estágio

(início da vida profissional). O processo de estágio estava emancipando, mesmo que pela voz

de outros, e de repente volta para um exercício que poderíamos chamar “escolar”.

Antecipando novamente alguns aspectos de nossa conclusão: se existe algo que o

aluno possa fazer enquanto autor nesse lugar, esse algo ocorre enquanto aluno, não

profissional. Onde não há lugar de autoria profissional, no processo de estágio, o autor se

constitui ainda dentro da relação escolar, no exercício de produzir o PLANO DE ESTÁGIO.

Vejamos as partes do PLANO DE ESTÁGIO:

a) capa e folha de rosto;

b) dados dos alunos;

c) área do estágio;

d) período de estágio e carga horária;

e) empresa;

f) objetivos do estágio;

g) objetivos do estagiário;

h) justificativa;

i) cronograma;

j) bibliografias.
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Analisaremos agora o BLOCO 3, que diz respeito à avaliação do estágio pelo

supervisor na empresa, tanto da UFSC quanto da EAFRS.

O INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO PARA O SUPERVISOR (UFSC) é um

documento acadêmico, quando avalia conduta, no sentido de que formaliza uma relação da

instituição de ensino (UFSC) com a empresa. Os nomeados são as duas instituições, como no

TERMO DE CONVÊNIO: o aluno é a terceira pessoa citada. Porém, há o atravessamento do

DP, quando avalia conhecimento e mérito, não apenas conduta, materializado no termo média

aritmética das notas.

Vejamos:

a) avaliação do(a) aluno(a) (notas de 0 a 10);

b) você contrataria este(a) profissional?;

c) quais conselho daria a ele(a);

d) avaliação do emprego da metodologia pedagógica;

e) quais suas sugestões e críticas sobre o uso do método do estágio na formação

de futuros profissionais?;

f) avaliação do curso de agronomia da UFSC;

g) quais suas sugestões e críticas ao Curso?;

h) assinatura do supervisor.

Na EAFRS, é pedido que o supervisor de estágio preencha a FICHA DE

AVALIAÇÃO DO ESTÁGIO CURRICULAR SUPERVISIONADO. Este documento se

restringe exclusivamente ao DA, não tendo o mesmo cunho pedagógico da avaliação feita na

UFSC. Esta ficha está pautada numa burocracia de relacionamento das instituições.

Vejamos:

a) avalie o estagiário quanto ao aspecto profissional e humano;

b) qualidade de trabalho;
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c) iniciativa: criatividade;

d) conhecimento técnico;

e) cumprimento das tarefas;

f) assiduidade;

g) disciplina;

h) sociabilidade;

i) postura, apresentação pessoal;

j) responsabilidade;

k) observações que o supervisor considere importante informar à escola;

l) assinatura do supervisor.

Ressaltamos que em nenhuma das avaliações, tanto da UFSC como na EAFRS, o

aluno é autor. O aluno não é chamado a se dizer, enquanto parte mais importante da

interlocução feita no processo de estágio. Estes documentos (avaliações) são remetidos

diretamente das empresas para a UFSC e para a EAFRS, sem o envolvimento do aluno.

Novamente antecipando aspectos da conclusão: trata-se o aluno como um ser que

não pode falar por si, não tem nada a dizer, e além de tudo, desconfia-se dele. Questiona-se,

assim, essa formação profissionalizante, pois ser um bom profissional não depende

simplesmente de ter bons conhecimentos técnicos, há uma questão de postura que é

fundamental, de como o aluno assume a tarefa que ele terá pela frente, em todos os sentidos,

no sentido ético, no sentido moral, no sentido de relacionamento dentro da empresa, no

sentido humanitário, principalmente no posicionamento adequado na empresa. Nada disso é

ensinado nas instituições de ensino, ao contrário, o aluno consegue isso apesar da escola. A

escola (UFSC e EAFRS) não só não ensina como aniquila qualquer possibilidade de assunção

de autoria. E o que é mais grave, percebemos isso já na esquina (estágio) que o aluno “dobra”

para ser profissional.
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Passamos à análise do BLOCO 4, tanto na UFSC como na EAFRS. Esse bloco

refere-se ao ROTEIRO PARA ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO (UFSC) e às NORMAS

BÁSICAS PARA APRESENTAÇÃO DE TRABALHOS ESCOLARES, PROJETOS,

RELATÓRIOS DE INICIAÇÃO (EAFRS). Esses documentos se inserem no DP, uma vez

que o objetivo principal é ensinar ao aluno como se faz o RELATÓRIO DE ESTÁGIO, à

semelhança do que desenvolvemos quando analisamos, no BLOCO 2, a elaboração do

PLANO DE ESTÁGIO. Estes documentos apresentam colagem de textos de iniciação

científica e são semelhantes ao livro didático. É o momento de elaboração do RELATÓRIO

DE ESTÁGIO. Nos ateremos mais especificamente à análise do próprio RELATÓRIO DE

ESTÁGIO, em dois documentos, um de cada instituição (UFSC e EAFRS).

Tomaremos para análise um RELATÓRIO DE ESTÁGIO18 de aluno-estagiário da

EAFRS e um RELATÓRIO DE ESTÁGIO19 de aluno-estagiário da UFSC. Na conclusão

destes relatórios, os alunos assumem uma posição profissional nesta experiência. No meio de

outros interlocutores, os alunos falam não só o que eles aprenderam do ponto de vista técnico,

mas também da convivência com as pessoas de diversos cargos na empresa, ou seja,

localizam-se dentro do espaço profissional ao perceberem uma hierarquia. Além disso,

expõem a importância e o que aprenderam das suas próprias profissões (Técnico Agrícola e

Engenheiro-Agrônomo) na EAFRS e na UFSC. Nas conclusões destes relatórios os alunos-

estagiários assumem a função-autor, e é só neste espaço, durante todo o processo de estágio,

que essa função-autor se materializa, sem diferenças, no mesmo nível de autoria, tanto em um

relatório como em outro.

Os Relatórios de Estágio apresentam orientadores, que, como o nome indica, têm

a incumbência de orientar o momento do estágio e a elaboração do relatório, ou seja, têm um

                                                
18 K., L. Relatório de estágio: inventário florestal – meio ambiente. Relatório de Estágio Supervisionado

Técnico. Rio do Sul: EAFRS, 2003. – Anexo “A”.
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pé na instituição escolar (EAFRS e UFSC) e outro na empresa. O orientador é o mediador ao

materializar a passagem do mundo da escola para o mundo do trabalho. O orientador medeia a

trajetória: na escola exerce a função de professor (Discurso Pedagógico); na empresa, é

auxiliado pelo supervisor, que o informa sobre o aluno, e ao final, o orientador exerce função

importantíssima para referendar o grau de profissional ao aluno, em ambos os cursos.

O modo como o orientador assume a autoria reflete o modo como o aluno assume

sua autoria – não que impeça, pois o próprio silenciamento é constitutivo da autoria.

Vejamos trechos do relatório da EAFRS:

As técnicas florestais utilizadas em campo, prescrevem sistemas de interações

entre inúmeros métodos silviculturais, estatísticos, econômicos, visando a maximização da

exploração dos recursos ambientais de forma racional e economicamente viável, levando-nos

a constatar a importância da nossa profissão, bem como a oportunidade de exercer as

atividades desenvolvidas no curso [...] na forma de estágios preparando-nos futuros

profissionais para exercer atividades consoante à política nacional do meio ambiente.

Pessoalmente conclui que ao realizar meu estágio, me deparei com situações

vivenciadas diariamente no setor florestal e com isso veio acarretar maior conhecimento e

experiência profissional, tanto nas atividades que desenvolvi, quanto na convivência com

pessoas diferentes, de diversos cargos dentro da empresa. Sendo assim um estágio bastante

produtivo, superando todas as minhas expectativas como estagiário dentro da empresa.

Vejamos agora trechos do relatório da UFSC:

Nos comentários gerais mencionarei conclusões que não dizem respeito aos

pontos de concentração do estágio, mas que considero importante que sejam citadas.

A vivência que tive durante o mês de realização do estágio, com a realidade do

serviço de assessoria e consultoria agropecuária, me mostrou que este é um campo mais

                                                                                                                                                        
19 S., R. S. Mudar é preciso, gerenciar é o caminho. Relatório de Estágio de Conclusão de Curso – Engenheiro
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amplo do que eu anteriormente pensava, e deixo aqui a afirmação de que as leis

recentemente aprovadas, que dizem respeito às questões agrárias, ampliam ainda mais este

campo de trabalho [...].

Durante o estágio pude ter privilégio de entrar em contato com tais trabalhos,

percebendo sua importância e os benefícios que eles podem trazer aos produtores [...].

O estágio de conclusão de curso é de grande valia para o acadêmico, pois põem

este em contato com o mercado de trabalho, possibilitando ao mesmo a vivência profissional,

colocando-a frente à[sic] situações reais onde seus conhecimentos serão verdadeiramente

explorados e onde o acadêmico poderá realmente expor sua capacidade de pensar e agir

diante de problemas reais.

Em meu estágio tive a oportunidade de vivenciar uma realidade diferente daquela

existente no estado de santa Catarina, o que considero de grande importância, pois desta

forma outras realidades são trazidas para o seio acadêmico, melhorando a qualidade das

discussões dentro da academia e conseqüentemente refletindo em melhor preparação dos

profissionais por ela formados.

Assim, percebemos que é na textualização do Relatório de Estágio, que o aluno

(tanto o do ensino técnico de nível médio TA - Técnico Agrícola, quanto o aluno de curso

superior EA – Engenheiro-Agrônomo) constitui-se como sujeito profissional.

O momento da saída do processo de estágio – em que o aluno era tutelado, estava

passivo –, para o mundo profissional – que é um mundo em que se assumem

responsabilidades – é traumático, em ambos os cursos (TA e EA).

A escrita do Relatório de Estágio, que é uma escrita própria, como vimos, vem

suturar, tapar fissuras, resolver as brechas que se abrem durante o processo de formação

profissional, incluindo o momento do estágio. A escrita e a defesa do Relatório de Estágio

                                                                                                                                                        
Agrônomo. Florianópolis: UFSC, 1997. – Anexo “B”.
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constroem a ponte ligando o lugar do aluno, da submissão, da não responsabilidade, para o

lugar do profissional (TA e EA), da responsabilidade. Esse ritual (escrita e defesa do

Relatório de Estágio) “sublima o trauma20”, tornando possível o que ainda não existe, que é

essa posição sujeito profissional. Passaremos à elucidação desse ponto.

Quando falamos dos fundamentos teóricos da Análise do Discurso (AD),

dissemos que “a Análise do Discurso se constitui, na perspectiva discursiva, entre o espaço

em que a Lingüística tem em comum com a Filosofia e com as Ciências Sociais, reunindo

articulações contraditórias, atravessada também pela teoria do sujeito de natureza

psicanalítica”. Pois façamos uma junção da psicanálise à nossa análise.

Para Cardoso (2006, p. 33), de forma inconsciente, a constituição subjetiva em

psicanálise está articulada à formação das instâncias relativas ao real, ao simbólico e ao

imaginário. Estas representações auxiliam na formação “de um sujeito inconsciente”,

percorrido na teoria do “estádio do espelho”.

O “estádio do espelho” ordena-se essencialmente a partir de uma experiência de
identificação fundamental, durante a qual a criança faz a conquista da imagem de
seu próprio corpo. A identificação primordial da criança com esta imagem irá
promover a estruturação do “Eu”, terminando com essa vivência psíquica singular

                                                
20 “Descrevemos como ‘traumáticas’ quaisquer excitações promovidas de fora que sejam suficientemente

poderosas para atravessar o escudo protetor. Parece-me que o conceito de trauma implica necessariamente
numa conexão desse tipo com uma ruptura numa barreira sob outros aspectos eficaz contra os estímulos. Um
acontecimento como um trauma externo está destinado a provocar um distúrbio em grande escala no
funcionamento da energia do organismo e a colocar em movimento toas as medidas defensivas possíveis”
(FREUD, 1975, p. 43).

“A teoria do trauma proposta por Freud traz em si uma certa compreensão da natureza da criança e do lugar
que lhe foi conferido ao longo da história. Até a Idade Média, não era concedido à criança um lugar
particular. Somente a partir dos cuidados dedicados à criança que a estrutura familiar tomará corpo e com ela,
veremos surgir os deveres dos pais que nascem respectivamente dos direitos das crianças. Foi assim que a
educação da criança passou a ser considerada como instrumento de iniciação social, da passagem da infância
a idade adulta [...]” (FERNANDES, 2004, p. 316).

“No século XIX, a definição da criança estará bastante influenciada pelos estudos de Rousseau, para quem a
criança era desprovida de toda sexualidade [...]. É possível então entender a subversão promovida por Freud
ao defender a idéia da sexualidade infantil perversa polimorfa. Tal construção freudiana fez com que a
psicanálise tivesse de levar a sério o ditado do poeta William Wordsworth (1770-1850), segundo o qual a
criança é o pai do homem. Com isso, no texto intitulado O interesse científico da psicanálise (Freud) a
origem da vida mental dos adultos passa a ser atribuída à vida mental das crianças [...]. O complexo de Édipo
e a teoria da fantasia são tributários do reconhecimento da importância da realidade psíquica na vida mental
dos neuróticos” (id.).
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que Lacan designa como fantasma do corpo esfacelado. De fato, antes do estádio do
espelho, a criança não experimenta inicialmente seu corpo como uma totalidade
unificada, mas como alguma coisa dispersa. Esta experiência fantasmática do corpo
esfacelado, cujos vestígios nos aparecem tanto na configuração de alguns sonhos,
como nos processos de destruição psicótica, é realizada na dialética do espelho, cuja
função é neutralizar a dispersão do corpo, favorecendo a unidade do corpo próprio
(DOR, 1989, p. 79).

Para Lacan, citado por Dor,

[...] o estádio do espelho é um drama cujo alcance interno se precipita da
insuficiência para a antecipação e que, para o sujeito, tomado no equívoco da
identificação espacial, urde os fantasmas que se sucedem de uma imagem esfacelada
do corpo para uma forma que chamaremos ortopédica de sua totalidade (id.).

A experiência da criança na fase do espelho está organizada em três tempos

fundamentais, que organizam e pontuam a conquista progressiva da imagem do seu corpo:

Primeiro tempo:

[...] tudo se passa como se a criança percebesse a imagem de seu corpo como a de
um ser real de quem ela procura se aproximar ou apreender. Em outras palavras, este
primeiro tempo da experiência testemunha em favor de uma confusão primeira entre
si e o outro, confusão amplamente confirmada pela relação estereotipada que a
criança tem com seus semelhantes, e que atesta, sem equívoco, que é sobretudo no
outro que ela se vivencia e se orienta no início (ibid.).

Segundo tempo:

[...] se este primeiro momento da fase do espelho evidencia claramente o
assujeitamento da criança ao registro do imaginário, o segundo momento constitui
uma etapa decisiva no processo identificatório. Com efeito, a criança é sub-
repticiamente levada a descobrir que o outro do espelho não é um outro real, mas
uma imagem. Além dela não mais procurar apoderar-se da imagem, no geral seu
comportamento indica que ela sabe, de agora em diante, distinguir a imagem do
outro da realidade do outro (ibid., p. 80).

Terceiro tempo:

[...] o terceiro momento dialetiza as duas etapas precedentes, não somente porque a
criança está segura de que o reflexo do espelho é uma imagem, mas sobretudo,
porque adquire a convicção de que não é nada mais que uma imagem, e que é a dela.
Re-conhecendo-se através desta imagem, a criança recupera assim a dispersão do
corpo esfacelado numa totalidade unificada, que é a representação do corpo próprio.
A imagem do corpo é, portanto, estruturante para a identidade do sujeito, que através
dela realiza assim sua identificação primordial (ibid.).
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Lacan (1998) diz , em o “estádio do espelho”, que o olhar do outro resolve um

problema que a criança ainda não tinha, que é de ser alguém, pois isso não seria um problema

para ela, portanto esse problema só existe quando a criança já tem a solução, que é um “outro”

dado a ela. Para Cardoso, citando Lacan (1998, p. 101 - 102),

[...] no momento em que se conclui o Estádio do Espelho, inaugura-se a dialética,
que desde então, liga o eu a situações socialmente elaboradas. É, neste momento,
que, decisivamente, faz todo saber humano bascular para a mediatização, pelo
desejo do outro de constituir seus objetos de uma maneira abstrata e pela
concorrência de outrem que faz do [eu] este aparelho para o qual qualquer impulso
dos instintos será um perigo ainda que corresponda a uma maturação natural
[continuamos a citá-lo] – passando desde então a própria normalização dessa
maturação a depender, no homem, de uma intermediação cultural, tal como se vê, no
que tange ao objeto sexual, no complexo de Édipo [grifo da autora] (CARDOSO,
2006, p. 33).

Para Cardoso (id., p. 34), isso levou Lacan (1998) à idéia “de que a alienação

imaginária, quer dizer, o fato de identificar-se com a imagem de um outro é constitutiva do eu

no homem e que o desenvolvimento do ser humano está representado por identificações

ideais”.

O sujeito na fase do estádio do espelho tem por fundamento a ficção narcisista, e que
o outro a quem tal sujeito ama é-lhe tão parecido que deixa de ser o outro. Essa
relação dual, nitidamente expressa no relacionamento da criança com a mãe,
pertence ao domínio do imaginário, já que o sujeito enquanto [eu] só surge com a
participação de um terceiro, isto é, de um mediador simbólico que se coloca entre o
[eu] e o outro, permitindo assim a determinação do [eu] como não-outro
(CARDOSO, 2006, p. 34, citando LACAN, 1998).

Para Dor:

[...] resta dizer que esta conquista da identidade é sustentada, em toda a sua
extensão, pela dimensão imaginária, e no próprio fato da criança identificar-se a
partir de algo virtual (a imagem ótica) que não é ela enquanto tal, mas onde ela
entretanto se re-conhece. Não se trata, pois, de nada mais do que um reconhecimento
imaginário, que, por outro lado, é justificado por fatos objetivos. De fato, nesta
idade, a maturação da criança não lhe permite ter um conhecimento específico do
corpo. O estádio do espelho é uma experiência que se organiza, com efeito, antes do
advento do esquema corporal. Por outro lado, se a fase do espelho simboliza a “pré-
formação” do “Eu” [...], ela pressupõe em seu princípio constitutivo seu destino de
alienação no imaginário. O re-conhecimento de si a partir da imagem do espelho
efetua-se – por razões óticas – a partir de índices exteriores e simetricamente
invertidos. Ao mesmo tempo, é, portanto, a unidade do corpo que se esboça como
exterior a si e invertida. A própria dimensão deste re-conhecimento prefigura, para o
sujeito que advém, na conquista de sua identidade, o caráter de sua alienação
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imaginária, de onde delineia-se [sic] o “desconhecimento crônico” que não cessará
de alimentar em relação a si mesmo (1989, p. 80).

Assim, o real, o simbólico e o imaginário são conseqüências importantes do

estádio do espelho.  “O real é aquilo que escapa que está para além do retorno, da volta, da

insistência dos signos, aos quais nos vemos comandados pelo princípio do prazer. Na origem

da experiência psicanalítica, o real é apresentado na forma do que nele há de inassimilável –

na forma do trauma” (CARDOSO, 2006, p. 73).

De forma análoga ao estádio do espelho, dá-se o processo de passagem do sujeito-

aluno para o sujeito-profissional, repetindo-se o mesmo trauma, ou seja, é dado ao aluno o

lugar de não-aluno, de profissional, antes que o problema se coloque, ou seja, antes de o aluno

ser profissional, mas a solução já aparece ao mesmo tempo no lugar do problema.

A solução é o evento do Relatório de Estágio e a sua Defesa, que promovem a

possibilidade de resolver esse problema que surgirá na frente que é a de ser profissional, ao se

posicionar como profissional.

Isso ocorre em vários momentos da vida, como na constituição do sujeito na

construção da escrita, conforme Cardoso:

[...] percebe-se que o trabalho promovido com estas crianças possibilitou que a
escola assumisse um papel de promover um exercício de metaforizarão através da
escrita, ou seja, aquilo que estava pedindo por um sentido pode ser substituído pela
possibilidade de produção literária. A escola promoveu assim um espaço para a
sublimação de situações no exato momento onde aqueles sujeitos estavam tendo
alguma dificuldade na compreensão, e que consideramos como traumáticas (id., p.
74).

Assim,

[...] a autoria trabalhada pela Análise do Discurso (AD) pode ser compreendida pela
psicanálise como um processo necessário de mudança subjetiva, onde o texto, a
história ou a obra literária recria um mundo imaginário, cuja função será a de dar
conta da angústia, ou melhor, dar conta de colocar em palavras aquilo que o sujeito
não consegue significar. Entende-se que os registros do Simbólico, do Imaginário e
do real estão na base deste processo lingüístico (id., p. 38).
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Quando a Análise do Discurso (AD) traz a questão do inconsciente, ela dá uma

dimensão social-histórica a esse inconsciente, diferente da psicanálise, que trata da questão

individualmente. É só por isso que se pode explicar a diferença do aluno do ensino técnico

profissionalizante de nível médio (TA) da do aluno do curso superior (EA), pois se fosse

apenas uma questão inconsciente, encontraríamos o mesmo funcionamento nos textos dos

dois alunos igualmente. Quando porém, recuperamos fatores históricos e ideológicos,

percebemos o sujeito inserido em condições de produção diferentes. Não estamos agora mais

falando de inconsciente, mas de interdiscurso, ou seja, quais são os fatores, as condições da

produção, do aluno do ensino técnico (TA) e do aluno do ensino superior (EA)? A

responsabilidade social imputada para um (TA) e para outro (EA) é diferente. O que se espera

de um, não se espera do outro e vice-versa, e mais, o aluno assume-se socialmente de maneira

também diferente.

Para voltarmos a falar em termos psicanalíticos, o “outro” dado por nossa

sociedade ao aluno-profissional técnico é diferente do “outro” dado por nossa sociedade ao

aluno-profissional engenheiro. A dimensão do trauma é diferente na exata relação com o

tamanho da responsabilidade, pois imaginariamente a responsabilidade do egresso do curso

superior (EA) é muito maior do que a responsabilidade do egresso do ensino técnico

profissionalizante (TA), isso no imaginário social em que o aluno assume e se inscreve.

Assim, o aluno egresso do ensino técnico (TA) “não poderá” assumir todas as

responsabilidades do aluno egresso do ensino superior (EA).

Portanto, é menor a exigência de uma posição de autoria do aluno do ensino

técnico profissionalizante (TA) relativamente à do aluno do curso superior (EA), pois o

imaginário social devolve essa condição imaginária, refletindo para o aluno a sua

constituição.
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Assim, não é só na legislação que está a diferença, mas na própria constituição do

sujeito, e isso se materializa no Relatório e na Defesa de Estágio. Tudo isso seria frágil se não

fosse constitutivo da identidade desse sujeito, através do imaginário construído de que Lacan

(1998) nos fala do estádio do espelho. Cada aluno se coloca onde pode, porque não pode estar

em uma posição outra senão aquela em que a sua inscrição histórica, ideológica e social

permite. Então, para o aluno que está terminando o curso técnico, essa é a condição de

produção de sua identidade profissional.

Por outro lado, é bobagem perguntarmos o que vem primeiro, se a determinação

ou se a trajetória individual, ou seja, quem comanda as ações, pois na verdade uma responde à

outra o tempo inteiro, é dialógico o processo, materializado nos documentos pelas

interlocuções.

O Relatório de Estágio (e Defesa) é importantíssimo, pois é o único momento de

autoria, é a sutura necessária para a passagem do sujeito-aluno para o sujeito-profissional, é o

ritual de passagem.

Para Cardoso (2006, p. 75), “quanto mais valorizada for a produção – efeito-autor

– mais valorizada será o esforço de sublimação”, ou seja, a escrita do relatório, “como

caminho possível”. Portanto, a sublimação é um caminho, embora parcial, para a

metaforização do corpo, “uma possibilidade de dizer aquilo que não pode ser dito”. Como o

aluno poderá dizer para si mesmo: agora eu sou um profissional?

O efeito autor possibilita que este caminho seja produzido, já que é através do fecho
de sentidos promovidos pela confecção que obtém-se [sic] a unidade. A
responsabilidade fora do contexto terapêutico e analítico. A escola, enquanto
instituição social, reconhecida através do trabalho de um professor, também deve
promover algo que não seja encarado como uma pura reprodução de conhecimentos.
Ao mesmo tempo em que o professor e terapeuta podem promover um caminho
possível para a metaforização, o inverso pode gerar o contrário: a não promoção da
mudança subjetiva (id.).

Destacamos que esse Relatório de Estágio (e Defesa), em princípio, não existe no

ensino médio, só existindo nos cursos profissionalizantes; desta forma, o relatório materializa
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a distinção entre o ensino técnico profissionalizante de nível médio e o ensino médio

propriamente dito. Ou seja, o ritual de passagem (aluno para profissional) faz com que o aluno

do ensino profissional termine o processo de maneira diferente da do aluno do ensino médio,

pois foi-lhe [sic] exigida uma outra posição e, foi-lhe dada a ponte, a passagem, que é o

momento do “estágio”. Por isso, para o senso comum, entende-se que o aluno do ensino

técnico profissional sai mais preparado para o mercado de trabalho do que o aluno do ensino

médio, uma vez que há uma legislação corroborando essa profissionalização.

4.3.2 A Legislação

A legislação que permeia toda a construção e regulamentação do profissional

egresso, tanto do ensino técnico de nível médio (Técnico Agrícola - TA), como do ensino

superior (Engenheiro-Agrônomo - EA), é o olhar do outro, para Lacan (1998), que dá ao

aluno a imagem que ele precisará ter, a imagem de si. A lei assegura ao aluno essa imagem

para que ele possa assumir como sua, na medida em que a lei descreve os direitos e deveres

do profissional, tanto do Técnico Agrícola (TA), como do Engenheiro-Agrônomo (EA).

Em um capítulo anterior, falamos brevemente sobre as profissões de Técnico

Agrícola (TA) e de Engenheiro-Agrônomo (EA), sem contudo estabelecermos analogias mais

profundas, o que faremos agora.

O exercício da profissão de Engenheiro-Agrônomo está, atualmente, segundo o

Ministério do Trabalho, regulado pela Lei no 5.194, de 24 de dezembro de 1966, enquanto que

o exercício da profissão de Técnico Agrícola está regulado pela Lei no 5.524, de 5 de

novembro de 1968, regulamentada pela Lei no 90.922, de 6 de fevereiro de 1985, e alterada

pelo Decreto no 4.560, de 30 de dezembro de 2002. Portanto, para este trabalho nos ateremos,



93

mais especificamente, a Lei 5.19421 (e suas alterações) para o Engenheiro-Agrônomo (EA) e

ao Decreto 90.92222 (e suas alterações) para o Técnico Agrícola (TA) de nível médio.

Em nossa análise, alguns artigos serão inseridos na íntegra no corpo do trabalho,

por serem de extensão menor. Outros artigos serão analisados, mas estarão inseridos apenas

nos anexos, por terem uma extensão maior.

Comecemos a analisar o exercício das profissões.

A Lei no 5.194 (EA) assegura, em seu Artigo 2o, o exercício da profissão aos

Engenheiros-Agrônomos:

[...] que possuam, devidamente registrado, diploma de faculdade ou escola

superior de Engenharia [...], oficiais ou reconhecidas, existentes no país [...].

O Decreto no 90.922 (TA) assegura, em seu Artigo 2o, o exercício da profissão de

técnico de 2o grau a quem:

tenha concluído um dos cursos técnicos [...] agrícolas de 2o grau, e tenha sido

diplomado por escola autorizada ou reconhecida, regularmente constituída, nos termos das

Leis [...].

Passemos ao título profissional.

A Lei no 5.194 (EA) trata ainda do uso do título profissional, em seus Artigos 3o,

4o e 5o:

são reservadas exclusivamente aos profissionais referidos nesta Lei as

denominações de [...] engenheiro-agrônomo, [...];

 as qualificações de [...] engenheiro-agrônomo só podem ser acrescidas à

denominação de pessoa jurídica composta exclusivamente de profissionais que possuam tais

títulos;

                                                
21 Regula o exercício das profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro-Agrônomo, e dá outras providências.

– Anexo “C”.
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só poderá ter em sua denominação as palavras [...] agronomia a firma comercial

ou industrial cuja diretoria for composta, em sua maioria, de profissionais registrados nos

Conselhos Regionais.

Já o Decreto no 90.922 (TA), em seus Artigos 8o, 9o e 11, regula:

as denominações de[...] técnico agrícola de 2o grau ou, pela legislação anterior,

de nível médio, são reservadas aos profissionais legalmente habilitados e registrados na

forma deste Decreto;

o disposto neste Decreto aplica-se a todas as habilitações profissionais de técnico

de 2o grau dos setores primário e secundário, aprovadas pelo Conselho Nacional de

educação;

as qualificações de técnico [...] agrícola de 2o grau só poderão ser acrescidas à

denominação de pessoa jurídica composta exclusivamente de profissionais de tais títulos.

Falemos sobre o exercício ilegal da profissão.

A Lei no 5.194 (EA), em seu Artigo 6o, trata do exercício ilegal da profissão e

enumera situações em que isso é considerado. Podemos observar, aqui, uma grande

preocupação em reservar exclusividade para o exercício de Engenheiro-Agrônomo ao

profissional egresso de curso superior.

Quanto ao exercício ilegal da profissão de Técnico Agrícola, o Decreto no 90.922

é omisso, provavelmente por ser nas atribuições bem mais específico do que a Lei no 5.194

que, antecipamos, parece-nos ser bastante generalista.

Temos os órgãos fiscalizadores das profissões.

A Lei no 5.194 (EA), em seu Artigo 24, dispõe:

a aplicação do que dispõe esta Lei, a verificação e a fiscalização do exercício e

atividades das profissões nela reguladas serão exercidas por Conselho Federal de

                                                                                                                                                        
22 Regulamenta a Lei no 5.524, de 05 de novembro de 1968, que dispõe sobre o exercício da profissão de técnico
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Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CONFEA), e Conselhos Regionais de Engenharia,

Arquitetura e Agronomia (CREA), organizados de forma a assegurarem unidade de ação.

Já o Decreto no 90.922 (TA), em seus Artigos 13, 14, 15, 16 e 18, dispõe:

a fiscalização do exercício das profissões de [...] técnico agrícola de 2o grau será

exercida pelos respectivos Conselhos profissionais;

os profissionais de que trata este decreto só poderão exercer a profissão após o

registro nos respectivos Conselhos Profissionais da jurisdição de sua atividade;

ao profissional registrado em Conselho de Fiscalização do Exercício Profissional

será expedida Carteira Profissional de Técnico, conforme modelo aprovado pelo respectivo

Órgão, a qual substituirá o diploma, valendo como documento de identidade e terá fé

pública;

os técnicos de 2o grau cujos diplomas estejam em fase de registro poderão

exercer as respectivas profissões mediante registro provisório no Conselho Profissional, por

um ano, prorrogável por mais um ano, a critério do mesmo conselho;

o exercício da profissão de técnico [...] agrícola de 2o grau é regulado pela lei no

5.524, de 05 de novembro de 1968, e, no que couber, pelas disposições das leis nos 5.194, de

24 de dezembro de 1966 [lei que regula a profissão de Engenheiro-agrônomo] e 6.994, de 26

de maio de 1982.

Aqui, será importante destacarmos o fato de o Técnico Agrícola estar vinculado

aos Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREAs), assim como o

Engenheiro-Agrônomo.

Quanto às atribuições.

A Lei no 5.194 (EA), em onze artigos, estabelece as atribuições do Engenheiro-

Agrônomo, de maneira bastante generalista.

                                                                                                                                                        
industrial e técnico agrícola de nível médio ou de 2o grau. – Anexo “C”.
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O Decreto no 90.922, em dois artigos, trata das atribuições do Técnico Agrícola:

Artigo 6º As atribuições dos técnicos agrícolas de 2º grau em suas diversas

modalidades, para efeito do exercício profissional e da sua fiscalização, respeitados os

limites de sua formação, [...].

Artigo 7º Além das atribuições mencionadas neste Decreto, fica assegurado aos

Técnicos Agrícolas de 2º grau o exercício de outras atribuições desde que compatíveis com a

sua formação curricular.

No Artigo 6o, as atribuições do TA são especificadas em trinta e um itens,

apresentados de forma bastante detalhada.

Além das atribuições, a Lei no 5.194 (EA) trata em seu capítulo II da

responsabilidade e autoria, em sete artigos. Há , neste capítulo, dez menções explícitas (no

total, a lei apresenta quatorze) a palavras como autor, autoria e co-autoria, nomeando o EA

como autor. Vejamos, (os grifos são nossos):

Artigo 17 - Os direitos de autoria de um plano ou projeto de Engenharia,

Arquitetura ou Agronomia, respeitadas as relações contratuais expressas entre o autor e

outros interessados, são do profissional que os elaborar.

Artigo 18 – [...].

Parágrafo único - Estando impedido ou recusando-se o autor do projeto

ou plano original a prestar sua colaboração profissional, comprovada a

solicitação, as alterações ou modificações deles poderão ser feitas por

outro profissional habilitado, a quem caberá a responsabilidade pelo

projeto ou plano modificado.

Artigo 19 - Quando a concepção geral que caracteriza um plano ou projeto for

elaborada em conjunto por profissionais legalmente habilitados, todos serão considerados

co-autores do projeto, com os direitos e deveres correspondentes.
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Artigo 20 - Os profissionais ou organizações de técnicos especializados que

colaborarem numa parte do projeto deverão ser mencionados explicitamente como autores

da parte que lhes tiver sido confiada, tornando-se mister que todos os documentos, como

plantas, desenhos, cálculos, pareceres, relatórios, análises, normas, especificações e outros

documentos relativos ao projeto sejam por eles assinados.

Artigo 21 - Sempre que o autor do projeto convocar, para o desempenho do seu

encargo, o concurso de profissionais da organização de profissionais especializados e

legalmente habilitados, serão estes havidos como co-responsáveis na parte que lhes diga

respeito.

Artigo 22 - Ao autor do projeto ou aos seus prepostos é assegurado o direito de

acompanhar a execução da obra, de modo a garantir a sua realização, de acordo com as

condições, especificações e demais pormenores técnicos nele estabelecidos.

Parágrafo único - Terão o direito assegurado neste Artigo, o autor do

projeto, na parte que lhe diga respeito, os profissionais especializados que

participarem, como co-responsáveis, na sua elaboração.

Artigo 23 - Os Conselhos Regionais criarão registros de autoria de planos e

projetos, para salvaguarda dos direitos autorais dos profissionais que o desejarem.

Observamos que no Decreto no 90.922 (TA), apenas em um de seus artigos, temos

a referência à autoria: a autoria vinculada à execução de trabalhos. Vejamos (grifos nossos):

Artigo 12 – Nos trabalhos executados pelos técnicos de 2o grau de que trata este

Decreto, é obrigatório, além da assinatura, a menção explícita do profissional e do número

da carteira referida no art. 15 e do Conselho regional que a expediu.

Parágrafo único. Em se tratando de obras, é obrigatória a manutenção de placa

visível ao público, escrita em letras de forma, com nomes, títulos, números das carteiras e do

CREA que a expediu, dos autores e co-autores responsáveis pelo projeto e pela execução.
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A autoria dada ao técnico é relacionada, no nosso entendimento, apenas à

execução de trabalhos. É uma autoria menor.

Assim, a denominação, pela lei, de autor para o profissional, será em maior grau

quando ele for EA, pois ele poderá ser o autor de planos e projetos. Quando ele for TA, a

autoria será em menor grau, pois a autoria será só relacionada à execução de trabalhos,

portanto dos projetos. Ou seja, o projeto é considerado uma criação, pela qual o EA pode

pedir uma autoria. Já a função do técnico é limitada, a ponto de não configurar uma autoria

plena.

Observaremos, ainda, a Lei no 5.194 (EA), quando da caracterização e exercícios

da profissão de engenheiro-agrônomo, em seu Artigo 1o:

as profissões de [...] engenheiro-agrônomo são caracterizadas pelas realizações

de interesse social e humano que importem na realização dos seguintes empreendimentos:

a) aproveitamento e utilização de recursos naturais;

b)  meios de locomoção e comunicações;

c) edificações, serviços e equipamentos urbanos, rurais e regionais, nos

seus aspectos técnicos e artísticos;

d) instalações e meios de acesso a costas, cursos, e massas de água e

extensões terrestres;

e) desenvolvimento industrial e agropecuário.

Deste confronto das legislações, tanto do Engenheiro-Agrônomo (EA), como do

Técnico Agrícola (TA), percebemos uma preocupação muito forte do legislador em alargar os

horizontes profissionais do EA pela utilização, sempre generalista, dos termos incluídos em

suas atribuições, termos como estudos, projetos, análises, avaliações, vistorias, pareceres,

ensino, pesquisa, experimentação, ensaios. Dentro deste aspecto, o Engenheiro-Agrônomo

pode mais, está autorizado a fazer mais, a ir além, os limites estão anunciados de maneira
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mais ampla, na Lei no 5.194, enquanto que na legislação do TA, os termos utilizados sempre

caminham para uma particularização, uma especificidade, uma redução, termos como atuar

em atividades de extensão, responsabilizar-se pela elaboração de projetos e assistência técnica

nas áreas de: a) crédito rural e agroindustrial, b) topografia, c) impacto ambiental, d)

paisagismo, e) construção de benfeitorias rurais, f) drenagem e irrigação. Dentro deste

aspecto, o Técnico Agrícola só pode ir até um limite, e esse limite é dado pelo Decreto no

90.922.

Em nossa análise, estamos propondo que existe uma relação entre a generalização

da linguagem, da escrita, com a nominação de autor, ou seja, a autoria cabe mais onde o

sentido está mais generalizado, pois justamente aí é o espaço de preenchimento da

subjetividade e da autoria nomeada pela lei.

Há um espaço de criação na legislação (do EA, Lei no 5.195/66) que dá

responsabilidades ao Engenheiro-Agrônomo. Esta legislação é formulada de tal maneira a dar

espaço de interferência e, portanto, de autoria.

Para os parâmetros de nossa análise, ao utilizarmos a Análise do Discurso,

estamos tratando de autoria no sentido de função-autor e efeito-autor.

Relembrando a fundamentação teórica que nos trouxe até aqui, concordamos com

Gallo que propõe:

[...] que a autoria pode ser observada em dois níveis pela Análise do Discurso. Em
ambos os níveis, a autoria tem relação com a produção do ‘novo’ sentido e, ao
mesmo tempo, é condição de maior responsabilidade do sujeito em relação ao
sentido que o produz e, por essa razão, de maior unidade (GALLO, 2000, p. 69).

Primeiramente, em um nível enunciativo-discursivo, que é o caso da função-autor,
que tem relação com a heterogeneidade enunciativa e que é condição de todo sujeito
e, portanto, de todo acontecimento discursivo. E em segundo lugar, em nível
discursivo por excelência, que é o caso do efeito-autor, e que diz respeito ao
confronto de formações discursivas com nova dominante, verificável em alguns
acontecimentos discursivos, mas não em todos [nossos grifos] (id.).
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Sobre o efeito-autor, Gallo (1999, p. 192 - 200) considera ainda que este efeito se

produza “sempre e exatamente entre duas formações discursivas dominantes”, como “um

efeito de fechamento, de sentido único, de desambigüização, de unicidade, de

homogeneidade, de todo”.

Orlandi (1999, p. 75) considera “que a própria unidade de texto é efeito discursivo

que deriva do princípio da autoria”; pela função-autor todo texto tem uma autoria.

Voltando à análise da legislação, podemos dizer que em ambos os casos, tanto na

legislação do TA como na do EA, ela (legislação) por si só atribui o efeito-autor para o

profissional, ou seja, pelo simples fato dela (legislação) existir, já temos materializado um

lugar de autoria para esses profissionais (TA e EA), na medida em que qualquer um, ao

ocupar o espaço determinado pela legislação, será visto como um profissional, autor, portanto,

na sua condição social, histórica e ideologicamente reconhecível e legitimado. Assim, temos o

efeito-autor nos dois profissionais, no Técnico Agrícola e no Engenheiro-Agrônomo.

Agora, quando a Lei no 5.194 (EA) nomeia o Engenheiro-Agrônomo como autor,

abre espaço para a função-autor, ou seja, o efeito de autoria é “habitado”, preenchido por uma

subjetividade, pela função-autor, que através de generalizações materializa a autoria.

Por outro lado, o Decreto 90.922 (TA) vai beneficiar o Técnico Agrícola com o

efeito de autoria, mas não o nomeia como autor pleno, pois essa função será exercida

fortemente pela repetição, ou seja, não é dado o espaço pela lei de grande subjetivação de uma

função-autor. A delimitação (especificação) materializa a autoria.

Assim, ao Engenheiro-Agrônomo é assegurado o direito de plena autoria (Artigo

22), em contrapartida, ao Técnico Agrícola esse direito é restrito, pois a função do técnico é

limitada, a ponto de não configurar uma autoria plena.
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Quando falávamos em generalização e particularização (especificação), não

estávamos apenas falando de processos de generalização e particularização dentro da mesma

lei, pois concordamos com Silva, para quem

[...] o texto da lei, uma vez organizado em arquivo, funciona através de processos de
generalização e processos de particularização. No processo de generalização [...]
parte-se do mais geral, ou seja, da lei no seu aspecto conceitual, para o mais
específico, ou seja, para os fatos que ocorrem na esfera social. Nesse funcionamento,
apresenta-se o direito, entendido aqui como sendo o arquivo jurídico organizado em
normativas e, em seguida, apresentam-se os fatos (2006, p. 2).

Que corrobora Pêcheux, que observa

[...] que o termo “lei” pode ser entendido em seus diferentes sentidos, incluindo-se o
sentido jurídico segundo o qual alguém “sucumbe ao peso da lei”, que prevê uma
sanção para esse alguém: isso significa, a nosso ver, que o jurídico não é, pura e
simplesmente, um “domínio de aplicação” da Lógica, como pensam os teóricos do
formalismo jurídico [...], mas sim que há uma relação de simulação constitutiva
entre os operadores jurídicos e os mecanismos da dedução conceptual,
especialmente entre sanção jurídica e a conseqüência lógica (1988, p. 108).

Estávamos, sim, falando disso também, mas enquanto princípio da própria lei.

Pois entendemos que na Lei no 5.194 há generalizações, no sentido de dar maior dimensão ao

profissional Engenheiro-Agrônomo; por outro lado, entendemos que no Decreto no 90.922 há

particularizações (especificações), no sentido de diminuir as ações profissionais do Técnico

Agrícola. Para que faça sentido a existência, no mesmo momento histórico, destes dois

profissionais.

Vejamos exemplos de generalizações, na Lei 5.194 (EA), em seu Artigo 7o, letras:

[...]

(c) estudos, projetos, análises, avaliações, vistorias, perícias, pareceres e

divulgação técnica;

(d) ensino, pesquisa, experimentação e ensaios;

(e) fiscalização de obras e serviços técnicos [...].
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Vejamos exemplos de particularizações (especificações, determinações), no

Decreto 90.922 (TA), em seu Artigo 6o, itens:

[...]

IV – responsabilizar-se pela elaboração de projetos e assistência técnica nas

áreas de:

(a) crédito rural e agroindustrial para efeitos de investimento e custeio;

(b) topografia na área rural;

(c) impacto ambiental;

(d) paisagismo, jardinagem e horticultura;

(e) construção de benfeitorias rurais;

(f) drenagem e irrigação [...].

VI – prestar assistência técnica e assessoria no estudo e desenvolvimento de

projetos e pesquisas tecnológicas, ou nos trabalhos de vistoria, perícia, arbitramento e

consultoria, exercendo, dentre outras, as seguintes tarefas:

[...]

(f) execução e fiscalização dos procedimentos relativos ao preparo do solo até à

colheita, armazenamento, comercialização e industrialização dos produtos agropecuários

[...].

Payer (1993, p. 41) presta atenção aos efeitos de sentido da delimitação e da

generalização ao procurar perceber de que modo estes efeitos funcionam no interior da prática

discursiva “para assim alcançar um seu processo discursivo específico”.

Para se chegar a essa especificidade, vem se intercalar entretanto a necessidade de
compreender melhor essa idéia mesma da delimitação (e da generalização) dos
sentidos, enquanto um fato que integra o processo mais global de produção de
linguagem. A partir dessa necessidade procuramos então saber o que tem sido dito a
seu respeito, buscando elementos que nos ajudem a compreender melhor o que se
passa no encontro dessas vozes (id.).
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Assim, “a memória lingüística vem [...] de imediato lembrar que na tradição dos

estudos da linguagem a idéia de delimitação dos sentidos aparece refletida na noção de

determinação, que se opõe à de indeterminação, no sentido de generalização, indefinição e

também de explicação geral” (ibid.).

Para tanto, ao examinar o percurso da noção de determinação, Payer, em um

determinado momento, diz-nos que

[...] os mecanismos de determinação caracterizam-se portanto como mecanismos de
linguagem privilegiados para se perceber a realidade textual da impressão de que se
atinge de fato um objeto em sua unicidade, em sua invariância, e de que se aprisiona
na língua esse objeto que parece só poder ser este, assim, desta forma. A
determinação supõe, desse modo, a possibilidade de uma “ancoragem da
significação” em um referente exato, definido, individual. Esta capacidade seria,
segundo as gramáticas, maximamente realizada nos nomes próprios, ao contrário
dos nomes comuns, também chamados “conceitos”, nos quais uma não-saturação
referencial permitiria a existência de um “lugar vazio”, de inexatidão quando, como
diz Pêcheux [...], “o grau de atribuição de unicidade pode variar até o ponto de se
extinguir” (ibid., p. 44).

Determinar significa especificar, distinguir, delimitar, referir. “A determinação
corresponde à função de designação, de referência” (HAROCHE, citada por
PAYER, 1993, p. 44).

Para Payer,

Claudine Haroche provê uma justificativa histórica para a fomentação da idéia de
determinação no trato do sujeito com o texto, com a língua. Ela observa que essa
noção passou a se desenvolver no interior da Gramática com influências de ordens
exteriores, que ela localiza, por um lado, na necessidade de desambigüização dos
sentidos colocada na (e pela) instituição religiosa, sobretudo em seus exercícios
pedagógicos, no esforço de manutenção da unicidade da verdade divina,
indissociado do esforço de interdição da interpretação do Texto pelo sujeito
submisso a essa verdade. E, por outro lado, localiza tal influência na exigência de
transparência do sujeito, que acompanha a constituição e o funcionamento do sujeito
jurídico, que se tem como “um sujeito simultaneamente submisso e responsável”
(id., p. 45).

A formulação do conceito de determinação se deixa flagrar então pela autora
[HAROCHE] como acompanhando um ideal mais amplo de completude, de
evidência e de transparência (tanto da língua quanto do sujeito). Ideal que lança
para o espaço – um espaço que então se estabelece, que assim passa a ser
discriminado – do indizível, do inefável, da subjetividade, tudo aquilo que,
parecendo confuso, indefinido, vago, indeterminado, ambíguo, viesse, por falta ou
por excesso, escapar – resistir, mesmo – à clareza exigida para o bom desempenho
da língua e do ser sujeito. Assim se estabelece, segundo a autora [HAROCHE], o
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julgamento do espaço da subjetividade como aquele exclusivo da ambigüidade, do
caos, espaço tido como menos dotado de capacidade de rigor [...] (ibid.).

Assim, segundo Payer (ibid., p. 46), a memória lingüística reencontra a memória

do sujeito determinado capaz de vencer “o desânimo, o ócio, espaços da dúvida, da

germinação da incerteza, da obscuridade e da indecisão, que ameaçam a urgência das

empresas ‘normais’”.

A exigência de clareza da língua, com suas referências determinadas, únicas, exatas,
se encontra então paralela à necessidade de clareza do sujeito, de um sujeito
decidido que, em sua determinação, não se deixa tardar, confundir, atrapalhar (ibid.).

Sobre generalizações, Payer diz-nos que

[...] o modo como a generalização se exerce nessa prática discursiva – em
detrimento das referências “particulares”, sejam elas do domínio de um sujeito
individual (“eu”) (Orlandi, Guimarães e Tarallo, 1989) – realiza ainda um
julgamento do domínio do particular como um espaço “subjetivo” desviante da
ordem da clareza, dos próprios ideais (objetivos) dessa ordem. Em nome da
configuração/manutenção de um saber que se quer verdadeiro de um modo geral, em
todos os tempos e espaços, e de um nós abrangente de pertencimento (aconchegante,
autoprotetor [sic]), se dobra (se dribla?) o espaço dos saberes particulares. O
reconhecimento de algum índice de verdade nesse espaço viria talvez, nessa
perspectiva, obscurecer as próprias certezas desse saber em seus parâmetros gerais
(ibid., p. 57).

Assim, o espaço dado, pela lei, ao Engenheiro-Agrônomo (EA), o da

generalização, constitui um efeito do lugar certo para sustentar a sua posição de possibilidade

de conhecimento, uma possibilidade ampla. Em contrapartida, o espaço dado, pela lei, ao

Técnico Agrícola, o da especificação, da determinação, constitui um efeito do lugar certo do

executor das práticas, do conhecimento restrito, sem ampliação.

Claro está que muitas atribuições, como já dissemos no capítulo Profissões,

sobrepõem-se, fazem sobra umas às outras, tanto na regulamentação da profissão do EA,

como na regulamentação da profissão do TA, mas claro também está que há diferenças,

quando a Lei no 5.194 (EA) abre um leque maior ao profissional EA e o Decreto no 90.922, ao

especificar em muitos detalhes as atribuições, fecha o leque de opções ao TA.
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É a construção do sujeito-profissional (EA e TA), no olhar da legislação, que

constitui o sujeito.

4.4 PARA FINALIZAR

Há uma passagem histórica, no final da Idade Média, do sujeito religioso para o

sujeito jurídico, que muda todas as relações sociais. Por isso é tão importante a lei em nossa

sociedade. Porque a lei, de certa maneira, vai ser o olho do “outro” que constitui o sujeito-

profissional, o Engenheiro-Agrônomo (EA) ou o Técnico Agrícola (TA) – conforme podemos

ver em Hadlich:

A partir dos estudos de Haroche [...], compreendemos a figura do sujeito
responsável, definido por Suzy Lagazzi como sujeito-de-direito, em que os
imperativos da expansão econômica, a partir do século X, conduziram a uma
redefinição até então marcado (sic) fortemente pela dominação da Igreja mediante a
existência de um ‘sujeito religioso’, submisso à ideologia cristã e assujeitado às
práticas e ritos religiosos do século XIII, principalmente (2005, p. 15).

A esse novo sujeito [de-direito] responsável por suas ações, com o fundamento do
poder jurídico, atribuiu-se direitos e deveres que regulassem suas relações na nova
ordem econômica entre senhores feudais e seus vassalos. Entre esses sujeitos, as
relações pessoais passaram a relações econômicas pelos pagamentos dos serviços
prestados, bem como em troca da liberdade. Os vassalos endividavam-se, e assim
eram levados a uma sujeição econômica, em substituição a uma sujeição pessoal até
então existente (id., p. 16).

Dessa forma, os dois egressos (EA e TA) assumem uma identidade de

profissional, ao serem olhados pela instituição escolar (EAFRS e UFSC) e pela empresa ao

final do estágio com a defesa do relatório de estágio. A partir do momento em que o egresso

está no mundo profissional, esse olhar se constitui na lei, pois não está mais na escola.

Assim, é a lei que dá o estatuto para cada sujeito, onde cada um está. A lei

organiza todas as relações. A lei aparece sempre onde o conflito se instala, e se especializa
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quando os conflitos se multiplicam, pois ela (lei) está sempre determinando para o sujeito qual

é o seu lugar.

A determinação, aqui, tem a dimensão, assumida pela língua, significando que o

sujeito-profissional EA assume um lugar “dado” mais amplo, pela determinação social,

enquanto o sujeito-profissional TA assume um lugar “dado” mais restrito, por essa mesma

determinação social. Não é apenas uma questão do que pode e do que não pode, mas também

que liberdade tem esse sujeito-profissional em nossa sociedade. É uma questão de

liberdade/responsabilidade.

A instituição escolar (EAFRS e UFSC), a partir do relatório de estágio e da

defesa, dá a ambos a condição de profissional (EA e TA); cabe à lei dar a dimensão desta

condição de profissional. Não é só uma “disciplinarização” das ações, das rotinas, é uma

constituição da identidade dali para frente, a partir da instituição escolar (EAFRS e UFSC).

Será importante, entretanto, ressaltarmos que o sujeito-de-direito, quanto mais

livre ele for, mais submetido estará. Encontramos aqui uma contradição.

O sujeito-de-direito EA, que tem maior liberdade dada pela lei, que está mais

constituído como autor, está muito mais submetido ideologicamente, enquanto que o sujeito-

de-direito TA, que tem menor liberdade dada pela lei, e que por isso, está menos constituído

como autor, está menos submetido ideologicamente. Ou seja, o TA, por ter as funções

delimitadas, responde por aquilo que esta delimitação impõe, e não mais, portanto, tem um

espaço de liberdade maior, não a liberdade da criação, aquela que o EA tem em maior grau,

mas a liberdade de não estar no alvo da ideologia, de não ser alvo da expectativa do social. É

a contradição da forma-sujeito.

Isso nos leva a refletir reprodução/transformações com Pêcheux,

[...] ao falar de “reprodução/transformação”, estamos designando o caráter
intrinsecamente contraditório de todo modo de produção que se baseia numa divisão
em classes, isto é, cujo “principio” é a luta de classes. Isso significa. Em particular,
que consideramos errôneo localizar em pontos diferentes, de um lado, o que
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contribui para a reprodução das relações de produção e, de outro, o que contribui
para sua transformação: a luta de classes atravessa o modo de produção em seu
conjunto, o que, na área da ideologia, significa que a luta de classes “passa por”
aquilo que L. Althusser chamou os aparelhos ideológicos de Estado (1988, p. 144).

O que importa para nossa análise é compreendermos que não estará nem

totalmente no campo da reprodução, o profissional TA, nem totalmente no campo da

transformação, o EA. Na verdade, há reprodução e transformação nas duas práticas. Só que a

dosagem é que muda. Quando falamos (PÊCHEUX, 1988) de classes, não estamos querendo

dizer que uma classe transforma e a outra reproduz, pois o processo é dialógico, na medida

em que um profissional pode fazer e o outro profissional pode assinar. Quando o Discurso

Jurídico interfere, é para organizar esse cenário, ao “dizer” quem pode criar, e em que medida.

Esse é o efeito (da lei, da divisão de classes, da divisão das profissões), pela qual parece que

só o EA cria e que só o TA reproduz. Este é o efeito que não podemos tomar como causa.

O efeito é de que uns têm a intrínseca capacidade de criação, pela formação, pela

cultura, e outros não. Mas, para a sociedade atual, é necessária esta organização social, senão

todos estariam no topo da pirâmide social (é uma questão econômica). Para que não haja esse

caos, produz-se o efeito de que os sujeitos sejam diferentes, uns podem criar, outros não, uns

podem isso, ou outros não.

É importante ressaltar, portanto, mais uma vez, que justamente os que mais podem

são os mais interpelados pela ideologia.

Pêcheux (1988), ao explicar acerca da “apropriação subjetiva da política”,

desenvolve a partir de Althusser23 um questão que se liga à inculcação.

[...] a escola (mas também outras instituições do Estado, como a Igreja e a outros
aparelhos como o Exército) ensina “Know-how” mas sob formas que asseguram a
submissão [...] à ideologia dominante ou o domínio de sua “prática”. Todos os
agentes da produção, da exploração e da repressão, sem falar dos “profissionais da
ideologia” (Marx) devem de uma forma ou de outra estar “imbuídos” [“penetrados”]
desta ideologia para desempenhar “conscienciosamente” suas tarefas, seja a de
explorados (os operários), seja a de exploradores (capitalistas), seja a de auxiliares

                                                
23 ALTHUSSER, L. Aparelhos ideológicos de Estado.
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na exploração (os quadros), seja a de grandes sacerdotes da ideologia dominante
(seus “funcionários”) etc [...](In: PÊCHEUX, 1988, p. 223 - 224).

Penetração que se opera “por si só”, e, ao mesmo tempo, inculcação que trabalha
conscienciosamente sobre o resultado dessa penetração para “se acrescentar a ela”,
de modo que, no total cada “sujeito” saiba e veja que as coisas são realmente assim.
Levando-se em conta o que acabamos de ver, pode-se dizer que o aparelho escolar
contribui para essa penetração-inculcação de uma maneira específica, que é a de
simular a “necessidade-pensada” dos conhecimentos científicos sob a forma de
evidências ideológicas de diversas naturezas [...], numa intrincação tal que a
“incompreensão” (a dúvida, a resistência e a revolta) daqueles que sentem a
escolarização como uma intrusão, um momento desagradável pelo qual têm que
passar, etc. (isto é, a grande massa dos explorados do modo de produção capitalista)
é um sintoma que traduz ao mesmo tempo a separação objetiva do trabalho manual
e do trabalho intelectual nesse modo de produção, e também a resistência espontânea
dessa massa a essa penetração-inculcação, o que, no conjunto, caracteriza o que é
chamado às vezes de seu “mau espírito”. Mas, dois pontos bastante importantes
devem ser salientados: o primeiro é o de que essa penetração não tem origem na
escola, que não passa de um dos lugares de sua realização; o segundo é o de que essa
resistência ideológica espontânea é uma reversão e uma rejeição, ou seja, os
processos discursivos ligados a essa resistência se inscrevem no que chamamos
“segunda modalidade” (na qual o sujeito-enunciador se volta contra o Sujeito
universal da ideologia, contra-identificando-se a ele). Essa contra-identificação
representa a “matéria-prima” do trabalho sobre a forma-sujeito constituído pela
apropriação subjetiva da política do proletariado, mas ela não realiza em si mesma,
de modo algum, essa apropriação [...] (PÊCHEUX, 1988, p. 224).

Todo esse processo, incluindo o processo do estágio, que produz essa

diferenciação entre o sujeito-profissional EA e o sujeito-profissional TA, está materializado

de duas maneiras, uma na questão da nomeação do autor, e outra na

especificação/generalização da legislação. Esse processo não se pode atribuir à instituição

escolar (EAFRS e UFSC), nem à empresa, é muito mais amplo. Na verdade, a empresa e a

escola só respondem a uma divisão já produzida social, histórica e ideologicamente, onde há

espaço para os que “pensam” e para os que reproduzem.

Assim, o proletariado não vê sentido na escola, pois já sabe o seu lugar, o lugar

que lhe cabe no mundo. Quando não sabe o seu lugar, a escola não lhe ensina um lugar. Não é

porque o aluno aprende conteúdos que ele terá um lugar. A escola só ensina que ou ele, aluno,

está incluído, ou excluído. É uma questão de classe (pelo ponto de vista de ALTHUSSER,

citado por PÊCHEUX, 1998, p. 224).
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Temos então uma questão hierárquica, o sujeito-profissional Engenheiro-

Agrônomo está materializado em um nível acima da materialização do sujeito profissional

Técnico Agrícola, em relação a todo o processo. E isso parece óbvio, mas não é, foi

construído de maneira ideológica durante a história destas duas profissões. Cabe ressaltar,

mais uma vez, que esse processo sofre falhas, rupturas, deslocamentos.

5 CONCLUSÃO

Propusemo-nos a compreender o contexto mais amplo que determina as profissões

de Técnico Agrícola e de Engenheiro Agrônomo ao propor um método de análise do discurso

que materializa essas posições.

Para tanto, tomamos como corpus os documentos que compõem o processo de

estágio, tanto de uma escola agrotécnica (o Curso de Técnico Agrícola: Habilitação

Agropecuária da Escola Agrotécnica Federal de Rio do Sul –EAFRS) ; como de um curso
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superior (o Curso de Agronomia: Habilitação Engenheiro-Agrônomo da Universidade Federal

de Santa Catarina – UFSC).

Procuramos evidenciar as diferenças e igualdades entre os materiais que

regulamentam o estágio; comparar esses documentos com relatórios de Técnico Agrícola

(ensino profissionalizante) e Engenheiro-Agrônomo (ensino superior); compor a

especificidade dessas profissões através de análise da legislação; verificar se há

correspondência das atribuições legais com as competências geradas pelas grades

curriculares; evidenciar a materialização (se há ou se não há, e em que medida) dessa

especificidade nos documentos de estágio.

Para entendermos as condições de produção, fizemos um levantamento sobre a

história da educação, ao menos aquela que nos chegou contada pela comunidade que

conseguiu um lugar nessa história, por sujeitos que escreveram sua própria história, rejeitando

outras práticas que se desenvolveram e que foram igualmente fundamentais na constituição

dessas sociedades (MARTA & LOPES, 1995, p. 13).

A idéia de educação que faz sentido para nós, hoje, de que cada um ocupe um

lugar “útil” na sociedade, passou por diversas transformações e teve seu berço comum na

cultura do Egito Antigo, seguindo um processo reservado às classes dominantes. Esse saber

não democrático, em que cada setor da sociedade tinha ou não acesso a um determinado tipo

de educação, prolonga-se até os dias de hoje.

Com os Gregos, essa distinção de dominantes e dominados passa para a nossa

cultura e tem sua origem na escola pitagórica, em que “toda sociedade é formada de

dominante e dominado, por isto, como terceiro elemento intervém a lei” (MANACORDA,

1996, p. 41).

No Império Romano, a educação tinha como objetivo fazer das crianças homens

de ação, envolvidos com as conquistas militares. A forma de subordinação era de servidão à
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pátria. A cultura romana foi uma cultura importada, principalmente dos Gregos, com quem

adquirimos características mais semelhantes à educação dos séculos XIX e XX.

Já na Idade Média, em que a economia era formada no sistema feudal, a educação

dos povos europeus teve forte influência da Igreja. Enquanto os Gregos davam atenção

especial ao aspecto intelectual do homem, o cristianismo passa a dar atenção especial ao

aspecto moral como ideal educativo de renascer para um mundo novo do espírito (PILETTI &

PILETTI, 1994, p. 52).

Nesse período surge a escolástica, que, num sentido mais amplo, era um

movimento intelectual que demonstrava e ensinava as concordâncias da razão com a fé pelo

método da análise lógica.

No Renascimento, com as monarquias nacionais fortalecidas, há uma busca por

uma nova educação, opondo-se ao velho esquema escolástico, promovendo o ideal da nova

vida. A nova educação passa a ter como conteúdo, principalmente, nas línguas e nas

literaturas clássicas dos Gregos e Romanos, a designação de Humanismo (PILETTI &

PILETTI, 1994, p. 64).

A partir do século XIX, as principais revoluções burguesas acarretaram o fim do

absolutismo e consolidaram o capitalismo industrial, trazendo importantes modificações na

sociedade e na educação, principalmente em conseqüência da separação entre Igreja e Estado

e no desenvolvimento dos sistemas públicos de educação (id., p. 96). O mundo do trabalho é

inserido dentro da escola (CIEE, 1996, p. 11).

Com o desenvolvimento do capitalismo industrial, desenvolveram-se novas

classes sociais conscientes de sua importância e dos seus direitos; a burguesia industrial toma

o poder e a classe operária começou a lutar por melhores condições de trabalho e de salário.

Assim, a escola se “moderniza”; dando maior importância aos conteúdos técnicos

e científicos ao lado das antigas disciplinas clássicas e literárias, concretiza-se a distinção que
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começa a existir na escola para o filho do trabalhador e para o filho da burguesia (HARPER,

1994, p. 29).

No século XX, a escola pública torna-se laica, objetivando a formação integral do

homem, independente de sua posição econômica, social, racial, nacionalidade ou credo.

O operariado industrial almeja condições iguais para todos de acesso à escola. O

ensino público e gratuito é visto como maneira melhor de se alcançar a democracia (id., p.

32); entretanto, mesmo com a união de ricos e pobres na mesma escola, os melhores são

sempre os filhos da burguesia, pois têm melhores condições extra-escolares e mais facilidades

em assimilar os conceitos baseados em valores burgueses (PILETTI & PILETTI, 1994, p. 99).

A história da educação no Brasil nos mostra que a escola mantinha-se restrita à

educação dos filhos da classe dominante. Com a Constituição de 1937, às classes menos

favorecidas é destinado o ensino técnico comercial. Em 1942, foi regulamentado o ensino

industrial; em 1943, o ensino comercial, e em 1946, o ensino normal e o ensino agrícola (id.,

p. 180).

Traçamos um paralelo entre escola e trabalho, apoiado na distinção original entre

essas duas instâncias (MANFREDI, 2002, p. 51). Mostramos que o convívio dessas duas

concepções está pautado em princípios político-filosóficos divergentes, historicamente

construídos em antagonismo e recentemente aproximados.

Outra parte importante de nosso trabalho foi o levantamento de informações sobre

a educação profissionalizante no Brasil, que vai além da dimensão escolar, tendo uma

produção realizada em outros espaços sociais, como sindicatos, empresas, associações, indo

além das perspectivas oficiais. Porém, recortamos estas (oficiais) como objeto central para

nossa análise.

Percorremos desde o Brasil colônia, em que a aprendizagem profissional era

desenvolvida no próprio lugar de trabalho, ou seja, nos engenhos e realizada sem nenhuma
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regulamentação, passando pelas manufaturas têxteis e metalúrgicas do século XVIII, em que a

formação era feita nas lojas de ofícios. No período colonial escravocrata, portanto, a noção de

trabalho influenciou na construção de representações, bem como nas estratégias de educação

estabelecendo e reforçando a distinção entre trabalho manual e intelectual (id., p. 72).

Após a expulsão dos jesuítas, o sistema de educação ficou desorganizado.

Somente em 1808, com a transferência da Corte Portuguesa para o Brasil, é que as primeiras

medidas para um novo modelo escolar ocorreram.

A instalação do sistema educacional teve início pelo ensino superior, ao passo que

os demais níveis de ensino – primário e o secundário – serviam como cursos propedêuticos,

preparatórios à universidade. Paralelo ao sistema escolar público, o Estado desenvolveu “um

tipo de ensino apartado do secundário e do Superior (ibid., p. 75), com a finalidade de

promover a formação de uma força para o trabalho diretamente relacionada com a produção”.

A partir de 1840, são fundadas as casas de educandos artífices por governos provinciais,

adotando o modelo de aprendizagem militar, principalmente para jovens e crianças em estado

de mendicância.

A partir daí, surgiram também os liceus de artes e ofícios, que com a proclamação

da república foram mantidos e/ou ampliados, transformando-se de base para a construção de

uma futura rede nacional de escolas profissionalizantes. O Brasil sofre profundas

transformações, principalmente estimuladas pela extinção da escravidão, pela consolidação do

processo de imigração e pela expansão econômica provocada pelo café. Com isso, o sistema

educacional e a educação profissional sofreram grandes mudanças. Não apenas os pobres e

desafortunados pertenciam a essa escola profissionalizante, mas também os setores populares

urbanos, transformando-se em trabalhadores assalariados.

Durante o governo de Nilo Peçanha, em 1910, as escolas de aprendizes são

transformadas num único sistema de ensino profissional público, formando um sistema
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escolar novo, uma vez que estavam submetidas a uma legislação que as distinguia das demais

instituições.

Com o Estado Novo, adotou-se uma política autoritária na reformulação do ensino

regular, do secundário, separando dos cursos profissionalizantes, beneficiando os interesses

dos setores produtivos privados e estatais, em prejuízo para os setores populares (ibid., p. 98).

Após o estado Novo, esta lógica dualista se mantém: de um lado, a concepção de

uma educação escolar acadêmico-generalista e, de outro, a educação profissional, mais

restrita. Mesmo sofrendo várias modificações, esta antiga distinção entre o ensino geral e o

ensino de caráter profissional se mantém.

Outro aspecto importante de nosso trabalho, foi a análise que fizemos sobre o

ensino agrícola no Brasil. Após a Revolução Francesa e ascensão da burguesia, e com a

iminente invasão de Napoleão, Dom João transfere toda a Corte Portuguesa para o Brasil, e

por intermédio de Carta Régia, em 1812, cria um curso de agricultura na Bahia, que serviu de

modelo para outros cursos similares em outras capitanias.

Já na República, em 1910, o Decreto no 8.319, de 20 de outubro, aprovou e

regulamentou o ensino agronômico no Brasil, e definiu o ensino agrícola e o ensino superior

agrícola. Com o decreto 7.727, de 9 de dezembro do mesmo ano, consolidou-se a

subordinação do ensino agrícola ao Ministério da Agricultura, permanecendo sob sua

responsabilidade até 1967, quando do Decreto no 60.731, de 19 de maio, que passou o ensino

agrícola profissionalizante para o Ministério da Educação e Cultura (FERREIRA, 2002, p.

44).

É importante destacar que o ensino superior agrícola e o ensino profissional

agrícola tiveram a mesma origem (CAPDEVILLE, 1991, p. 67 - 68). O ensino agrícola

profissional teve seu início, no Brasil, com os patronatos agrícolas, que eram instituições que

abrigavam crianças do sexo masculino em regime de internato, oferecendo formação básica.
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Estas instituições evoluíram para os ginásios agrícolas e posteriormente para as Escolas

Agrotécnicas Federais.

Fizemos também o levantamento histórico dos cursos e currículos, que historiciza

o Técnico Agrícola (TA) e o Engenheiro-Agrônomo (EA), para que pudéssemos entender, em

linhas gerais, a materialidade dos atuais cursos e currículos.

De 1877 a 1910, quando se fez a primeira regulamentação do ensino agrícola no

país, funcionaram oito cursos de agronomia. O Decreto no 5.957, de 23 de junho de 1875,

aprovou os estatutos da Escola Agrícola de São Bento das Lages, na Bahia, e estabeleceu o

primeiro currículo oficial de um curso de agronomia, que dividiu o ensino profissional de

agricultura em dois graus, o elementar e o superior. O elementar destinou-se à formação de

operários e regentes agrícolas e florestais e o superior habilitou agrônomos, engenheiros

agrícolas, silvicultores e veterinários (id., p. 129 - 130).

O Decreto no 8.319, de 1910, além de ter regulamentado o ensino agrícola,

estabeleceu o currículo que serviu aos cursos superiores de agricultura e medicina veterinária,

bem como ao curso médio de técnico agrícola.

Uma parte do corpus de nosso estudo está constituída pelos documentos que

compõem o processo de estágio no âmbito da Escola Agrotécnica Federal de Rio do Sul

(EAFRS), esta escola foi criada em 1993 e teve seu início em 1995 com o Curso Técnico

Agrícola com Habilitação em Agropecuária.

Outra parte do corpus de nosso estudo está constituída pelos documentos que

compõem o processo de estágio no âmbito da Universidade Federal de Santa Catarina

(UFSC), através do Centro de Ciências Agrárias (CCA). O Curso de Agronomia teve seu

início em 1975.
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O estágio curricular, nas duas instituições, orienta-se por normas e condutas,

muitas vezes seguindo regulamentos que historicamente são elaborados e re-elaborados

conforme as necessidades das empresas que ofertam vagas para os estágios.

A profissão de Técnico Agrícola é regulamentada, basicamente, pelo Decreto no

90.922, de 6 de fevereiro de 1985, que regulamentou a Lei 5.524 de 1968. A profissão de

Engenheiro-Agrônomo é regulamentada pela Lei no 5.194 de 1966.

Utilizamos a Análise do Discurso (AD) para refletir sobre os processos de

produção do sentido e do sujeito, enquanto dispositivo teórico na construção do dispositivo

analítico.

O dispositivo teórico constituiu o trabalho da interpretação, não só colocando-a

em questão, mas indo além, ao trabalharmos seus limites, mediando o movimento de

descrição e de interpretação. Construímos um dispositivo analítico estabelecendo analogias

entre os processos discursivos envolvidos na constituição das profissões de Técnico Agrícola

(TA) e de Engenheiro-Agrônomo (EA), relacionando a forma social, histórica e ideológica, ou

seja, a forma material, que determina e distingue esses dois profissionais, desde sua formação

até a prática da suas profissões.

A constituição do sujeito-autor profissional (Técnico Agrícola e Engenheiro-

Agrônomo) foi o recorte norteador de nossa leitura e análise do corpus. Portanto, nossa leitura

não foi linear, ela foi balizada pela procura da posição do sujeito-autor profissional. Só de

onde no material emergem pistas desta constituição é que ele (material) nos interessou. Nossa

busca pela inscrição do sujeito-aluno deve-se à importância de percebemos a materialidade do

futuro profissional em algum momento do estágio.

Há três posições de enunciação da função-autor que deriva para o efeito-autor nos

documentos que constituem o processo de estágio curricular: o aluno-estagiário, a empresa e a

instituição escolar (UFSC/EAFRS).
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Em nosso corpus constatamos que em quase todos os documentos que precedem o

momento do estágio a autoria do aluno tende a zero.

Temos então, com relação à autoria, os seguintes grupos de documentos no

processo de estágio aqui analisados:

Tipo 1 – documento (TERMO DE CONVÊNIO – UFSC/EAFRS) em que

encontramos um certo tipo de autoria que se estabelece na relação do Discurso Jurídico com o

Discurso Acadêmico. Essa autoria do sujeito que representa instituições (UFSC/EAFRS)

tende a zero, na medida em que está materializada somente por assinaturas. Claro que há um

grau maior de autoria por parte desse sujeito, diferente da posição do aluno, que não é nem

citado.

Tipo 2 – documento (FORMULÁRIO PARA SOLICITAÇÃO DE ESTÁGIO -

UFSC) similar ao tipo 1, uma vez que se insere no Discurso Jurídico, padronizando uma série

de informações, sem nominação, mas que se inscreve no que Lagazzi (1988) nomeou como

Juridismo. Ou seja, trata-se da negociação de direitos e deveres. É um desdobramento do

Discurso Jurídico de maneira mais leiga, não tão formal. Porém, o discurso que predomina

neste documento é o Discurso Acadêmico, em que empresa e aluno são interpelados como

interlocutores pela UFSC. Também aqui a autoria de ambos (empresa e aluno) tende a zero,

pois se há uma autoria é da UFSC. O que nos chama a atenção é o fato do documento ser

textualizado não pelo aluno e sim e pela UFSC. Mesmo que o aluno assine o formulário, ao

textualizar no lugar do aluno, a UFSC nega-lhe a autoria.

Tipo 3 – documento (TERMO DE COMPROMISSO – UFSC/EAFRS) similar à

análise do Tipo 1, na medida em que há predominância do Discurso Jurídico, com

atravessamento do Discurso Acadêmico. Neste documento, a interpelação feita pelo Discurso

Jurídico à UFSC, à EAFRS, à Empresa e ao aluno produz uma autoria que tende também a
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zero, da mesma maneira que no documento de tipo 1 (CONVÊNIO), com a diferença que o

aluno, agora, insere-se também com uma certa autoria.

Tipo 4 – documento (PROGRAMA DE ATIVIDADES DE ESTÁGIO – UFSC)

similar à análise feita sobre o tipo 3, com a diferença de que neste (TERMO DE

COMPROMISSO) há predominância do Discurso Jurídico e, naquele (PROGRAMA DE

ATIVIDADES DE ESTÁGIO – UFSC) há predomínio do discurso Acadêmico, pois se trata

de uma atividade proposta pela academia. Está padronizado como o tipo 2, não tendo autoria

constituída na textualidade; a autoria é apenas identificada na assinatura. Quando abre para a

textualidade fica ambígua essa autoria, podendo ser do aluno, do supervisor na empresa ou do

orientador na UFSC.

Tipo 5 – documento (PLANO DE ESTÁGIO – EAFRS) acadêmico, padronizado,

sendo ambíguo o seu preenchimento que tanto pode ser feito pelo aluno, como pelo supervisor

na escola, ou pelo orientador, ou pelos três. Este documento difere dos demais, no sentido de

não ser unicamente acadêmico, mas também pedagógico.

Tipo 6 – documento (FICHA DE CONFIRMAÇÃO-FAMÍLIA – EAFRS) que

nomeia um “eu”, e este eu é o responsável pelo aluno. Este documento chama o aluno à

responsabilidade jurídica no momento do estágio, já na empresa. Há uma situação de

interlocução entre o Discurso Jurídico e o Discurso Acadêmico, principalmente o Acadêmico,

pois se a razão de o estágio acontecer é uma razão acadêmica, é o jurídico que sobressai. Este

documento representa a autoria mais explicitamente constituída dentre todos os casos acima

descritos, mas não é a autoria do aluno, ou da empresa, ou da EAFRS, é a autoria do

responsável pelo aluno. É priorizada a responsabilidade civil.

Destacamos que em todos os tipos de documentos até aqui analisados há sempre

alguém falando pelo aluno: ou é a instituição escolar (UFSC/EAFRS), ou é a empresa, ou

responsável pelo aluno, ou é a Lei.
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Tipo 7 – documento (APRESENTAÇÃO DE ESTAGIÁRIO – EAFRS) que traz a

tutela da EAFRS sobre o aluno, que em nenhum momento se constitui como autor. Os

interlocutores são EAFRS e Empresa, um de cada lado, um escrevendo e outro recebendo,

nomeando em terceira pessoa um aluno, que não está interpelado em sujeito, portanto sendo

constituído como objeto desta interlocução.

Tipo 8 – documento (INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO PARA O

SUPERVISOR – UFSC) acadêmico, atravessado pelo Discurso Pedagógico ao avaliar

conhecimento e mérito.

Tipo 9 – documento (FICHA DE AVALIAÇÃO DO ESTÁGIO CURRICULAR

SUPERVISIONADO – EAFRS) que se restringe exclusivamente ao Discurso Acadêmico.

Pautado em uma burocracia relacionando instituições.

Observamos que em nenhuma das avaliações (tipo 8 e tipo 9) o aluno é autor. O

aluno não é chamado a se dizer, enquanto parte mais importante da interlocução.

Tipo 10 – documento (ROTEIRO PARA ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO –

UFSC e NORMAS BÁSICAS PARA APRESENTAÇÃO DE TRABALHOS ESCOLARES,

PROJETOS, RELATÓRIOS DE INICIAÇÃO – EAFRS) que se insere no Discurso

Pedagógico, tendo como objetivo principal ensinar ao aluno como se faz o relatório de

estágio. Apresenta colagem de textos de iniciação científica, semelhante ao que se encontra no

livro didático.

Retornando ao que já antecipamos no capítulo da análise, todos os documentos

que precedem e avaliam o estagiário, com exceção do relatório de estágio, não abrem espaço

de autoria para o aluno.

Perguntamos então: que profissionais estamos construindo em nossas instituições?

Justamente no lugar em que ele se constitui como profissional (estagiário), que é o momento
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único em que o aluno sai do útero escolar para a vida profissional, ali deveria estar

concretizada sua condição de autor e simplesmente não existe, é zero, ou quase zero.

Tipo 11 – documento (RELATÓRIO DE ESTÁGIO – UFSC/EAFRS) em que o

aluno assume uma posição profissional nesta experiência de estágio, no meio de outros

interlocutores: o aluno fala não só o que ele aprendeu do ponto de vista técnico, mas também

da convivência.

Destacamos que é nas conclusões destes relatórios que os alunos-estagiários

assumem a função-autor, e é só neste espaço, durante todo o processo de estágio, que essa

função-autor se materializa, sem diferenças, no mesmo nível de autoria, tanto no relatório de

nível técnico profissionalizante, como no relatório de ensino superior. A constituição do

sujeito-profissional (TA – Técnico Agrícola e EA – Engenheiro-Agrônomo) dá-se na

textualização do Relatório de Estágio.

Observamos em nossa análise que, de forma análoga ao que Lacan (1998) diz em

o “estádio do espelho”, – que o olhar do outro resolve um problema que a criança ainda não

tinha, que é de ser alguém, pois isso seria um problema para ela, portanto esse problema só

existe quando a criança já tem a solução, que é um outro dado a ela –, dá-se o processo de

passagem do sujeito-aluno para o sujeito-profissional, repetindo-se o mesmo trauma, ou seja,

é dado ao aluno o lugar de não-aluno, de profissional, antes que o problema se coloque, ou

seja, antes de o aluno ser profissional, mas a solução já aparece ao mesmo tempo no lugar do

problema. A solução é o Relatório de Estágio e sua Defesa.

A dimensão do trauma, para falarmos em termos psicanalíticos, é diferente na

exata relação com o tamanho da responsabilidade, que imaginariamente tem tanto o egresso

do ensino técnico profissional como o egresso do curso superior. Portanto, a exigência de uma

posição de autoria é menor para o Técnico Agrícola (TA) do que para o Engenheiro-

Agrônomo (EA).
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Desta forma, não é só na legislação que está a diferença dos dois profissionais,

mas também na própria constituição do sujeito que é materializado no Relatório de Estágio e

sua Defesa.

Destacamos, mais uma vez, a importância do ritual que é o Relatório de Estágio (e

sua Defesa), no sentido de suturar o momento de autoria do sujeito-aluno na sua passagem

para o sujeito-profissional.

Em nossa análise do corpus esteve presente a legislação que regulamenta tanto o

exercício profissional do Técnico Agrícola (TA) (Decreto no 90.922/85) como do Engenheiro-

Agrônomo (EA) (Lei no 5.194/66). Do confronto entre as duas legislações, percebemos uma

distinção muito clara entre os dois profissionais.

Esta distinção está relacionada ao fato de que a legislação do EA é mais

generalista do que a do TA, que é mais particularizada, mais específica. Analisamos as leis

não enquanto generalização e particularização dentro da mesma lei, mas enquanto princípio

da própria lei, da existência de atribuições diferentes. Entendemos que na Lei no 5.194 há

generalizações, no sentido de dar maior dimensão ao profissional Engenheiro-Agrônomo, e

que no Decreto no 90.922 há particularizações, no sentido de diminuir as ações profissionais

ao Técnico Agrícola. Tudo isso, para que faça sentido a existência destes dois profissionais

dentro do mesmo momento histórico e social, em nível de Brasil.

Em relação à legislação, a denominação de autor para o profissional EA será

maior, pois este profissional poderá ser autor de planos e projetos, enquanto que para o TA, só

é permitida a autoria relacionada à execução de trabalho. Essa construção do sujeito-

profissional, no olhar da legislação, que é o olhar do “outro”, constitui o sujeito (LACAN,

1998) e dá o efeito de autoria a essa função particular.

Também, quando analisamos as matrizes curriculares dos dois cursos, o nível de

aprofundamento é diferente.
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Ao finalizarmos nossa análise, deparamo-nos com o sujeito-de-direito, que é,

segundo Hadlich (2005, p. 16), o “responsável por suas ações, com o fundamento do poder

jurídico”, atribuindo-se “direitos e deveres” que regulam suas relações na economia.

Os dois egressos (TA e EA) assumem uma identidade de sujeito profissional na

instituição escolar e, após o estágio, assumem outra identidade de sujeito profissional dada

pela lei que organiza os conflitos que se instalam.

Deparamo-nos com uma contradição: o sujeito-de-direito EA, que tem maior

liberdade dada pela lei, está mais submetido ideologicamente, enquanto que o sujeito-de-

direito TA, que tem menor liberdade dada pela lei, está menos submetido ideologicamente.

Com Pêcheux (1988, p. 144) refletimos “reprodução/transformação” e

compreendemos que o TA não estará totalmente no campo da reprodução, e que o EA não

estará totalmente no campo da transformação, pois na verdade há reprodução e transformação

nas duas práticas: o que muda é a dosagem.

A lei cria o efeito de que só o EA pode criar e o TA reproduzir, mas para nossa

sociedade, esse efeito é necessário para a organização social em que cada um tem de ocupar o

espaço que lhe é dado.

Em nossa análise, compreendemos que todo o processo de constituição do

profissional, incluindo o estágio, produz uma diferenciação entre o sujeito-profissional EA e o

sujeito-profissional TA, materializado na questão da nomeação do autor e na

especificação/generalização da legislação. Não se pode meramente atribuir à escola (UFSC e

EAFRS) esse processo, nem à empresa: na verdade a empresa e a escola só respondem a uma

divisão já produzida social, histórica e ideologicamente, em que há espaço para os que

“criam” e para os que “reproduzem”. É uma questão que se liga à inculcação (id., p. 224).

Finalmente, concluímos que, entre o egresso do Curso Técnico Agrícola com

Habilitação em Agropecuária (TA-EAFRS) e o egresso do Curso de Agronomia, Habilitação
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Engenheiro-Agrônomo (EA-UFSC), há muitas semelhanças, que vão além de ocuparem

espaços comuns dentro do mesmo setor da economia.

Em nosso trabalho, pudemos observar a mesma historicização da educação e da

educação profissionalizante, a origem comum de ambos os graus de ensino (CAPDEVILLE,

1991), a sua separação em 1910 (Decreto no 8.319), a construção de matrizes curriculares

“semelhantes”, e tendo, ambos os profissionais, vínculos aos Conselhos Regionais de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREAs).

Observamos também diferenças, que se construíram durante a historicização para

a formação dos dois profissionais. Generalização das atribuições para o EA, particularização

das atribuições para o TA. Matrizes curriculares que já foram mais próximas, e que hoje se

diferem não só na distinção entre disciplinas, como no nível de aprofundamento.

E o que nos parece mais importante, não é apenas na legislação ou nos currículos

que estão as diferenças, mas sobretudo no imaginário construído através de onde se coloca

cada aluno (LACAN, 1998); como dissemos antes, “cada aluno se coloca onde pode, porque

não pode estar em uma posição outra senão aquela em que a sua inscrição histórica,

ideológica e social permite. Para o aluno que está terminando o curso técnico ou o curso

superior é essa a condição de produção que existe como sujeito”. Sujeito-profissional Técnico

Agrícola ou sujeito-profissional Engenheiro-Agrônomo.

No Processo de estágio há uma cumplicidade entre empresa e instituição escolar

(UFSC/EAFRS), que coadunam com essa posição constituída social, histórica e

ideologicamente, levando o aluno a assumir um lugar.

O estágio é o ritual construído para a passagem do sujeito-aluno para o sujeito-

profissional, mediado pelo orientador (dentro da instituição) e pelo supervisor (dentro da

empresa) e que materializa o sujeito-profissional no Relatório de Estágio e na Defesa.
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Essas duas formas de autoria profissional se distinguem porque há fatores tanto

externos, no sentido do olhar que reflete, materializado na lei e produzindo um certo efeito

(autor); quanto internos, no sentido de que a exigência que levou a constituição dos dois

profissionais é de grau diverso, diferenciando um e outro na sua função (autor).

Assim, corroboramos nossa hipótese quando dizemos que o processo de ensino-

aprendizagem silencia possíveis contradições de divisão do trabalho de nível técnico e de

nível superior, e produz o efeito de sentido de obviedade para essa diferença, fazendo o que é

possível para que o espaço profissional existente seja preenchido adequadamente, nem sobre

nem falte, naturalizando a divisão do trabalho entre os dois profissionais, um de nível técnico

e outro de nível superior.
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ANEXOS

ANEXO A – Documentos de Estágio da Escola Agrotécnica Federal de Rio do Sul – SC.
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ANEXO B – Documentos de Estágio da Universidade Federal de Santa Catarina.

ANEXO C – Legislação do Técnico Agrícola e do Engenheiro-Agrônomo.

ANEXO D – Currículos.

ANEXO A – DOCUMENTOS DE ESTÁGIO DA ESCOLA AGROTÉCNICA
FEDERAL DE RIO DO SUL - SC

a) carta: apresentação de estagiário, página 129;

b) ficha de confirmação-família, página 130;

c) cadastro de empresa concedente de estágio curricular, página 131;

d) termo de compromisso para realização de estágio, página 132;

e) convênio para realização de estágio curricular, página 134;
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f) ficha de avaliação do estágio, página 135;

g) normas básicas para apresentação de trabalhos escolares, projetos,

relatórios de iniciação científica e relatórios de estágio; que inclui,

página 136:

• plano de estágio (normas de elaboração), página 153;

• relatório de estágio (normas de elaboração), página 157;

h) relatório de estágio (documento final de estágio apresentado à EAFRS

para conclusão de curso), página 163.



132

a) Carta: apresentação de estagiário:
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b) Ficha de confirmação-família:
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c) Cadastro de empresa concedente de estágio curricular:
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d) termo de compromisso para realização de estágio:
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e) Convênio para realização de estágio curricular:
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f) Ficha de avaliação do estágio:
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g) Normas básicas para apresentação de trabalhos escolares, projetos, relatórios de iniciação

científica e relatórios de estágio - (plano e relatório de estágio – normas de elaboração):
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h) Relatório de estágio (documento final de estágio apresentado à EAFRS):
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ANEXO B – DOCUMENTOS DE ESTÁGIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE
SANTA CATARINA

a) roteiro para estágios (inclui roteiro para elaboração do relatório),

página 189;

b) termo de convênio UFSC/Empresa, página 197;

c) termo de compromisso para realização de estágios, página 201;

d) formulário para solicitação de estágio, página 204;

e) programa de atividades de estágio, página 205;

f) instrumento de avaliação para o supervisor, página 206;

g) relatório de estágio (documento final de estágio apresentado à UFSC
para conclusão de curso), página 208.
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a) Roteiro para estágios (inclui roteiro para elaboração do relatório):
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194



195
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b) Termo de convênio UFSC/Empresa:
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c) Termo de compromisso para realização de estágios:
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d) Formulário para solicitação de estágio:
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e) Programa de atividades de estágio:
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f) Instrumento de avaliação para o supervisor:
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g) Relatório de estágio (documento final de estágio apresentado à UFSC):
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ANEXO C – LEGISLAÇÃO DO TÉCNICO AGRÍCOLA E DO ENGENHEIRO-
AGRÔNOMO

a) Listagem das profissões regulamentadas: normas regulamentadoras, página

242;

b) Lei no 5.194, de 24 de dezembro de 1966 – Regula o exercício das profissões

de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro-Agrônomo, e dá outras providências,

página 250;

c) Lei no 5.524, de 05 de novembro de 1968 – Dispõe sobre o exercício da

profissão de Técnico Industrial de nível médio, página 265;

d) Decreto no 90.922, de 06 de fevereiro de 1985 – Regulamenta a lei 5.524, de 5

NOV 1968, que “dispõe sobre o exercício da profissão de técnico industrial e

técnico agrícola de nível médio ou de 2o grau”, página 266.
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a) Listagem das profissões regulamentadas: normas regulamentadoras:
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b) Lei no 5.194, de 24 de dezembro de 1966:
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c) Lei no 5.524, de 05 de novembro de 1968:
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d) Decreto no 90.922, de 06 de fevereiro de 1985:
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ANEXO D – CURRÍCULOS

a) Curso de Técnico Agrícola com Habilitação em Agropecuária – EAFRS,

página 273;

b) Curso de Agronomia – Habilitação Engenheiro-Agrônomo – UFSC, página

283.
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a) Curso de Técnico Agrícola com Habilitação em Agropecuária – EAFRS:
(parcial – com trechos mais relevantes)
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b) Curso de Agronomia – Habilitação Engenheiro-Agrônomo – UFSC:
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